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PRINCIPAIS	
JULGADOS	E	

SÚMULAS	2018	
	

Este	material	buscou	identificar	os	principais	julgados	e	súmulas	do	STF	e	o	

STJ,	publicados	em	2018	(até	novembro).	A	partir	de	uma	análise	objetiva,	será	

exposta	na	apostila	os	trechos	principais,	de	forma	que	você	consiga	entender	o	

sem	despender	muito	tempo.		

Neste	 ano,	 tivemos	 uma	 produção	 jurisprudencial	 intensa	 de	 ambos	 os	

tribunais	e	a	probabilidade	de	surgimento	nas	provas	de	2019	é	bem	alta.		

Iniciaremos,	 primeiramente,	 com	 a	 jurisprudência	 do	 STF.	 Após,	

trabalharemos	 com	 as	 súmulas	 aprovadas	 pelo	 STJ	 (acho	 improvável	 que	

tenhamos	mais	enunciados,	haja	vista	que	já	estamos	próximos	ao	recesso).	Por	

fim,	com	os	julgados	do	STJ,	todos	de	Corte	Especial	ou	de	Seções.	Não	tivemos	

súmulas	vinculantes	do	STF	em	2018.		

Do	STF,	 foram	publicados	33	 informativos	de	 jurisprudência	em	2018.	O	

último,	o	informativo	921,	publicado	dia	06	de	novembro	de	2018,	já	será	exposto		

neste	material.		

Quanto	ao	STJ,	o	primeiro	informativo	de	2018	foi	o	616,	publicado	em	17	

de	janeiro.	A	partir,	tivemos	20	publicações	e	o	último	data	de	9	de	novembro	de	

2018.	
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Desta	forma,	esta	será	a	nossa	fonte	principal	de	informações	e	espero	que	

o	material	seja	um	complemento	útil	nos	seus	estudos.		

Sucesso!	

	

UMA	 BREVE	 INTRODUÇÃO.	 VAMOS	

ENTENDER	O	QUE	É	UM	PRECEDENTE?	

		
Um	 dos	 assuntos,	 na	 minha	 visão,	 mais	 instigantes	 de	 abordagem,	

tratando-se	de	instituto	processual	completamente	repaginado,	cujo	desiderato,	

em	última	análise,	é	proporcionar	o	máximo	de	uniformidade	e	segurança	jurídica	

às	decisões	judiciais.		

	 Portanto,	o	primeiro	passo	é	saber	que	os	precedentes,	como	previsto	no	

CPC,	 visam	 à	máxima	 garantia	 e	 resguardo	 da	 segurança	 jurídica,	 estabilidade,	

coerência	e	uniformidade	na	prestação	jurisdicional,	apto	a	ofertar	ou	ao	menos	

estimular	decisões	 isonômicas,	previsíveis	e	 similares	 (quando	possível)	para	os	

casos	 que	 merecem	 o	 mesmo	 tratamento	 fático-jurídico,	 evitando-se	 uma	

“verdadeira	loteria	judiciária”.	(NEVES,	2018,	p.	1381)			

Desta	feita,	imprimindo	um	andar	mais	célere	e	pragmático,	estudaremos	

os	principais	pontos	trazidos	pela	doutrina	e	dispositivos	previstos	no	CPC,	para	

que	você	 tenha	mais	um	material	que	o	ajude	a	compreender	o	 tema.	Utilizei,	

como	 base	 teórica,	 os	 excelentes	 livros	 do	 Daniel	 Assumpção	 e	 do	 Misael	

Montenegro,	 ambos	 voltados	 para	 concursos.	 Muitos	 dos	 artigos	 foram	

propositalmente	suprimidos	na	apostila,	para	deixar	a	leitura	menos	cansativa	e	

mais	 interessante.	 Afinal,	 tudo	 vale	 para	 facilitar	 o	 estudo,	 desde	 que	 não	 se	

omitam	assuntos	ou	que	não	se	perca	a	qualidade!	
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Vamos	 juntos?	 O	 primeiro	 passo	 é	 saber	 que	 o	 tema	 precedentes	 está	

exposto	a	partir	do	art.	926	do	CPC.	Vejamos:		

		

þ Os	 tribunais	 devem	 uniformizar	 sua	 jurisprudência	 e	 mantê-la	 estável,	

íntegra	e	coerente.	

	

De	plano,	conseguimos	identificar	três	palavras-chaves:		

	

� Estabilidade	

� Integridade	

� Coerência		

	

O	que	é	estabilidade?		

Estável	 é	 a	 decisão	 que	 não	 muda	 com	 frequência,	 sem	 um	 motivo	

justificável,	devendo-se	perdurar	no	tempo	e	evitando-se	manobras	processuais	

aptas	a	afetar	a	segurança	jurídica	sem	uma	fundamentação	plausível.	Não	quer	

dizer	fossilização,	pois	alguns	motivos	relevantes,	como	veremos,	têm	o	condão	

de	mudar	um	precedente,	mas	só	em	casos	excepcionais.		

	

	 O	que	é	integridade?		

Integridade	 relaciona-se,	 em	 última	 análise	 de	 cronologia	 e	 sequência	

lógica	da	decisão	,	seguindo-se	um	encadeamento	racional,	com	começo,	meio	e	

fim.	Aqui	a	doutrina	aponta	a	metáfora	do	romance	em	cadeia	do	Dworkin,	em	

que	cada	autor	escreve	um	capítulo		-	o	próximo	necessariamente	terá	que	ler	e	

manter	a	lógica	consequencial	do	anterior).		

	

O	que	é	coerência?	
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A	coerência	busca	também	a	logicidade	da	jurisprudência,	que	deve	estar	

consentânea	com	os	fatos	que	lhe	dera	origem,	decidindo-se	casos	análogos	“com	

a	mesma	interpretação	da	questão	jurídica	comum	a	todos	eles”	(NEVES,	2018,	p.	

1384).	Aqui,	portanto,	o	precedente	gerado	deve	ter	total	ligação	com	o	fato	que	

lhe	deu	origem.		

Ainda,	de	 início,	 é	 importante	que	você	 saiba	que	o	Código	permite	aos	

tribunais	 locais,	 qualquer	 um,	 e	 não	 só	 os	 superiores,	 editarem	enunciados	 de	

súmula	correspondentes	a	sua	jurisprudência	dominante.		

Antes	o	que	era	uma	praxe	nos	regimentos	internos,	hoje	está	expresso	no	

Código	 (§1º,	 art.	 926).	 Por	 fim,	 ao	 editar	 as	 súmulas,	 não	 é	 o	momento	 para	

inovação,	 devendo-se	 ater-se	 à	 circunstâncias	 fáticas	 dos	 precedentes	 que	

motivaram	sua	criação	(§2º).		

	

Assim,	 agora	 que	 você	 passou	 a	 entender	minimamente	 o	 assunto,	 em	

termos	 genéricos,	 para	 que	 depois	 você	 passe	 a	 entender	 os	 precedentes	

obrigatórios,		vamos	ao	conceito	trazido	pela	doutrina	abalizada:	

	

	

Percebam	que	o	conceito	acima	é	genérico	e	ainda	não	estamos	falando	de	

precedentes	obrigatórios!	

Então,	 agora	 que	 sabemos	 os	 fundamentos	 e	 fizemos	 uma	 breve	

introdução,	 vamos	 conhecer	 os	 principais	 precedentes,	 que	 deverão	 ser	

observados	(eficácia	vinculante	e	obrigatória)	pelo	juízes?	

Precedente	é	qualquer	julgamento	que	venha	a	ser	utilizado	como	fundamento	de	

um	 outro	 julgamento	 que	 venha	 a	 ser	 posteriormente	 proferido.	 Dessa	 forma,	

sempre	que	um	órgão	jurisdicional	se	valer	de	uma	decisão	previamente	proferida	

para	 fundamentar	 sua	 decisão,	 empregando-a	 como	 base	 de	 tal	 julgamento,	 a	

decisão	anteriormente	prolatada	será	considerada	um	precedente.	(NEVES,	2018,	

p.	1378)	
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Mas	antes	uma	observação	importante:	

	

Doutrina	majoritária	entende	que	a	palavra	“observarão”	prevista	no	art.	

927	do		CPC	é	cogente,	trazendo	uma	obrigação	ao	juiz	e,	portanto,	de	eficácia	

obrigatória.	É	a	tese	mais	confiável	para	sua	prova.	Mas,	conforme	alerta	Daniel	

Assumpção,	parcela	minoritária	afirma	que:	“cria	tão	somente	um	dever	ao	órgão	

jurisdicional	 de	 levar	 em	 consideração,	 em	 suas	 decisões,	 os	 precedentes	 e	

enunciados	 sumulares	 lá	 previstos.	 De	 forma	 que,	 não	 havendo	 em	 outro	

dispositivo	 a	 previsão	 expressa	 de	 sua	 eficácia	 vinculante,	 o	 órgão	 jurisdicional	

teria	o	dever	de	considerar	o	precedente	ou	súmula,	mas	não	estaria	obrigado	a	

segui-los,	podendo	fundamentar	sua	decisão	com	o	argumento	de	ser	equivocado	

o	entendimento	consagrado	no	precedente	ou	na	súmula.”(NEVES,	2018,	1385)	

		

Agora	que	você	entendeu	que	são	cogentes,	vamos	aos	incisos	do	art.	927,	

que	indicam	quais	são	os	precedentes	vinculantes	e	obrigatórios?	

	

São	eles:		

	

ð Decisões	 do	 Supremo	 Tribunal	 Federal	 em	 controle	 concentrado	 de	

constitucionalidade;	O	que	você	precisa	saber:	a)	a	eficácia	vinculante	já	era	

prevista	na	CF88;	b)	Enunciado	168	FPPC:	“os	fundamentos	determinantes	

do	 julgamento	 de	 ação	 de	 controle	 concentrado	 de	 constitucionalidade	

realizado	pelo	STF	caracterizam	a	ratio	decidendi	do	precedente	e	possuem	

efeito	 vinculante	 para	 todos	 os	 órgão	 jurisdicionais.”	 Aqui	 vemos,	 pela	

regra	 do	 CPC,	 uma	 transcendência	 dos	 efeitos	 determinantes	 da	 ratio	

decidendi	em	controle	concentrado,	em	que	pese	posição	do	STF	negando	

a	transcendência	dos	efeitos	determinantes.	
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ð Enunciados	de	súmula	vinculante	-	Repetição	e	corroboração	de	previsão	

constitucional	(art.	103-A,	CF88)	

	

ð Acórdãos	em	 incidente	de	assunção	de	competência	ou	de	resolução	de	

demandas	repetitivas	(ambos	técnicas	de	julgamento)	e	em	julgamento	de	

recursos	extraordinário	e	especial	repetitivos;	

	

ð Enunciados	 das	 súmulas	 do	 Supremo	 Tribunal	 Federal	 em	 matéria	

constitucional	 e	 do	 Superior	 Tribunal	 de	 Justiça	 em	 matéria	

infraconstitucional;	 (Doutrina	 afirma	 que	 praticamente	 equipara	 com	 as	

súmulas	vinculantes,	já	que	também	estes	possuem	eficácia	vinculante)	

	

ð Orientação	 do	 plenário	 ou	 do	 órgão	 especial	 aos	 quais	 estiverem	

vinculados.	(interpreta-se	a	palavra	orientação	como	decisão)	

	

Pronto,	já	temos	uma	noção	geral	de	quais	são	os	precedentes	obrigatórios.	

	

Agora	é	importante	que	você	enxergue	qual	é	a	utilidade	prática	dele	no	

processo,	 e	 Misael	 Montenegro	 nos	 exemplifica	 algumas	 possibilidades	 que	

poderão	juízes	e	tribunais	fazerem:		

	

“a)	 Julgar	 liminarmente	 improcedente	 o	 pedido,	 com	 fundamento	 no	 art.	 332,	

quando	 constarem	que	o	pedido	 formulado	pelo	 autor	 contraria	 enunciado	de	

súmula	do	STF	ou	do	STJ,	acórdão	proferido	pelo	STF	ou	pelo	STJ	em	julgamento	

de	 recursos	 repetitivos,	 entendimento	 firmado	 em	 incidente	 de	 resolução	 de	

demandas	repetitivas	ou	de	assunção	de	competência	ou	enunciado	de	súmula	de	

tribunal	de	justiça	sobre	direito	local.		



	

Material	100%	autoral.	Gratuito.	Compartilhamento	Permitido.	Siga:	@cejurnorte.		
	

b)	Negar	provimento	a	recurso	que	for	contrário	a	súmula	do	STF,	do	STJ	ou	do	

próprio	 tribunal,	 a	 acórdão	 proferido	 pelo	 STF	 ou	 pelo	 STJ	 em	 julgamento	 de	

recursos	 repetitivos,	 a	 entendimento	 firmado	 em	 incidente	 de	 resolução	 de	

demandas	repetitivas	ou	de	assunção	de	competência	(alíneas	a,	b	e	c	do	inciso	IV	

do	art.	932).	

c)	Dar	provimento	a	recurso	se	a	decisão	recorrida	for	contrária	a	súmula	do	STF,	

do	 STJ	 ou	 do	 próprio	 tribunal,	 a	 acórdão	 proferido	 pelo	 STF	 ou	 pelo	 STJ	 em	

julgamento	 de	 recursos	 repetitivos,	 a	 entendimento	 firmado	 em	 incidente	 de	

resolução	de	demandas	repetitivas	ou	de	assunção	de	competência	(alíneas	a,	b	e	

c	do	inciso	V	do	art.	932).”	(2018,	p.	753)	

	

Vamos	aprofundar	um	pouco?	É	o	momento	de	prestar	bem	atenção	para	

uma	discussão	de	relevo:	as	decisões	e	precedentes	que	já	existem	antes	do	CPC	

passam	a	ser	regidos	pelas	novas	regras	de	precedentes	obrigatórios,	passando	a	

ter	força	vinculante?		

	

O	tema	é	divergente	e	o	CPC	nada	diz	a	respeito.	Ao	que	tudo	indica	é:	o	

posicionamento	legal	é	o	de	que	o	efeito	é	ex	tunc,	ou	seja,	aplicam-se	as	novas	

regras	 para	 os	 precedentes	 anteriores,	 passando	 eles	 a	 serem	 também	

obrigatórios.		

	

Mas,	aqui	trago	o	pensamento	do	Daniel	Amorim,	que	diverge	do	que	foi	

dito	acima:		
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	 A	 título	 de	 introdução,	 acredito	 ter	 sido	 suficiente	 a	 breve	 abordagem	

acima.		

Agora	 que	 você	 conseguiu	 identificar	 quais	 são	 os	 precedentes	

obrigatórios,	é	o	momento	de	 fazermos	um	resumo	de	especificidades	 trazidas	

nos	parágrafos	do	art	.	927	do	CPC.	Quanto	ao	ponto,	diz	o	CPC	que:			

ð É	possível	rediscussão	de	teses	adotadas	em	enunciado	de	súmula	

ou	em	julgamento	de	casos	repetitivos	e	aqui	permite-se	audiências	

públicas,	participação	de	pessoas,	órgãos	ou	entidades	que	possam	

contribuir	para	a	rediscussão	da	tese.	Podemos,	portanto,	enxergar	

a	figura	do	amicus	curiae	difundida	também	nos	precedentes.		

	

ð É	possível	modulação	dos	efeitos	quando	da	mudança	–	garante-se	

o	interesse	social	e	a	segurança	jurídica.		

	

ð A	modificação	de	precedentes	obrigatórios	requer	fundamentação	

adequada	e	específica,	em	respeito	à	segurança	jurídica,	proteção	

da	confiança	e	isonomia.		

	

Sem	 solução	 fácil,	 entendo	 que	 o	 mais	 adequado	 seja,	 nesse	 caso,	 prestigiar	 a	

segurança	jurídica,	atribuindo-se	ao	art.	927	do	Novo	CPC	eficácia	ex	nunc,	ou	seja,	

somente	as	súmulas	editadas	e	os	precedentes	formados	na	vigência	do	Novo	Código	

de	Processo	Civil	devem	ter	eficácia	vinculante.	Tal	entendimento,	além	de	prestigiar	

a	segurança	jurídica,	ainda	tem	o	mérito	de	tornar	a	adoção	da	novidade	legislativa	

paulatina,	o	que	certamente	auxilia	em	sua	exata	compreensão	e	aplicação	no	caso	

concreto.	(2018,	p.	1391)		
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ð Os	precedentes	serão	públicos,	organizando-se	por	questão	jurídica	

decidida,	 divulgando-se	 na	 internet,	 garantindo-se	 o	 máximo	 de	

acesso	e	conhecimento	das	decisões	consolidadas	dos	tribunais.		

		

ð Não	basta	a	mera	aplicação	do	precedente,	necessitando-se	de	uma	

devida	fundamentação	no	caso	concreto.		

	

ð “As	 decisões	 que	 desrespeitam	 os	 precedentes	 obrigatórios,	

inclusive	 aqueles	 derivados	 de	 decisão	 proferida	 em	 controle	

concentrado	de	constitucionalidade,	e	as	súmulas	vinculantes,	são	

impugnáveis	por	reclamação	constitucional,	nos	termos	do	art.	988,	

IV,	do	Novo	CPC.	Já	com	relação	às	decisões	que	desrespeitam	as	

súmulas	 com	 eficácia	 vinculante	 (súmulas	 “simples”)	 do	 Superior	

Tribunal	 de	 Justiça	 em	matéria	 infraconstitucional	 e	 do	 Supremo	

Tribunal	Federal	em	matéria	constitucional	 (art.	927,	 IV,	do	Novo	

CPC)	e	às	orientações	do	plenário	ou	do	órgão	especial	aos	quais	

estiverem	 vinculados	 (art.	 927,	 V,	 do	 Novo	 CPC)	 não	 é	 cabível	 a	

reclamação	constitucional”.	(NEVES,	2018,	p.	1392).	Se	não	cabe	a	

reclamação,	caberá	APELAÇÃO	ou	RE	ou	REsp.	Portanto,	aqui	temos	

uma	eficácia	vinculante	mais	fraca.	

	

Aqui	surge	um	tema	interessante:	graus	de	eficácia	dos	precedentes.	um	

simples	resumo	abaixo,	que	extraio	das	penas	de	Daniel	Amorim,	é	de	clareza	solar	

e	você	entenderá	o	que	eu	estou	falando:		

	

Eficácia	 vinculante	 grande	 –	 	 Precedentes	 relativos	 a	 Controle	 concentrado,	

súmulas	vinculantes,	IRDR	e	IAC.	Aqui,	se	descumprido,	o	instrumento	cabível	será	

RECLAMAÇÃO	CONSTITUCIONAL.	
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Eficácia	vinculante	média	–	São	os	precedentes	relativos	a	julgamento	de	RE	ou	

REsp	 com	 repercussão	 geral.	 Aqui	 é	 atacável	 mediante	 RECLAMAÇÃO	

CONSTITUCIONAL	 CONDICIONADA	 AO	 EXAURIMENTO	 DAS	 INSTÂNCIAS	

ORDINÁRIAS.		

	

Eficácia	vinculante	pequena	–	São	as	súmulas	não	vinculantes	como	as	da	CF88.	

São	 aquelas	 do	 STF	 em	 matéria	 constitucional	 e	 do	 STJ	 em	 matéria	

infraconstitucional,	bem	como	a	orientação	do	plenário	ou	do	órgão	especial	aos	

quais	estiverem	vinculados.	Aqui	NÃO	CABE	RECLAMAÇÃO.		

	

Dando	continuidade,	temos	uns	conceitos	recorrentes	sobre	precedentes	

e	é	bom	que	você	saiba	todos	eles,	pois	são	abordados	em	provas.		

	

Binding	precedents	–	precedentes	de	eficácia	vinculante.		

Persuasive	precedents	–	precedentes	de	eficácia	persuasiva	(não	vinculantes).		

Ratio	decidendi	 (holding)	–	motivos	determinantes/razões	de	decidir	de	uma	

sentença.	Núcleo	do	precedente.		

Obter	dicta	–	fundamentos	extras	que	não	mudam	o	resultado	do	julgamento.	

Não	são	vinculantes.		

Distinguishing	–	fenômeno	da	distinção.	“Trata-se	de	hipótese	de	não	aplicação	

do	precedente	no	caso	concreto	sem,	entretanto,	sua	revogação.	Dessa	forma,	

é	excluída	a	aplicação	do	precedente	judicial	apenas	para	o	caso	concreto	em	

razão	de	determinadas	particularidades	 fáticas	e/ou	 jurídicas,	mantendo-se	o	

precedente	 válido	e	 com	eficácia	 vinculante	para	outros	processos”.	 (NEVES,	

2018,	p.	1398)		
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Overruling	 –	 superação	 de	 tese	 jurídica.	 A	 superação	 ocorrerá	 diante	 de	

superveniente	 realidade	 econômica,	 política,	 econômica	 ou	 social	 ou	 de	

revogação	ou	modificação	de	norma.		

Overriding	–	Tribunal	“apenas	limita	o	âmbito	de	incidência	de	um	precedente	

em	função	de	superveniência	de	regra	ou	de	princípio	legal.	Não	há,	portanto,	

sua	superação	–	quando	muito	uma	superação	parcial	–	mas	sua	adequação	à	

superveniente	configuração	jurídica	do	entendimento	fixado.”	(NEVES,	2018,	p.	

1400)	

Signaling	 –	 “o	 tribunal	 sinaliza	 aos	 jurisdicionados	 que	 poderá	modificar	 seu	

entendimento,	 sem,	 entretanto,	 fazê-lo,	 ou	 mesmo	 se	 vinculando	 a	 tal	

sinalização,	 já	 que	 ela	 somente	 demonstra	 uma	 possibilidade	 de	 futura	

superação,	que	poderá	nem	vir	a	ocorrer.	A	partir	da	adoção	dessa	técnica	os	

tribunais	 inferiores	 terão	 fundamento	 mais	 seguro	 para	 se	 valerem	 do	

antecipatory	overruling.	(NEVES,	2018,	p.	1400)		

	

	

Atenção	que	um	mesmo	precedente	pode	ter	mais	de	uma	ratio	decidendi!	
	

JULGADOS	MAIS	

IMPORTANTES	DO	STF	
	

	

1. Habeas	corpus	coletivo	
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Assunto	decidido	por	turma,	porém	muito	interessante,	pois	representa	um	

posicionamento	novo	do	STF.		

A	 Segunda	 Turma,	 por	maioria,	 concedeu	 a	 ordem	 em	 “habeas	 corpus”	

coletivo,	impetrado	em	favor	de	todas	as	mulheres	presas	preventivamente	que	

ostentem	a	condição	de	gestantes,	de	puérperas	ou	de	mães	de	crianças	sob	sua	

responsabilidade.		

Determinou	 a	 substituição	 da	 prisão	 preventiva	 pela	 domiciliar	 —	 sem	

prejuízo	da	aplicação	concomitante	das	medidas	alternativas	previstas	no	art.	319	

do	 CPP	 (1)	—	de	 todas	 as	mulheres	 presas,	gestantes,	 puérperas,	 ou	mães	 de	

crianças	 e	 deficientes	 sob	 sua	 guarda,	 nos	 termos	 do	 art.	 2º	 do	 ECA	 (2)	 e	 da	

Convenção	 sobre	 Direitos	 das	 Pessoas	 com	 Deficiência	 (Decreto	 Legislativo	

186/2008	e	Lei	13.146/2015),	relacionadas	nesse	processo	pelo	DEPEN	e	outras	

autoridades	estaduais,	enquanto	perdurar	tal	condição,	excetuados	os	casos	de	

crimes	 praticados	 por	 elas	 mediante	 violência	 ou	 grave	 ameaça,	 contra	 seus	

descendentes	ou,	ainda,	em	situações	excepcionalíssimas,	as	quais	deverão	ser	

devidamente	fundamentadas	pelos	juízes	que	denegarem	o	benefício.		

“O	habeas	corpus,	por	sua	vez,	se	presta	a	salvaguardar	a	liberdade.	Assim,	se	o	bem	

jurídico	ofendido	é	o	direito	de	ir	e	vir,	quer	pessoal,	quer	de	um	grupo	determinado	

de	pessoas,	o	instrumento	processual	para	resgatá-lo	é	o	“habeas	corpus”,	individual	

ou	 coletivo”.	 (HC	 143641/SP.	 Rel.	 Min.	 Ricardo	 Lewandowski,	 julgamento	 em	

20.2.2018.	(HC-143641)	

	

Fundamentação:	art.	654,	parágrafo	segundo	do	CPP	e	art.	580	do	CPP.		

	

“Os	juízes	e	os	tribunais	têm	competência	para	expedir	de	ofício	ordem	de	

habeas	corpus,	quando	no	curso	do	processo	verificarem	que	alguém	sofre	ou	está	

na	iminência	de	sofrer	coação	ilegal”.	Art.	654,	parágrafo	segundo.		

	



	

Material	100%	autoral.	Gratuito.	Compartilhamento	Permitido.	Siga:	@cejurnorte.		
	

“No	caso	de	concurso	de	agentes	 (Código	Penal,	 art.	25),	 a	decisão	do	 recurso	

interposto	por	um	dos	 réus,	 se	 fundado	em	motivos	que	não	sejam	de	caráter	

exclusivamente	pessoal,	aproveitará	aos	outros”.	Art.	580	do	CPP.		

	

2. Planos	de	saúde	e	direito	do	consumidor	

	

Em	resumo,	no	julgado	abaixo,	importante	para	direito	do	consumidor,	o	STF	

entendeu	que	uma	lei	estadual	PODE	dispor	sobre	a	obrigatoriedade	de	entrega	

ao	 usuário,	 por	 escrito,	 de	 comprovante	 fundamentado	 com	 informações	

pertinentes	a	eventual	negativa,	parcial	ou	total,	de	cobertura	de	procedimento	

médico,	cirúrgico	ou	diagnóstico,	bem	como	tratamento	e	internação.		

	

Vejamos:	

	

“O	Tribunal	afirmou	que,	ao	exigir	da	operadora	de	planos	privados	de	assistência	

à	saúde	a	entrega	imediata	e	no	local	do	atendimento	médico	de	informações	e	

documentos,	nos	termos	da	lei	impugnada,	o	legislador	estadual	atuou	dentro	da	

competência	legislativa	que	lhe	foi	assegurada	constitucionalmente.	

Salientou	que	a	 lei	questionada	 instituiu	prática	essencialmente	extracontratual	

voltada	à	proteção	do	consumidor	e	ao	acesso	à	informação.	(...)		

O	Colegiado	rememorou	que	o	STF	tem	prestigiado	a	competência	legislativa	dos	

Estados	e	do	Distrito	Federal	na	edição	de	normas	que	objetivam	a	proteção	e	a	

prestação	de	informações	ao	consumidor.	

A	norma	impugnada	tem	o	potencial	de,	ao	contrário	de	limitar	a	livre	iniciativa,	

fomentar	o	desenvolvimento	de	um	mercado	mais	sustentável	em	consonância	

com	as	diretrizes	apresentadas	para	a	defesa	do	consumidor.		

Por	 fim,	 a	 Corte	 concluiu	 que	 o	 Estado	 de	Mato	 Grosso	 do	 Sul	 não	 invadiu	 a	

competência	privativa	da	União	para	legislar	sobre	direito	civil,	comercial	ou	sobre	
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política	 de	 seguros.	 (ADI	 4512/MS,	 rel.	 Min.	 Cármen	 Lúcia,	 julgamento	 em	

7.2.2018.)	(ADI	–	4512)	

	

	

3. Lei	estadual	e	RPV	

	

Importante	julgado,	principalmente	para	os	futuros	advogados	públicos,	que	

afirma	que	o	art.	87	do	ADCT	não	delimita	um	piso,	irredutível,	para	o	pagamento	

dos	débitos	dos	estados	e	dos	municípios	por	meio	de	RPV.		

Assim:	

“é	lícito	aos	entes	federados	fixar	o	valor	máximo	para	essa	especial	modalidade	

de	 pagamento,	 desde	 que	 se	 obedeça	 ao	 princípio	 constitucional	 da	

proporcionalidade.	(...)		

Salientou	 que	 no	 julgamento	 da	 ADI	 2.868/PI	 (DJ	 de	 12/11/2004)	 a	 Corte	

considerou	 constitucional	 lei	 do	 Estado	 do	 Piauí	 que	 fixou	 em	 cinco	 salários	

mínimos	 o	 valor	máximo	para	 pagamento	 por	meio	 de	 requisição	 de	 pequeno	

valor.	 No	 caso	 em	 exame,	 a	 Lei	 1.788/2007	 fixa	 em	 dez	 salários	 mínimos	 o	

pagamento	para	essa	modalidade.	Como	os	índices	de	desenvolvimento	humano	

desses	 dois	 Estado	 são	 muito	 próximos,	 reputou	 atendido	 o	 princípio	

constitucional	 da	 proporcionalidade.	 (ADI	 4332/RO,	 rel.	 Min.	 Alexandre	 de	

Moraes,	julgamento	em	7.2.2017).	(ADI	-	4332)	

	

Em	resumo:	O	VALOR	PODERÁ	SER	MAIS	BAIXO	DO	QUE	AQUELE	PREVISTO	

NO	 ART.	 87	 DO	 ADCT,	 que	 prevê	 como	 de	 pequeno	 valor	 débitos	 de	 até	 40	

(quarenta)	 salários-mínimos	 para	 o	DF	 e	 Estados	 e	 30	 (trinta)	 salários-mínimos	

para	os	municípios.	
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4. Planos	e	seguros	privados	de	assistência	à	saúde	e	ressarcimento	ao	SUS	

	

“É	constitucional	o	ressarcimento	previsto	no	art.	32	da	Lei	9.656/1998,	o	qual	é	

aplicável	 aos	 procedimentos	médicos,	 hospitalares	 ou	 ambulatoriais	 custeados	

pelo	SUS	e	posteriores	a	4.6.1998,	assegurados	o	contraditório	e	a	ampla	defesa,	

no	 âmbito	 administrativo,	 em	 todos	 os	marcos	 jurídicos.	 (...)RE	 597064/RJ,	 rel.	

Min.	Gilmar	Mendes,	julgamento	em	7.2.2018.	(RE	-	597064)	

	

Não	há	conflito	com	o	direito	à	saúde	previsto	na	Constituição	Federal,	pois	

não	obsta	a	gratuidade	de	justiça.		

	

O	que	diz	o	art.	32?		

	

Serão	ressarcidos	pelas	operadoras	dos	produtos	de	que	tratam	o	inciso	I	e	

o	§1º	desta	Lei,	de	acordo	com	normas	a	serem	definidas	pela	ANS,	os	serviços	de	

atendimento	 à	 saúde	 previstos	 nos	 respectivos	 contratos,	 prestados	 a	 seus	

consumidores	e	 respectivos	dependentes,	em	 instituições	públicas	ou	privadas,	

conveniadas	ou	contratadas,	integrantes	do	Sistema	Único	de	Saúde.	

	

• Aplicam-se	a	contratos	previstos	após	04	de	junho	de	1998	(entrada	

em	vigor	da	lei).		

• A	operadora	efetuará	o	ressarcimento	até	o	15º	(décimo	quinto)	dia	

da	data	de	recebimento	da	notificação	de	cobrança	feita	pela	ANS.		

_________________________________________________________________	

	

5. Comunidade	dos	quilombos	e	decreto	autônomo	
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Para	 você	 saber:	 O	 Decreto	 4.887/2003	 regulamenta	 o	 procedimento	 para	

identificação,	 reconhecimento,	 delimitação,	 demarcação	 e	 titulação	 das	 terras	

ocupadas	por	remanescentes	das	comunidades	dos	quilombos	de	que	trata	o	art.	

68	do	ADCT.		

	

O	que	diz	o	art.	68	do	ADCT:	Aos	remanescentes	das	comunidades	dos	quilombos	

que	 estejam	 ocupando	 suas	 terras	 é	 reconhecida	 a	 propriedade	 definitiva,	

devendo	o	Estado	emitir-lhes	os	títulos	respectivos.		

	

Veja	o	julgado:		

	

“No	mérito,	o	Plenário	afirmou	que,	como	norma	de	eficácia	plena	e	aplicabilidade	

direta,	imediata	e	integral,	o	art.	68	do	ADCT	seria	apto	a	produzir	todos	os	seus	

efeitos	no	momento	em	que	entrou	em	vigor	a	Constituição,	independentemente	

de	norma	integrativa	infraconstitucional.		

A	Corte	destacou	que	o	Estado	brasileiro	teria	incorporado	ao	seu	direito	interno	

a	 Convenção	 169	 da	Organização	 Internacional	 do	 Trabalho	 -	 OIT	 sobre	 Povos	

Indígenas	e	Tribais,	aprovada	pelo	Decreto	Legislativo	143/2002	e	ratificada	pelo	

Decreto	5.051/2004,	que	consagrou	a	“consciência	da	própria	identidade”	como	

critério	para	determinar	os	grupos	tradicionais	—	indígenas	ou	tribais	—	aos	quais	

se	 aplicaria	 esse	 instrumento.	 Para	 os	 efeitos	 do	 Decreto	 4.887/2003,	 a	

autodefinição	 da	 comunidade	 como	 quilombola	 fora	 atestada	 por	 certidão	

emitida	 pela	 Fundação	 Cultural	 Palmares,	 nos	 termos	 do	 art.	 2°,	 III,	 da	 Lei	

7.668/1988	(2).		

Corretamente	 compreendido	 e	 dimensionado,	 o	 critério	 da	 autoidentificação	

cumpriria	a	tarefa	de	trazer	à	 luz	os	destinatários	do	art.	68	do	ADCT,	e	não	se	

prestaria	 a	 inventar	 novos	 destinatários,	 de	 forma	 a	 ampliar	 indevidamente	 o	

universo	 daqueles	 a	 quem	 a	 norma	 fora	 dirigida.	 Para	 os	 fins	 específicos	 da	
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incidência	 desse	 dispositivo	 constitucional	 transitório,	 além	 de	 uma	 dada	

comunidade	 ser	 qualificada	 como	 remanescente	 de	 quilombo,	 também	 se	

mostraria	 necessária	 a	 satisfação	 de	 um	 elemento	 objetivo,	 empírico:	 que	 a	

reprodução	da	unidade	social,	que	se	afirma	originada	de	um	quilombo,	estivesse	

atrelada	a	uma	ocupação	continuada	do	espaço.		

Outrossim,	 o	 Decreto	 4.887/2003	 não	 cuidaria	 da	 apropriação	 individual	 pelos	

integrantes	da	comunidade,	e	 sim	da	 formalização	da	propriedade	coletiva	das	

terras,	atribuída	à	unidade	sociocultural.	Nessa	medida,	para	os	efeitos	específicos	

—	 entidade	 jurídica	—	 que	 é	 a	 comunidade	 quilombola,	 o	 título	 emitido	 seria	

coletivo,	pró-indiviso	e	em	nome	das	associações	que	legalmente	representassem	

as	comunidades	quilombolas.”	

	

“Nessa	mesma	linha	de	entendimento,	o	Ministro	Roberto	Barroso	assentou	que	

o	art.	68	do	ADCT	deveria	ser	aplicado	às	comunidades	que	ocupavam	suas	áreas	

quando	 da	 promulgação	 da	 Constituição,	 bem	 como	 àquelas	 que	 foram	 delas	

desapossadas	à	força	e	cujo	comportamento,	à	luz	da	sua	cultura	indica	intenção	

de	 retomar	 a	 permanência	 do	 vínculo	 cultural	 e	 tradicional	 com	 o	 território,	

dispensada	a	comprovação	de	conflito	possessório	atual	de	fato.”	(	ADI	3239/DF,	

rel.	orig.	Min.	Cezar	Peluso)		

	

	

6. Transgêneros	e	direito	a	alteração	no	registro	civil	

	

O	direito	à	igualdade	sem	discriminações	abrange	a	identidade	ou	a	expressão	

de	gênero.	A	identidade	de	gênero	é	manifestação	da	própria	personalidade	da	

pessoa	 humana	 e,	 como	 tal,	 cabe	 ao	 Estado	 apenas	 o	 papel	 de	 reconhecê-la,	

nunca	de	constituí-la.	A	pessoa	não	deve	provar	o	que	é,	e	o	Estado	não	deve	
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condicionar	 a	 expressão	 da	 identidade	 a	 qualquer	 tipo	 de	 modelo,	 ainda	 que	

meramente	procedimental.		

Com	base	nessas	assertivas,	o	Plenário,	por	maioria,	julgou	procedente	pedido	

formulado	 em	 ação	 direta	 de	 inconstitucionalidade	 para	 dar	 interpretação	

conforme	a	Constituição	e	o	Pacto	de	São	 José	da	Costa	Rica	ao	art.	 58	da	 Lei	

6.015/1973	(1).	Reconheceu	aos	transgêneros,	independentemente	da	cirurgia	de	

transgenitalização,	ou	da	realização	de	tratamentos	hormonais	ou	patologizantes,	

o	direito	à	alteração	de	prenome	e	gênero	diretamente	no	registro	civil.	

O	Colegiado	assentou	seu	entendimento	nos	princípios	da	dignidade	da	pessoa	

humana,	da	inviolabilidade	da	intimidade,	da	vida	privada,	da	honra	e	da	imagem,	

bem	como	no	Pacto	de	São	José	da	costa	Rica.		

Considerou	desnecessário	qualquer	requisito	atinente	à	maioridade,	ou	outros	

que	 limitem	 a	 adequada	 e	 integral	 proteção	 da	 identidade	 de	 gênero	

autopercebida.	Além	disso,	independentemente	da	natureza	dos	procedimentos	

para	a	mudança	de	nome,	asseverou	que	a	exigência	da	via	jurisdicional	constitui	

limitante	incompatível	com	essa	proteção.	Ressaltou	que	os	pedidos	podem	estar	

baseados	unicamente	no	consentimento	livre	e	informado	pelo	solicitante,	sem	a	

obrigatoriedade	 de	 comprovar	 requisitos	 tais	 como	 certificações	 médicas	 ou	

psicológicas,	 ou	 outros	 que	 possam	 resultar	 irrazoáveis	 ou	 patologizantes.	

Pontuou	que	os	pedidos	devem	ser	confidenciais,	e	os	documentos	não	podem	

fazer	remissão	a	eventuais	alterações.	Os	procedimentos	devem	ser	céleres	e,	na	

medida	do	possível,	gratuitos.	Por	fim,	concluiu	pela	inexigibilidade	da	realização	

de	qualquer	tipo	de	operação	ou	intervenção	cirúrgica	ou	hormonal.	ADI	4275/DF,	

rel.	orig.	Min.	Marco	Aurélio,	red.	p/	o	acórdão	Min.	Edson	Fachin,	julgamento	em	

28.2	e	1º.3.2018.	(ADI-4275)	

	

SEGUNDA	DECISÃO:	
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O	 transgênero	 tem	 direito	 fundamental	 subjetivo	 à	 alteração	 de	 seu	

prenome	e	de	sua	classificação	de	gênero	no	registro	civil,	não	se	exigindo,	para	

tanto,	nada	além	da	manifestação	de	vontade	do	indivíduo,	o	qual	poderá	exercer	

tal	faculdade	tanto	pela	via	judicial	como	diretamente	pela	via	administrativa.	

Essa	 alteração	 deve	 ser	 averbada	 à	margem	do	 assento	 de	 nascimento,	

vedada	a	inclusão	do	termo	“transgênero”.	

Nas	 certidões	 do	 registro	 não	 constará	 nenhuma	 observação	 sobre	 a	

origem	 do	 ato,	 vedada	 a	 expedição	 de	 certidão	 de	 inteiro	 teor,	 salvo	 a	

requerimento	do	próprio	interessado	ou	por	determinação	judicial.	

Efetuando-se	 o	 procedimento	 pela	 via	 judicial,	 caberá	 ao	 magistrado	

determinar	de	ofício	ou	a	requerimento	do	interessado	a	expedição	de	mandados	

específicos	para	a	alteração	dos	demais	registros	nos	órgãos	públicos	ou	privados	

pertinentes,	os	quais	deverão	preservar	o	sigilo	sobre	a	origem	dos	atos.	

Com	base	nesse	entendimento,	o	Plenário,	por	maioria,	ao	apreciar	o	Tema	

761	da	 repercussão	 geral,	 deu	provimento	 a	 recurso	extraordinário	 em	que	 se	

discutia	 a	 possibilidade	 de	 alteração	 de	 gênero	 no	 assento	 de	 registro	 civil	 de	

transexual	—	como	masculino	ou	feminino	—	independentemente	da	realização	

de	procedimento	cirúrgico	de	redesignação	de	sexo	(Informativo	885).	

Prevaleceu	o	voto	do	ministro	Dias	Toffoli	(relator).	Este	reajustou	o	voto	

proferido	na	assentada	anterior	para	se	adequar	ao	que	decidido	na	ADI	4.275/DF	

(Informativo	 892),	 no	 sentido	 de	 conceder	 aos	 transgêneros,	 e	 não	 só	 aos	

transexuais,	o	direito	a	referidas	alterações,	na	via	administrativa	ou	judicial,	em	

procedimento	de	jurisdição	voluntária.	

No	ponto,	o	relator	afirmou	a	viabilidade	de	ampliação	do	objeto	do	recurso	

extraordinário,	 de	 modo	 a	 assegurar	 o	 direito	 postulado	 não	 apenas	 aos	

transexuais,	 mas	 à	 categoria	 maior,	 dada	 a	 contínua	 aproximação	 entre	 a	

sistemática	 da	 repercussão	 geral	 e	 o	 processo	 de	 controle	 concentrado	 de	
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constitucionalidade,	que	tem	permitido	a	adoção	de	características	do	segundo	

pela	primeira.	

Quanto	 ao	 mérito,	 considerou	 os	 princípios	 da	 dignidade	 da	 pessoa	

humana,	da	personalidade,	da	intimidade,	da	isonomia,	da	saúde	e	da	felicidade,	

e	 sua	 convivência	 com	os	 princípios	 da	 publicidade,	 da	 informação	 pública,	 da	

segurança	jurídica,	da	veracidade	dos	registros	públicos	e	da	confiança.	

Asseverou	que	a	ordem	constitucional	vigente	estabeleceu	como	objetivo	

fundamental	da	República	Federativa	do	Brasil	 a	 construção	de	uma	sociedade	

livre,	justa	e	solidária,	voltada	à	promoção	do	bem	de	todos	e	sem	preconceitos	

de	qualquer	 ordem	 [CF,	 art.	 3º,	 I	 e	 IV	 (1)],	 de	 forma	 a	 garantir	 o	 bem-estar,	 a	

igualdade	 e	 a	 justiça	 como	 valores	 supremos	 e	 a	 resguardar	 os	 princípios	 da	

igualdade	e	da	privacidade	[CF,	art.	5º,	“caput”	e	X	(2)].	

É	imperativo	o	reconhecimento	do	direito	do	indivíduo	ao	desenvolvimento	

pleno	de	sua	personalidade	e	a	proteção	dos	conteúdos	mínimos	que	compõem	a	

dignidade	do	ser	humano:	a	autonomia,	a	liberdade,	a	conformação	interior	e	os	

componentes	social	e	comunitário.	

Para	o	relator,	como	inarredável	pressuposto	para	o	desenvolvimento	da	

personalidade	humana,	 deve-se	 afastar	 qualquer	óbice	 jurídico	que	 represente	

limitação,	ainda	que	potencial,	ao	exercício	pleno	pelo	ser	humano	da	liberdade	

de	escolha	de	identidade,	orientação	e	vida	sexual.	Qualquer	tratamento	jurídico	

discriminatório	 sem	 justificativa	 constitucional	 razoável	 e	 proporcional	 importa	

em	limitação	à	liberdade	do	indivíduo	e	ao	reconhecimento	de	seus	direitos	como	

ser	humano	e	como	cidadão.	

O	sistema	deve	progredir	e	superar	a	tradicional	identificação	de	sexos	para	

também	abarcar	os	casos	daqueles	cuja	autopercepção	difere	do	que	se	registrou	

no	momento	de	seu	nascimento	e	das	respectivas	conformações	biológicas.	

Citou	 os	 posicionamentos	 doutrinários	 e	 os	 avanços	 jurisprudenciais	 e	

legislativos	 sobre	 o	 assunto,	 especialmente	 no	 âmbito	 da	 América	 Latina,	 e	
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apontou	 a	 irrazoabilidade	 de	 condicionar	 a	mudança	 de	 gênero	 no	 assento	 de	

registro	civil	à	realização	da	cirurgia	de	redesignação	de	sexo.		

Observou	que	muitos	 indivíduos	não	querem	se	 submeter	à	 cirurgia	por	

uma	série	de	razões	como	o	temor	a	ela	ou	aos	seus	resultados,	a	ausência	de	

condições	financeiras	para	realizá-la	na	iniciativa	privada,	ou	mesmo	a	preferência	

por	manter	o	órgão	sexual	que	possuem.	Acrescentou	que	os	procedimentos	para	

a	 readequação	 sexual	 têm	 sido	 realizados	 em	 prazos	 muito	 alargados	 e	 que	

existem	dúvidas	quanto	a	sua	eficiência,	para	alguns	profissionais,	do	ponto	de	

vista	da	satisfação	psicológica	dos	pacientes.	

Da	 mesma	 forma,	 para	 o	 relator,	 não	 é	 possível	 manter	 um	 nome	 em	

descompasso	 com	 a	 identidade	 sexual	 reconhecida	 pela	 pessoa,	 que	 é,	

efetivamente,	aquela	que	gera	a	interlocução	do	indivíduo	com	sua	família	e	com	

a	sociedade.	A	anotação	do	designativo	“transexual”	nos	assentamentos	pessoais,	

além	de	não	garantir	a	dignidade	do	indivíduo,	produz	outros	efeitos	deletérios,	

como	sua	discriminação,	exclusão	e	estigmatização.	(...)	RE	670422/RS,	rel.	Min.	

Dias	Toffoli,	julgamento	em	15.8.2018.	(ADI-670422)	

	

	

	

7. 	Causa	de	inelegibilidade	e	trânsito	em	julgado		

O	Plenário	concluiu	julgamento	de	recurso	extraordinário	em	que	se	discutiu	a	

possibilidade	de	aplicação	da	causa	de	inelegibilidade	prevista	no	art.	1º,	I,	“d”,	da	

LC	 64/1990	 (1),	 com	 a	 redação	 dada	 pela	 LC	 135/2010,	 à	 hipótese	 de	

representação	 eleitoral	 julgada	 procedente	 e	 transitada	 em	 julgado	 antes	 da	

entrada	em	vigor	da	LC	135/2010,	que	aumentou	de	3	para	8	anos	o	prazo	de	

inelegibilidade	(Informativos	807,	879	e	880).	

O	 Tribunal	 fixou	 a	 seguinte	 tese	 de	 repercussão	 geral:	 “A	 condenação	 por	

abuso	do	poder	econômico	ou	político	em	ação	de	investigação	judicial	eleitoral,	



	

Material	100%	autoral.	Gratuito.	Compartilhamento	Permitido.	Siga:	@cejurnorte.		
	

transitada	em	julgado,	“ex	vi”	do	artigo	22,	inciso	XIV,	da	Lei	Complementar	64/90,	

em	sua	redação	primitiva,	é	apta	a	atrair	a	incidência	da	inelegibilidade	do	artigo	

1º,	 inciso	 I,	 alínea	 "d",	 na	 redação	 dada	 pela	 Lei	 Complementar	 135/2010,	

aplicando-se	a	 todos	os	processos	de	 registros	de	candidatura	em	trâmite”.	RE	

929670/DF,	 rel.	 orig.	 Min.	 Ricardo	 Lewandowski,	 red.	 p/	 o	 ac.	 Min.	 Luiz	 Fux,	

julgamento	em	1º.3.2018.	(RE-929670)	

	

	

8. DIREITO	CONSTITUCIONAL	–	PRERROGATIVA	DE	FORO	

	

O	foro	por	prerrogativa	de	função	aplica-se	apenas	aos	crimes	cometidos	

durante	o	exercício	do	cargo	e	relacionados	às	funções	desempenhadas.		

Após	 o	 final	 da	 instrução	 processual,	 com	 a	 publicação	 do	 despacho	 de	

intimação	para	apresentação	de	alegações	finais,	a	competência	para	processar	e	

julgar	 ações	 penais	 não	 será	mais	 afetada	 em	 razão	 de	 o	 agente	 público	 vir	 a	

ocupar	outro	cargo	ou	deixar	o	cargo	que	ocupava,	qualquer	que	seja	o	motivo.	

Esse	 é	 o	 entendimento	do	Plenário,	 ao	 resolver	 questão	de	ordem	para	

determinar	 a	 baixa	 de	 ação	 penal	 ao	 juízo	 da	 zona	 eleitoral	 para	 posterior	

julgamento,	 tendo	 em	 vista	 que:	 a)	 os	 crimes	 imputados	 ao	 réu	 não	 foram	

cometidos	no	cargo	de	deputado	federal	ou	em	razão	dele;	b)	o	réu	renunciou	ao	

cargo	para	assumir	a	função	de	prefeito;	e	c)	a	instrução	processual	se	encerrou	

perante	a	1ª	instância,	antes	do	deslocamento	de	competência	para	o	Supremo	

Tribunal	Federal	(STF)	(Informativos	867	e	885).	

Prevaleceu	o	voto	do	ministro	Roberto	Barroso	(relator),	o	qual	registrou	

que	a	quantidade	de	pessoas	beneficiadas	pelo	foro	e	a	extensão	que	se	tem	dado	

a	 ele,	 a	 abarcar	 fatos	 ocorridos	 antes	 de	 o	 indivíduo	 ser	 investido	 no	 cargo	

beneficiado	pelo	foro	por	prerrogativa	de	função	ou	atos	praticados	sem	qualquer	
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conexão	com	o	exercício	do	mandato	que	se	deseja	proteger,	têm	resultado	em	

múltiplas	disfuncionalidades.	

A	primeira	delas	é	atribuir	ao	STF	uma	competência	para	a	qual	ele	não	é	

vocacionado.	 Nenhuma	 corte	 constitucional	 no	 mundo	 tem	 a	 quantidade	 de	

processos	de	competência	originária,	em	matéria	penal,	como	tem	a	do	Brasil.	E,	

evidentemente,	na	medida	em	que	desempenha	esse	papel	de	jurisdição	penal	de	

primeiro	 grau,	 o	 STF	 se	 afasta	 da	 sua	 missão	 primordial	 de	 guardião	 da	

Constituição	e	de	equacionamento	das	grandes	questões	nacionais.	

O	procedimento	no	Supremo	é	muito	mais	complexo	do	que	no	juízo	de	

primeiro	grau,	por	essa	razão	leva-se	muito	mais	tempo	para	apreciar	a	denúncia,	

processar	e	 julgar	a	ação	penal.	Consequentemente,	é	 comum	a	ocorrência	de	

prescrição,	o	que	nem	sempre	acontece	por	 responsabilidade	do	Tribunal,	mas	

por	conta	do	próprio	sistema.	

Portanto,	 o	 mau	 funcionamento	 do	 sistema	 traz,	 além	 de	 impunidade,	

desprestígio	para	o	STF.	Como	consequência,	perde	o	Direito	Penal	o	seu	principal	

papel,	qual	seja,	o	de	atuar	como	prevenção	geral.	

O	 relator	 frisou	 que	 a	 situação	 atual	 revela	 a	 necessidade	 de	 mutação	

constitucional.	Isso	ocorre	quando	a	corte	constitucional	muda	um	entendimento	

consolidado,	não	porque	o	anterior	fosse	propriamente	errado,	mas	porque:	a)	a	

realidade	 fática	 mudou;	 b)	 a	 percepção	 social	 do	 Direito	 mudou;	 ou	 c)	 as	

consequências	práticas	de	uma	orientação	jurisprudencial	se	revelaram	negativas.	

As	 três	 hipóteses	 que	 justificam	 a	 alteração	 de	 uma	 linha	 de	 interpretação	

constitucional	estão	presentes	na	hipótese	dos	autos.	

A	 nova	 interpretação	 prestigia	 os	 princípios	 da	 igualdade	 e	 republicano,	

além	de	assegurar	às	pessoas	o	desempenho	de	mandato	livre	de	interferências,	

que	é	o	fim	pretendido	pela	norma	constitucional.	Ademais,	viola	o	princípio	da	

igualdade	 proteger,	 com	 foro	 de	 prerrogativa,	 o	 agente	 público	 por	 atos	
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praticados	 sem	 relação	 com	 a	 função	 para	 a	 qual	 se	 quer	 resguardar	 sua	

independência,	o	que	constitui	a	atribuição	de	um	privilégio.	

Além	 disso,	 o	 princípio	 republicano	 tem	 como	 uma	 das	 suas	 dimensões	

mais	 importantes	 a	 possibilidade	 de	 responsabilização	 dos	 agentes	 públicos.	 A	

prescrição,	o	excessivo	retardamento	e	a	impunidade,	que	resultam	do	modelo	de	

foro	por	prerrogativa	de	função,	não	se	amoldam	ao	referido	princípio.	

A	 Corte	 registrou	 que	 essa	 nova	 linha	 interpretativa	 deve	 ser	 aplicada	

imediatamente	 aos	 processos	 em	 curso,	 com	 a	 ressalva	 de	 todos	 os	 atos	

praticados	 e	 decisões	 proferidas	 pelo	 STF	 e	 pelos	 demais	 juízos	 com	 base	 na	

jurisprudência	anterior,	conforme	precedente	firmado	no	Inq	687	QO/SP	(DJU	de	

25.8.1999).	AP	937	QO/RJ,	rel.	Min.	Roberto	Barroso,	julgamento	em	2	e	3.5.2018.	

(AP-937)	

	

9. DIREITO	CONSTITUCIONAL	–	IMPROBIDADE	ADMINISTRATIVA	

	

Os	agentes	políticos,	com	exceção	do	Presidente	da	República,	encontram-

se	 sujeitos	 a	 duplo	 regime	 sancionatório,	 de	modo	 que	 se	 submetem	 tanto	 à	

responsabilização	 civil	 pelos	 atos	 de	 improbidade	 administrativa	 quanto	 à	

responsabilização	político-administrativa	por	crimes	de	responsabilidade.	

O	foro	especial	por	prerrogativa	de	função	previsto	na	Constituição	Federal	

(CF)	 em	 relação	 às	 infrações	 penais	 comuns	 não	 é	 extensível	 às	 ações	 de	

improbidade	administrativa.	

Esse	o	entendimento	do	Plenário	ao	negar	provimento	a	agravo	regimental	

em	petição	no	qual	se	sustentava	que	os	agentes	políticos	respondem	apenas	por	

crimes	de	 responsabilidade,	mas	não	pelos	atos	de	 improbidade	administrativa	

previstos	na	Lei	8.429/1992.	O	requerente	também	pleiteava	o	reconhecimento	

da	competência	do	STF	para	processar	e	julgar	ações	de	improbidade	contra	réus	

com	prerrogativa	de	foro	nesse	Tribunal.	
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Em	 relação	ao	duplo	 regime	 sancionatório,	 a	Corte	 concluiu	que	não	há	

qualquer	impedimento	à	concorrência	de	esferas	de	responsabilização	distintas.	

Assim,	carece	de	fundamento	constitucional	a	tentativa	de	 imunizar	os	agentes	

políticos	das	sanções	relativas	à	ação	de	improbidade	administrativa	a	pretexto	de	

que	essas	seriam	absorvidas	pelo	crime	de	responsabilidade.	Em	realidade,	a	única	

exceção	ao	referido	regime	sancionatório	em	matéria	de	improbidade	se	refere	

aos	atos	praticados	pelo	Presidente	da	República,	conforme	previsão	expressa	do	

art.	85,	V	(1),	da	CF.	

Já	no	concernente	à	extensão	do	foro	especial,	o	Tribunal	afirmou	que	o	

foro	 privilegiado	 é	 destinado	 a	 abarcar	 apenas	 as	 ações	 penais.	 A	 suposta	

gravidade	das	sanções	previstas	no	art.	37,	§	4º	(2),	da	CF,	não	reveste	a	ação	de	

improbidade	administrativa	de	natureza	penal.	

O	foro	especial	por	prerrogativa	de	função	submete-se	a	regime	de	direito	

estrito,	já	que	representa	exceção	aos	princípios	estruturantes	da	igualdade	e	da	

República.	Não	 comporta,	 portanto,	 ampliação	 a	 hipóteses	 não	expressamente	

previstas	no	texto	constitucional.	Isso	especialmente	porque,	na	hipótese,	não	há	

lacuna	constitucional,	mas	legítima	opção	do	poder	constituinte	originário	em	não	

instituir	foro	privilegiado	para	o	processo	e	o	julgamento	de	agentes	políticos	pela	

prática	de	atos	de	improbidade	na	esfera	civil.	

Ademais,	a	fixação	de	competência	para	julgar	a	ação	de	improbidade	no	

primeiro	grau	de	jurisdição,	além	de	constituir	fórmula	republicana,	é	atenta	às	

capacidades	 institucionais	 dos	 diferentes	 graus	 de	 jurisdição	 para	 a	 instrução	

processual.	 (...)	 Pet	 3240	 AgR/DF,	 rel.	 Min.	 Teori	 Zavascki,	 red.	 p/	 o	 ac.	 Min.	

Roberto	Barroso,	julgamento	em	10.5.2018.	(Pet-3240)	

					

	

10. DIREITO	CONSTITUCIONAL	-	CONTROLE	DE	CONSTITUCIONALIDADE	
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O	 Plenário,	 por	 maioria,	 julgou	 procedente	 pedido	 formulado	 em	 ação	

direta	para	declarar	a	inconstitucionalidade	do	§	1º			do	art.	4º	da	Lei	9.612/1998.	

O	dispositivo	proíbe,	no	âmbito	da	programação	das	emissoras	de	radiodifusão	

comunitária,	 a	 prática	 de	 proselitismo,	 ou	 seja,	 a	 transmissão	 de	 conteúdo	

tendente	a	converter	pessoas	a	uma	doutrina,	sistema,	religião,	seita	ou	ideologia.	

Prevaleceu	o	entendimento	do	ministro	Edson	Fachin	no	sentido	de	que	a	

norma	 impugnada	 afronta	 os	 artigos	 5º,	 IV,	 VI	 e	 IX	 (2),	 e	 220,	 da	 Constituição	

Federal	(CF).		

O	 Tribunal	 asseverou	 que	 a	 jurisprudência	 do	 Supremo	 Tribunal	 Federal	

tem	 realçado	 a	 primazia	 que	 goza	 o	 direito	 à	 liberdade	 de	 expressão	 na	

Constituição	 (ADI	4.451/DF,	ADPF	130/DF	e	ADI	2.404/DF).	Observou	que	esses	

julgados	 sublinham,	 precisamente,	 que	 as	 restrições	 à	 ampla	 liberdade	 de	

expressão	devem	ser	interpretadas	à	luz	do	que	estritamente	previsto	em	lei.	Para	

o	ministro,	há,	nesse	sentido,	convergência	entre	os	dispositivos	constitucionais	e	

o	contido	em	tratados	internacionais	de	direitos	humanos,	especialmente	no	art.	

134	 do	 Pacto	 de	 San	 Jose	 da	 Costa	 Rica	 (Convenção	 Americana	 sobre	Direitos	

Humanos),	segundo	o	qual	o	exercício	do	direito	à	liberdade	de	pensamento	e	de	

expressão	 não	 pode	 estar	 sujeito	 a	 censura	 prévia,	 mas	 a	 responsabilidades	

ulteriores.		

Afirmou	 que	 a	 restrição	 ao	 proselitismo,	 tal	 como	 disposto	 na	 regra	

atacada,	 não	 se	 amolda	 a	 qualquer	 das	 cláusulas	 que	 legitimam	 a	 restrição	 às	

liberdades	de	expressão	e	de	 religião.	Citou,	no	ponto,	o	acórdão	proferido	no	

julgamento	do	RHC	134.682/BA.	Naquela	oportunidade,	no	tocante	à	liberdade	de	

expressão	religiosa,	o	Tribunal	reconheceu	que,	nas	hipóteses	de	religiões	que	se	

alçam	a	universais,	o	discurso	proselitista	é	da	essência	de	seu	integral	exercício.	

Desse	 modo,	 a	 finalidade	 de	 alcançar	 o	 outro,	 mediante	 persuasão,	 configura	

comportamento	intrínseco	dessas	religiões.	Concluiu	que	isso	seria	simplesmente	

inviável	se	fosse	impedido	o	discurso	que	se	denomina	proselitista.		
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Dessa	forma,	a	liberdade	de	pensamento	inclui	o	discurso	persuasivo,	o	uso	

de	argumentos	críticos,	o	consenso	e	o	debate	público	informado	e	pressupõe	a	

livre	troca	de	ideias	e	não	apenas	a	divulgação	de	informações.		

Acrescentou	que,	não	bastasse	a	manifesta	incompatibilidade	com	o	direito	

assegurado	no	art.	5º	da	CF	e	em	tratados	de	direitos	humanos,	o	art.	220	da	CF	

consigna,	expressamente,	a	liberdade	de	expressão	sob	qualquer	forma,	processo	

ou	 veículo.	 A	 rádio	 ou	 serviço	 de	 radiodifusão	 comunitária	 se	 insere	 nessa	

hipótese.	

Por	 fim,	 ponderou	 o	 ministro	 Fachin	 que,	 ainda	 que	 se	 verifique	 uma	

teleologia	compatível	com	a	Constituição,	é	preciso	levar	em	conta	a	veiculação	

em	 rádio	 de	 discurso	 proselitista	 sem	 incitação	 ao	 ódio,	 ou	 violação	 à	 própria	

Constituição,	 e,	 evidentemente,	 sem	 discriminações,	 que	 venham	 a	 ser	

minimamente	 invasivas	 em	 relação	 à	 intimidade,	 direito	 a	 ser	 potencialmente	

resguardado.ADI	2.566/DF,	rel.	orig.	Min.	Alexandre	de	Moraes,	red.	p/	o	ac.	Min.	

Edson	Fachin,	julgamento	em	16.5.2018.	(ADI-2566)	

	

	

	

11. DIREITO	 PROCESSUAL	 PENAL	 –	 CONDUÇÃO	 COERCITIVA.	 Condução	

coercitiva	para	interrogatório	e	recepção	pela	Constituição	Federal	de	1988		

O	 Plenário,	 por	 maioria,	 julgou	 procedente	 o	 pedido	 formulado	 em	

arguições	 de	 descumprimento	 de	 preceito	 fundamental	 para	 declarar	 a	 não	

recepção	da	expressão	"para	o	interrogatório"	constante	do	art.	260	(1)	do	CPP,	e	

a	 incompatibilidade	 com	 a	 Constituição	 Federal	 da	 condução	 coercitiva	 de	

investigados	 ou	 de	 réus	 para	 interrogatório,	 sob	 pena	 de	 responsabilidade	

disciplinar,	 civil	 e	 penal	 do	 agente	 ou	 da	 autoridade	 e	 de	 ilicitude	 das	 provas	

obtidas,	sem	prejuízo	da	responsabilidade	civil	do	Estado	(Informativo	905).		
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O	 Tribunal	 destacou	 que	 a	 decisão	 não	 desconstitui	 interrogatórios	

realizados	até	a	data	desse	 julgamento,	ainda	que	os	 interrogados	tenham	sido	

coercitivamente	conduzidos	para	o	referido	ato	processual.	

De	início,	o	relator	esclareceu	que	a	hipótese	de	condução	coercitiva	objeto	

das	 arguições	 restringe-se,	 tão	 somente,	 àquela	 destinada	 à	 condução	 de	

investigados	 e	 réus	 à	 presença	 da	 autoridade	 policial	 ou	 judicial	 para	 serem	

interrogados.	 Assim,	 não	 foi	 analisada	 a	 condução	 de	 outras	 pessoas	 como	

testemunhas,	 ou	 mesmo	 de	 investigados	 ou	 réus	 para	 atos	 diversos	 do	

interrogatório,	como	o	reconhecimento.	

Fixado	 o	 objeto	 da	 controvérsia,	 afirmou	 que	 a	 condução	 coercitiva	 no	

curso	 da	 ação	 penal	 tornou-se	 obsoleta.	 Isso	 porque,	 a	 partir	 da	 Constituição	

Federal	 de	 1988,	 foi	 consagrado	 o	 direito	 do	 réu	 de	 deixar	 de	 responder	 às	

perguntas,	sem	ser	prejudicado	(direito	ao	silêncio).	A	condução	coercitiva	para	o	

interrogatório	foi	substituída	pelo	simples	prosseguimento	da	marcha	processual,	

à	revelia	do	acusado	[CPP,	art.	367	(2)].	

Entretanto,	o	art.	260	do	CPP	—	conjugado	ao	poder	do	juiz	de	decretar	

medidas	cautelares	pessoais	—	vem	sendo	utilizado	para	fundamentar	a	condução	

coercitiva	 de	 investigados	 para	 interrogatório,	 especialmente	 durante	 a	

investigação	policial,	no	bojo	de	engenhosa	construção	que	passou	a	fazer	parte	

do	 procedimento	 padrão	 das	 investigações	 policiais	 dos	 últimos	 anos.	 Nessa	

medida,	 as	 conduções	 coercitivas	 tornaram-se	 um	 novo	 capítulo	 na	

espetacularização	da	investigação,	inseridas	em	um	contexto	de	violação	a	direitos	

fundamentais	 por	meio	 da	 exposição	 de	 pessoas	 que	 gozam	 da	 presunção	 de	

inocência	como	se	culpados	fossem.	

Quanto	à	presunção	de	não	culpabilidade	 (CF,	 art.	 5º,	 LVII),	 seu	aspecto	

relevante	ao	caso	é	a	vedação	de	tratar	pessoas	não	condenadas	como	culpadas.	

A	condução	coercitiva	consiste	em	capturar	o	 investigado	ou	acusado	e	 levá-lo,	

sob	 custódia	 policial,	 à	 presença	 da	 autoridade,	 para	 ser	 submetido	 a	
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interrogatório.	 A	 restrição	 temporária	 da	 liberdade	 mediante	 condução	 sob	

custódia	 por	 forças	 policiais	 em	 vias	 públicas	 não	 é	 tratamento	 que	 possa	

normalmente	ser	aplicado	a	pessoas	inocentes.	Assim,	o	conduzido	é	claramente	

tratado	como	culpado.	

Por	 outro	 lado,	 a	 dignidade	 da	 pessoa	 humana	 (CF,	 art.	 1º,	 III),	 prevista	

entre	os	princípios	fundamentais	do	estado	democrático	de	direito,	orienta	seus	

efeitos	a	todo	o	sistema	normativo,	constituindo,	inclusive,	princípio	de	aplicação	

subsidiária	às	garantias	constitucionais	atinentes	aos	processos	judiciais.	

No	 contexto	 da	 condução	 coercitiva	 para	 interrogatório,	 faz-se	 evidente	

que	 o	 investigado	 ou	 réu	 é	 conduzido,	 eminentemente,	 para	 demonstrar	 sua	

submissão	à	força.	Não	há	finalidade	instrutória	clara,	na	medida	em	que	o	arguido	

não	é	obrigado	a	declarar,	ou	mesmo	a	se	fazer	presente	ao	interrogatório.	Desse	

modo,	 a	 condução	 coercitiva	 desrespeita	 a	 dignidade	 da	 pessoa	 humana.	

Igualmente,	a	liberdade	de	locomoção	é	vulnerada	pela	condução	coercitiva	para	

interrogatório.	

A	 Constituição	 Federal	 consagra	 o	 direito	 à	 liberdade	 de	 locomoção,	 de	

forma	 genérica,	 ao	 enunciá-lo	 no	 “caput”	 do	 art.	 5º.	 Tal	 direito	 pode	 ser	

restringido	 apenas	 se	 observado	 o	 devido	 processo	 legal	 (CF,	 art.	 5º,	 LIV)	 e	

obedecido	o	regramento	estrito	sobre	a	prisão	(CF,	art.	5º,	LXI,	LXV,	LXVI,	LXVII).	A	

Constituição	 também	 enfatiza	 a	 liberdade	 de	 locomoção	 ao	 consagrar	 a	 ação	

especial	de	“habeas	corpus”	como	remédio	contra	 restrições	e	ameaças	 ilegais	

(CF,	art.	5º,	LXVIII).	

A	 condução	 coercitiva	 representa	 uma	 supressão	 absoluta,	 ainda	 que	

temporária,	da	liberdade	de	locomoção.	O	investigado	ou	réu	é	capturado	e	levado	

sob	 custódia	 ao	 local	 da	 inquirição.	 Portanto,	 há	 uma	 clara	 interferência	 na	

liberdade	de	 locomoção,	ainda	que	por	um	período	determinado	e	 limitado	no	

tempo.	
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Ademais,	a	expressão	“para	o	interrogatório”,	constante	do	art.	260	do	CPP,	

tampouco	 foi	 recepcionada	 pela	 Constituição	 Federal,	 na	 medida	 em	 que	

representa	restrição	desproporcional	da	liberdade,	visto	que	busca	finalidade	não	

adequada	ao	sistema	processual	em	vigor.	

Por	fim,	em	relação	à	manutenção	dos	interrogatórios	realizados	até	a	data	

desse	 julgamento,	 mesmo	 que	 o	 interrogado	 tenha	 sido	 coercitivamente	

conduzido	 para	 o	 ato,	 o	 relator	 consignou	 ser	 necessário	 reconhecer	 a	

inadequação	 do	 tratamento	 dado	 ao	 imputado,	 não	 do	 interrogatório	 em	 si.	

Argumentos	internos	ao	processo,	como	a	violação	ao	direito	ao	silêncio,	devem	

ser	refutados.	

Assim,	não	há	necessidade	de	debater	qualquer	relação	da	decisão	tomada	

pelo	STF	com	os	casos	pretéritos,	inexistindo	espaço	para	a	modulação	dos	seus	

efeitos.		

O	ministro	Celso	de	Mello	acrescentou	que	a	impossibilidade	constitucional	

de	 constranger-se	 o	 indiciado	 ou	 o	 réu	 a	 comparecer,	 mediante	 condução	

coercitiva,	perante	a	autoridade	policial	ou	a	autoridade	 judiciária,	para	 fins	de	

interrogatório,	 resulta	 não	 só	 do	 sistema	 de	 proteção	 das	 liberdades	

fundamentais,	mas,	também,	da	própria	natureza	jurídica	de	que	se	reveste	o	ato	

de	interrogatório.		

Referido	ato	processual	é	qualificável	 como	meio	de	defesa	do	acusado,	

especialmente	 em	 face	 do	 novo	 tratamento	 normativo	 que	 lhe	 conferiu	 a	 Lei	

10.792/2003.	Essa	particular	qualificação	do	interrogatório	como	meio	de	defesa	

permite	que	nele	se	reconheça	a	condição	de	instrumento	viabilizador	do	exercício	

das	prerrogativas	constitucionais	do	contraditório	e	da	plenitude	de	defesa.	

De	 todo	 modo,	 a	 ausência	 de	 colaboração	 do	 indiciado	 ou	 réu	 com	 as	

autoridades	 públicas	 e	 o	 exercício	 da	 prerrogativa	 constitucional	 contra	 a	

autoincriminação	não	podem	erigir-se	em	fatores	subordinantes	da	decretação	de	
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prisão	cautelar	ou	da	adoção	de	medidas	que	restrinjam	ou	afetem	a	esfera	de	

liberdade	jurídica	do	réu.	

Por	fim,	afirmou	que	não	haveria	como	concluir	que	a	condução	coercitiva	

do	 indiciado	 ou	 do	 réu	 para	 interrogatório,	 independentemente	 de	 prévia	 e	

regular	intimação,	justificar-se-ia	em	face	do	poder	geral	de	cautela	do	magistrado	

penal.	 Isso	porque,	diante	do	postulado	constitucional	da	 legalidade	estrita	em	

matéria	processual	penal,	 inexiste,	no	processo	penal,	o	poder	geral	de	cautela	

dos	 juízes.	 (...)	 ADPF	 444/DF,	 rel.	 Min.	 Gilmar	 Mendes,	 julgamento	 em	 13	 e	

14.6.2018.	(ADPF-444)	

	

	

	

12. DIREITO	PENAL	–	APLICAÇÃO	DA	PENA	

	

O	Plenário,	por	maioria,	 julgou	improcedente	pedido	formulado	em	ação	

direta	 para	 assentar	 a	 constitucionalidade	 dos	 §§	 2º	 e	 6º	 do	 art.	 4º	 (1)	 da	 Lei	

12.850/2013,	a	qual	define	organização	criminosa	e	dispõe	sobre	a	investigação	

criminal,	 os	 meios	 de	 obtenção	 da	 prova,	 infrações	 penais	 correlatas	 e	 o	

procedimento	criminal.			

A	ação	 impugnava	as	expressões	 “e	o	delegado	de	polícia,	nos	autos	do	

inquérito	policial,	com	a	manifestação	do	Ministério	Público”	e	“entre	o	delegado	

de	polícia,	o	investigado	e	o	defensor,	com	a	manifestação	do	Ministério	Público,	

ou,	 conforme	 o	 caso”,	 contidas	 nos	 referidos	 dispositivos,	 que	 conferem	

legitimidade	ao	delegado	de	polícia	para	conduzir	e	firmar	acordos	de	colaboração	

premiada	(Informativo	888).		

Prevaleceu	o	voto	do	ministro	Marco	Aurélio	(relator),	no	sentido	de	que	o	

delegado	de	polícia	pode	formalizar	acordos	de	colaboração	premiada,	na	fase	de	
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inquérito	policial,	respeitadas	as	prerrogativas	do	Ministério	Público,	o	qual	deverá	

se	manifestar,	sem	caráter	vinculante,	previamente	à	decisão	judicial.	

No	que	se	refere	ao	§	2º	do	art.	4º	da	Lei	12.850/2013,	o	relator	esclareceu	

que	 o	 texto	 confere	 ao	 delegado	 de	 polícia,	 no	 decorrer	 das	 investigações,	

exclusivamente	no	curso	do	inquérito	policial,	a	faculdade	de	representar	ao	juiz,	

ouvido	o	Ministério	Público,	pela	 concessão	de	perdão	 judicial	 ao	 colaborador,	

ainda	que	esse	benefício	não	haja	sido	previsto	na	proposta	inicial,	aplicando-se,	

no	que	couber,	o	art.	28	(2)	do	Código	de	Processo	Penal	(CPP).		

O	perdão	judicial	é	instituto	que	possibilita	ao	juiz	deixar	de	impor	sanção	

diante	da	existência	de	determinadas	circunstâncias	expressamente	previstas	em	

lei.	

Considerou	que	o	dispositivo,	portanto,	traz	nova	causa	de	perdão	judicial,	

admitido	a	depender	da	efetividade	da	colaboração.	Não	se	trata	de	questão	afeta	

ao	 modelo	 acusatório,	 deixando	 de	 caracterizar	 ofensa	 ao	 art.	 129,	 I,	 da	

Constituição	Federal	(CF),	relacionada,	apenas,	ao	direito	de	punir	do	Estado,	que	

se	manifesta	por	intermédio	do	Poder	Judiciário.		

A	 representação	pelo	perdão	 judicial,	proposta	pelo	delegado	de	polícia,	

ante	colaboração	premiada,	ouvido	o	Ministério	Público,	não	é	causa	impeditiva	

do	 oferecimento	 da	 denúncia	 pelo	 órgão	 acusador.	 Uma	 vez	 comprovada	 a	

eficácia	do	acordo,	será	extinta	pelo	juiz,	a	punibilidade	do	delator.	

Quanto	ao	§	6º	do	art.	4º	da	mesma	lei,	asseverou	que	o	ato	normativo	em	

nenhum	 ponto	 afasta	 a	 participação	 do	 Ministério	 Público	 em	 acordo	 de	

colaboração	 premiada,	 ainda	 que	 ocorrido	 entre	 o	 delegado	 de	 polícia,	 o	

investigado	e	o	defensor.	Não	há,	portanto,	afronta	à	titularidade	da	ação	penal.	

Ao	contrário,	a	 legitimidade	da	autoridade	policial	para	realizar	as	 tratativas	de	

colaboração	premiada	desburocratiza	o	 instituto,	 sem	 importar	ofensa	a	 regras	

atinentes	 ao	 Estado	 Democrático	 de	 Direito,	 uma	 vez	 submetido	 o	 acordo	 à	

apreciação	do	Ministério	Público	e	à	homologação	pelo	Judiciário.				
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Embora	 o	 Ministério	 Público	 seja	 o	 titular	 da	 ação	 penal	 de	 iniciativa	

pública,	não	o	é	do	direito	de	punir.	A	delação	premiada	não	retira	do	órgão	a	

exclusividade	da	ação	penal.		

A	norma	fixa	as	balizas	a	serem	observadas	na	realização	do	acordo.	Estas,	

porque	 decorrem	 de	 lei,	 vinculam	 tanto	 a	 polícia	 quanto	 o	Ministério	 Público,	

tendo	em	vista	que	a	nenhum	outro	órgão	senão	ao	Judiciário	é	conferido	o	direito	

de	punir.			

O	acordo	originado	da	delação	não	fixa	pena	ou	regime	de	cumprimento	da	

sanção.	Ao	Poder	Judiciário,	com	exclusividade,	compete,	nos	termos	do	§	1º	do	

art.	4º	(4)	da	Lei	12.850/2013,	para	fins	de	concessão	de	vantagens,	levar	em	conta	

a	 personalidade	 do	 delator,	 a	 natureza,	 as	 circunstâncias,	 a	 gravidade	 e	 a	

repercussão	social	do	fato	criminoso	e	a	eficácia	da	colaboração.	

Os	benefícios	que	 tenham	sido	ajustados	não	obrigam	o	órgão	 julgador,	

devendo	 ser	 reconhecida,	 na	 cláusula	 que	 os	 retrata,	 inspiração,	 presente	 a	

eficácia	 da	 delação	 no	 esclarecimento	 da	 prática	 delituosa,	 para	 o	 juiz	 atuar,	

mantendo	 a	 higidez	 desse	 instituto	 que,	 na	 quadra	 atual,	 tem-se	 mostrado	

importantíssimo.	Longe	 fica	o	 julgador	de	estar	atrelado	à	dicção	do	Ministério	

Público,	 como	 se	 concentrasse	 a	 arte	 de	 proceder	 na	 persecução	 criminal,	 na	

titularidade	da	ação	penal	e,	também,	o	julgamento,	embora	parte	nessa	mesma	

ação	penal.		

A	norma	 legal	prevê	que,	na	prolação	da	 sentença,	 serão	estipulados	os	

benefícios.	Não	se	confunde	essa	definição,	que	só	cabe	a	órgão	julgador,	com	a	

propositura	ou	não	da	ação	penal.	No	campo,	é	soberano	o	Ministério	Público.	

Mas,	quanto	ao	julgamento	e	à	observância	do	que	se	contém	na	legislação	em	

termos	 de	 vantagens,	 surge	 o	 primado	 do	 Judiciário.	 Para	 redução	 da	 pena,	

adoção	 de	 regime	 de	 cumprimento	 menos	 gravoso	 ou	 concessão	 do	 perdão	

judicial,	 há	 de	 ter-se	 instaurado	 o	 processo,	 garantindo-se	 a	 ampla	 defesa	 e	 o	
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contraditório.	Na	sentença	o	juiz,	ao	verificar	a	eficácia	da	colaboração,	fixa,	em	

gradação	adequada,	os	benefícios	a	que	tem	direito	o	delator.		

Concluiu	 que	 os	 textos	 impugnados	 versam	 regras	 claras	 sobre	 a	

legitimidade	 do	 delegado	 de	 polícia	 na	 realização	 de	 acordos	 de	 colaboração	

premiada,	estabelecendo	a	fase	de	investigações,	no	curso	do	inquérito	policial,	

como	 sendo	 o	 momento	 em	 que	 é	 possível	 a	 utilização	 do	 instrumento	 pela	

autoridade	policial.		

Há	previsão	específica	da	manifestação	do	Ministério	Público	em	todos	os	

acordos	entabulados	no	âmbito	da	polícia	 judiciária,	garantindo-se,	 com	 isso,	o	

devido	controle	externo	da	atividade	policial	já	ocorrida	e,	se	for	o	caso,	adoção	

de	providências	e	objeções.		

As	 normas	 legais	 encontram-se	 em	 conformidade	 com	 as	 disposições	

constitucionais	 alusivas	 às	 polícias	 judiciárias	 e,	 especialmente,	 às	 atribuições	

conferidas	aos	delegados	de	polícia.	Interpretação	que	vise	concentrar	poder	no	

órgão	acusador	desvirtua	a	própria	razão	de	ser	da	Lei	12.850/2013.		

A	supremacia	do	 interesse	público	conduz	a	que	o	debate	constitucional	

não	 seja	pautado	por	 interesses	 corporativos,	mas	por	argumentos	normativos	

acerca	do	desempenho	das	 instituições	no	combate	à	criminalidade.	A	atuação	

conjunta,	a	cooperação	entre	órgãos	de	investigação	e	de	persecução	penal,	é	de	

relevância	 maior.	 (...)	 ADI	 5508/DF,	 rel.	 Min.	 Marco	 Aurélio,	 julgamento	 em	

20.6.2018.	(ADI-5508)	

	

	

13. DIREITO	CONSTITUCIONAL	–	DIREITOS	E	GARANTIAS	FUNDAMENTAIS		

	

São	 compatíveis	 com	 a	 Constituição	 Federal	 (CF)	 os	 dispositivos	 da	 Lei	

13.467/2017	 (Reforma	 Trabalhista)	 que	 extinguiram	 a	 obrigatoriedade	 da	
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contribuição	 sindical	 e	 condicionaram	 o	 seu	 pagamento	 à	 prévia	 e	 expressa	

autorização	dos	filiados.	

Com	base	nesse	entendimento,	o	Plenário	do	Supremo	Tribunal	Federal	(STF),	

por	maioria,	 julgou	 improcedentes	os	pedidos	 formulados	em	ações	diretas	de	

inconstitucionalidade,	e	procedente	o	pedido	apresentado	em	ação	declaratória	

de	constitucionalidade,	para	 reconhecer	a	 constitucionalidade	do	art.	1º	da	 Lei	

13.467/2017,	que	alterou	a	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho	(CLT).	

(...)		

Também	não	se	aplica	ao	caso	a	exigência	de	lei	específica	prevista	no	art.	150,	

§	6º	(2),	da	CF,	pois	a	norma	impugnada	não	disciplinou	nenhum	dos	benefícios	

fiscais	nele	mencionados,	quais	sejam,	subsídio	ou	isenção,	redução	de	base	de	

cálculo,	concessão	de	crédito	presumido,	anistia	ou	remissão.	

Sob	o	ângulo	material,	o	Tribunal	asseverou	que	a	Constituição	assegura	a	livre	

associação	profissional	ou	sindical,	de	modo	que	ninguém	é	obrigado	a	filiar-se	ou	

a	manter-se	 filiado	a	 sindicato	 [CF,	 art.	 8º,	V	 (3)].	O	princípio	 constitucional	da	

liberdade	sindical	garante	tanto	ao	trabalhador	quanto	ao	empregador	a	liberdade	

de	se	associar	a	uma	organização	sindical,	passando	a	contribuir	voluntariamente	

com	essa	representação.	

Ressaltou	que	a	contribuição	sindical	não	foi	constitucionalizada	no	texto	

magno.	Ao	contrário,	não	há	qualquer	comando	ao	legislador	infraconstitucional	

que	determine	a	sua	compulsoriedade.	A	Constituição	não	criou,	vetou	ou	obrigou	

a	sua	instituição	legal.	

Compete	à	União,	por	meio	de	lei	ordinária,	instituir,	extinguir	ou	modificar	

a	 natureza	 de	 contribuições	 [CF,	 art.	 149	 (4)].	 Por	 sua	 vez,	 a	 CF	 previu	 que	 a	

assembleia	 geral	 fixará	 a	 contribuição	 que,	 em	 se	 tratando	 de	 categoria	

profissional,	será	descontada	em	folha,	para	custeio	do	sistema	confederativo	da	

representação	sindical	 respectiva,	 independentemente	da	contribuição	prevista	

em	lei	[CF,	art.	8º,	IV	(5)].	A	parte	final	do	dispositivo	deixa	claro	que	a	contribuição	
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sindical,	 na	 forma	 da	 lei,	 é	 subsidiária	 como	 fonte	 de	 custeio	 em	 relação	 à	

contribuição	confederativa,	instituída	em	assembleia	geral.	

Não	 se	pode	admitir	que	o	 texto	 constitucional,	de	um	 lado,	 consagre	a	

liberdade	de	associação,	sindicalização	e	expressão	[CF,	artigos	5º,	IV	e	XVII,	e	8º,	

caput	 (6)]	 e,	 de	 outro,	 imponha	 uma	 contribuição	 compulsória	 a	 todos	 os	

integrantes	das	categorias	econômicas	e	profissionais.	

Desse	modo,	 a	 discussão	 a	 respeito	 do	modelo	 de	 gestão	 sindical	 a	 ser	

adotado	 no	 Brasil	 é	 eminentemente	 política,	 cujo	 protagonista	 é	 o	 Congresso	

Nacional.	O	STF	deve	ser	autocontido,	de	forma	a	respeitar	as	escolhas	políticas	

do	Legislativo.	

Ademais,	 a	 reforma	 trabalhista	busca	a	evolução	de	um	 sistema	 sindical	

centralizador,	arcaico	e	paternalista	para	um	modelo	mais	moderno,	baseado	na	

liberdade.	 O	 modelo	 de	 contribuição	 compulsória	 não	 estimulava	 a	

competitividade	e	a	representatividade,	levando	a	um	verdadeiro	negócio	privado,	

bom	apenas	para	sindicalistas.	

A	 sistemática	 anterior	 criou	 um	 associativismo	 com	 enorme	 distorção	

representativa.	No	Brasil,	são	quase	17	mil	sindicatos,	enquanto	em	outros	países	

apenas	 algumas	 centenas.	 A	 contribuição	 compulsória	 vinha	 gerando	 oferta	

excessiva	 e	 artificial	 de	 associações	 sindicais,	 o	 que	 configura	 perda	 social	 em	

detrimento	dos	 trabalhadores.	Esse	número	estratosférico	de	sindicatos	não	se	

revertia	em	aumento	do	bem-estar	de	nenhuma	categoria.	

Nesse	 contexto,	 as	 entidades	 sindicais	 frequentemente	 se	 engajam	 em	

atividades	políticas,	 lançando	e	 apoiando	 candidatos,	 conclamando	protestos	e	

mantendo	estreitos	laços	com	partidos	políticos.	Ocorre	que	o	discurso	político	é	

o	 núcleo	 por	 excelência	 da	 liberdade	 de	 expressão.	 Ao	 exigir	 que	 indivíduos	

financiem	 atividades	 políticas	 com	 as	 quais	 não	 concordam,	 por	 meio	 de	

contribuições	compulsórias	a	sindicatos,	o	regime	anterior	certamente	vulnerava	
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a	garantia	fundamental	da	liberdade	de	expressão,	protegida	pelo	art.	5º,	IV,	da	

Constituição.	

Por	sua	vez,	a	nova	sistemática	leva	a	um	novo	pensar	da	sociedade	sobre	

como	 lidar	 com	 as	 categorias	 econômicas	 e	 trabalhistas	 e	 com	 as	 formas	 de	

atuação	na	sociedade,	sem	depender	necessariamente	do	Estado.	Os	sindicatos	

passarão	a	ser	sustentados	por	contribuições	voluntárias,	do	mesmo	modo	que	as	

demais	associações.	

O	 STF	 já	 reconheceu,	 inclusive,	 a	 constitucionalidade	 de	 normas	 que	

afastam	o	pagamento	compulsório	de	 contribuição	 sindical,	por	não	configurar	

interferência	indevida	na	autonomia	nem	no	sistema	dos	sindicatos	(ADI	2.522).	

Por	 fim,	 a	 despeito	 de	 considerar	 conveniente	 a	 adoção	 de	 normas	 de	

transição	entre	o	regime	compulsório	e	o	facultativo,	entendeu	que	sua	ausência	

não	é	suficiente	para	tornar	a	legislação	incompatível	com	o	texto	constitucional.	

ADI	5794/DF,	rel.	Min.	Edson	Fachin,	red.	p/	o	ac.	Min.	Luiz	Fux,	julgamento	em	

29.6.2018.	(ADI-5794)	

	

	

14. Prescritibilidade	 de	 ação	 de	 ressarcimento	 por	 ato	 de	 improbidade	

administrativa		

	

São	imprescritíveis	as	ações	de	ressarcimento	ao	erário	fundadas	na	prática	

de	ato	doloso	 tipificado	na	 Lei	 de	 Improbidade	Administrativa	 [Lei	 8.429/1992,	

artigos	9	a	11	(1)].		

Com	 base	 nesse	 entendimento,	 o	 Plenário,	 por	 maioria,	 deu	 parcial	

provimento	 a	 recurso	 extraordinário	 para	 afastar	 a	 prescrição	 da	 sanção	 de	

ressarcimento	e	determinar	o	retorno	dos	autos	ao	tribunal	recorrido	para	que,	

superada	 a	 preliminar	 de	 mérito	 pela	 imprescritibilidade	 das	 ações	 de	
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ressarcimento	por	improbidade	administrativa,	aprecie	o	mérito	apenas	quanto	à	

pretensão	de	ressarcimento	(Informativo	909).		

Prevaleceu	o	entendimento	do	ministro	Edson	Fachin,	o	qual	reajustou	o	

voto	proferido	na	assentada	anterior.	Registrou	que	a	imprescritibilidade	da	ação	

de	ressarcimento	se	restringe	às	hipóteses	de	atos	de	improbidade	dolosa,	ou	seja,	

que	impliquem	enriquecimento	ilícito,	favorecimento	ilícito	de	terceiros	ou	dano	

intencional	à	Administração	Pública.	

Para	tanto,	deve-se	analisar,	no	caso	concreto,	se	ficou	comprovado	o	ato	

de	improbidade,	na	modalidade	dolosa,	para,	só	então	e	apenas,	decidir	sobre	o	

pedido	de	ressarcimento.	

O	ministro	Fachin	entendeu	que	a	ressalva	contida	no	§	5º	do	art.	37	(2)	da	

CF	teve	por	objetivo	decotar	do	comando	contido	na	primeira	parte	as	ações	cíveis	

de	ressarcimento.		

Reconheceu	 solidez	 no	 argumento	 segundo	 o	 qual	 essa	 ressalva	 diz	

respeito	a	dois	regramentos	distintos	relacionados	à	prescrição.	Um	para	os	ilícitos	

praticados	por	agentes,	sejam	eles	servidores	ou	não,	e	outro	para	as	ações	de	

ressarcimento	 decorrentes	 de	 atos	 de	 improbidade,	 dotadas	 de	 uma	

especialidade	ainda	maior.	

Asseverou	que	a	matéria	diz	 respeito	à	 tutela	dos	bens	públicos.	Não	há	

incompatibilidade	 com	 o	 Estado	 Democrático	 de	 Direito	 sustentar	 a	

imprescritibilidade	das	ações	de	ressarcimento	em	matéria	de	 improbidade,	eis	

que	 não	 raras	 vezes	 a	 prescrição	 é	 o	 biombo	 por	meio	 do	 qual	 se	 encobre	 a	

corrupção	e	o	dano	ao	interesse	público.	

Para	o	ministro	Fachin,	a	segurança	jurídica	não	autoriza	a	proteção	pelo	

decurso	do	lapso	temporal	de	quem	causar	prejuízo	ao	erário	e	se	locupletar	da	

coisa	 pública.	 A	 imprescritibilidade	 constitucional	 não	 implica	 injustificada	 e	

eterna	 obrigação	 de	 guarda	 pelo	 particular	 de	 elementos	 probatórios	 aptos	 a	

demonstrar	 a	 inexistência	 do	 dever	 de	 ressarcir,	 mas	 na	 confirmação	 de	
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indispensável	proteção	da	coisa	pública.	(...)	RE	852475/SP,	rel.	Min.	Alexandre	de	

Moraes,	red.	p/	o	ac.	Min.	Edson	Fachin,	julgamento	em	8.8.2018.	(RE-852475)	

			

	

15. Justiça	do	Trabalho	e	terceirização	de	atividade-fim	

	

É	lícita	a	terceirização	ou	qualquer	outra	forma	de	divisão	do	trabalho	entre	

pessoas	 jurídicas	 distintas,	 independentemente	 do	 objeto	 social	 das	 empresas	

envolvidas,	mantida	a	responsabilidade	subsidiária	da	empresa	contratante.	

Ao	 fixar	 essa	 tese	 de	 repercussão	 geral	 (Tema	 725),	 o	 Plenário,	 em	

conclusão	 de	 julgamento	 conjunto	 e	 por	maioria,	 julgou	 procedente	 o	 pedido	

formulado	em	arguição	de	descumprimento	de	preceito	 fundamental	 (ADPF)	 e	

deu	 provimento	 a	 recurso	 extraordinário	 (RE)	 para	 considerar	 a	 licitude	 da	

terceirização	de	atividade-fim	ou	meio	(Informativos	911	e	912).	

(...)		

O	ministro	Roberto	Barroso	advertiu	que,	no	contexto	atual,	é	 inevitável	

que	 o	 Direito	 do	 Trabalho	 passe,	 nos	 países	 de	 economia	 aberta,	 por	

transformações.	Além	disso,	a	Constituição	Federal	(CF)	não	impõe	a	adoção	de	

um	modelo	de	produção	específico,	não	impede	o	desenvolvimento	de	estratégias	

de	produção	flexíveis,	tampouco	veda	a	terceirização.	

O	 conjunto	 de	 decisões	 da	 Justiça	 do	 Trabalho	 sobre	 a	 matéria	 não	

estabelece	critérios	e	condições	claras	e	objetivas	que	permitam	a	celebração	de	

terceirização	com	segurança,	de	modo	a	dificultar,	na	prática,	a	sua	contratação.		

A	terceirização	das	atividades-meio	ou	das	atividades-fim	de	uma	empresa	

tem	 amparo	 nos	 princípios	 constitucionais	 da	 livre	 iniciativa	 e	 da	 livre	

concorrência,	 que	 asseguram	aos	 agentes	 econômicos	 a	 liberdade	de	 formular	

estratégias	negociais	indutoras	de	maior	eficiência	econômica	e	competitividade.	
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Por	si	só,	a	terceirização	não	enseja	precarização	do	trabalho,	violação	da	

dignidade	do	trabalhador	ou	desrespeito	a	direitos	previdenciários.	Terceirizar	não	

significa	necessariamente	reduzir	custos.	É	o	exercício	abusivo	de	sua	contratação	

que	pode	produzir	tais	violações.	

Para	 evitar	 o	 exercício	 abusivo,	 os	 princípios	 que	 amparam	 a	

constitucionalidade	da	terceirização	devem	ser	compatibilizados	com	as	normas	

constitucionais	de	tutela	do	trabalhador,	cabendo	à	contratante	observar	certas	

formalidades.		

É	lícita	a	terceirização	de	toda	e	qualquer	atividade,	meio	ou	fim,	de	forma	

que	não	se	configura	relação	de	emprego	entre	a	contratante	e	o	empregado	da	

contratada.	Porém,	na	terceirização,	compete	à	contratante	verificar	a	idoneidade	

e	 a	 capacidade	 econômica	 da	 terceirizada	 e	 responder	 subsidiariamente	 pelo	

descumprimento	 das	 normas	 trabalhistas,	 bem	 como	 por	 obrigações	

previdenciárias.	

A	responsabilização	subsidiária	da	tomadora	dos	serviços	pressupõe	a	sua	

participação	no	processo	judicial.	

A	 decisão	 na	 ADPF	 não	 afeta	 os	 processos	 em	 relação	 aos	 quais	 tenha	

havido	coisa	julgada.	

Por	sua	vez,	o	ministro	Luiz	Fux	consignou	que	os	valores	do	trabalho	e	da	

livre	iniciativa	são	intrinsecamente	conectados,	em	relação	dialógica	que	impede	

a	rotulação	de	determinada	providência	como	maximizadora	de	apenas	um	deles.	

O	 Enunciado	 331	 da	 Súmula	 do	 Tribunal	 Superior	 do	 Trabalho	 (TST)	 foi	

considerado	 inconstitucional	 por	 violar	 os	 princípios	 da	 livre	 iniciativa	 e	 da	

liberdade	contratual.	

O	direito	geral	de	liberdade,	sob	pena	de	tornar-se	estéril,	somente	pode	

ser	 restringido	 por	 medidas	 informadas	 por	 parâmetro	 constitucionalmente	

legítimo	e	adequadas	ao	teste	da	proporcionalidade.	É	necessária	argumentação	

sólida	para	mitigar	liberdade	constitucional.		
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Cumpre	ao	proponente	da	limitação	o	ônus	de	demonstrar	empiricamente	

a	necessidade	e	a	adequação	de	providência	restritiva.	A	segurança	das	premissas	

deve	 atingir	 grau	máximo	quando	embasar	 restrições	 apresentadas	 fora	da	 via	

legislativa.	

A	 terceirização	 não	 fragiliza	 a	 mobilização	 sindical	 dos	 trabalhadores.	

Ademais,	 as	 leis	 trabalhistas	 são	 de	 obrigatória	 observância	 pela	 empresa	

envolvida	na	cadeia	de	valor,	tutelando-se	os	interesses	dos	empregados.	

A	dicotomia	entre	a	atividade-fim	e	atividade-meio	é	imprecisa,	artificial	e	

ignora	 a	 dinâmica	 da	 economia	 moderna,	 caracterizada	 pela	 especialização	 e	

divisão	 de	 tarefas	 com	 vistas	 à	 maior	 eficiência	 possível.	 Frequentemente,	 o	

produto	 ou	 o	 serviço	 final	 comercializado	 é	 fabricado	 ou	 prestado	 por	 agente	

distinto.	Igualmente	comum,	a	mutação	constante	do	objeto	social	das	empresas	

para	atender	à	necessidade	da	sociedade.	

A	terceirização	resulta	em	inegáveis	benefícios	aos	trabalhadores,	como	a	

redução	 do	 desemprego,	 crescimento	 econômico	 e	 aumento	 de	 salários,	 a	

favorecer	a	concretização	de	mandamentos	constitucionais,	como	a	erradicação	

da	pobreza	e	da	marginalização	e	a	redução	das	desigualdades	sociais	e	regionais,	

sem	prejuízo	da	busca	do	pleno	emprego.	

O	 escrutínio	 rigoroso	 das	 premissas	 empíricas	 assumidas	 pelo	 TST	

demonstra	 a	 insubsistência	 das	 afirmações	de	 fraude	e	 precarização.	A	 alusão,	

meramente	retórica,	à	interpretação	de	cláusulas	constitucionais	genéricas	não	é	

suficiente	a	embasar	disposição	restritiva	ao	direito	fundamental,	motivo	pelo	qual	

deve	ser	afastada	a	proibição	[CF,	artigos	1º,	IV	(2);	5º,	II	(3);	e	170	(4)].		

É	 aplicável	 às	 relações	 jurídicas	 preexistentes	 à	 Lei	 13.429/2017	 a	

responsabilidade	 subsidiária	 da	 pessoa	 jurídica	 contratante	 pelas	 obrigações	

trabalhistas	 não	 adimplidas	 pela	 empresa	 prestadora	 de	 serviços,	 bem	 como	a	

responsabilidade	pelo	recolhimento	das	contribuições	previdenciárias	devidas	por	
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esta,	 mercê	 da	 necessidade	 de	 se	 evitar	 o	 vácuo	 normativo	 resultante	 da	

insubsistência	do	Verbete	331	da	Súmula	do	TST.	

O	ministro	Alexandre	de	Moraes	sublinhou	que	a	intermediação	ilícita	de	

mão-de-obra,	 mecanismo	 fraudulento	 combatido	 pelo	 Ministério	 Público	 do	

Trabalho,	não	se	confunde	com	a	terceirização	de	atividade-fim.	(...)	ADPF	324/DF,	

rel.	 Min.	 Roberto	 Barroso,	 julgamento	 em	 29	 e	 30.8.2018.	 (ADPF-324)	 RE	

958252/MG,	rel.	Min.	Luiz	Fux,	julgamento	em	29	e	30.8.2018.	(RE-958252)	

	

16. 	Educação	domiciliar	

	

O	Plenário,	em	conclusão	de	julgamento	e	por	maioria,	ao	apreciar	o	Tema	

822	da	repercussão	geral,	negou	provimento	a	recurso	extraordinário	em	que	se	

discutia	a	legitimidade	da	educação	domiciliar	(Informativo	914).	

Prevaleceu	 o	 voto	 do	 ministro	 Alexandre	 de	 Moraes	 (redator	 para	 o	

acórdão),	 no	 sentido	da	 inexistência	de	 vedação	absoluta	 ao	ensino	domiciliar,	

conforme	depreendeu	da	análise	dos	dispositivos	da	Constituição	Federal	(CF)	que	

tratam	da	família,	criança,	adolescente	e	jovem	[artigos	226	(1),	227	(2)	

	e	229	(3)]	em	conjunto	com	os	que	cuidam	da	educação	[artigos	205	(4),	206	(5)e	

208	(6)].		

A	 CF,	 apesar	 de	 não	 o	 prever	 expressamente,	 não	 proíbe	 o	 ensino	

domiciliar.	O	próprio	 texto	 constitucional	permite	e	 consagra	a	 coexistência	de	

instituições	públicas	e	privadas	como	um	dos	princípios	regentes	do	ensino	[art.	

206,	 III	 (7)].	Estabelece,	 também,	parceria	obrigatória	entre	 família	e	Estado	na	

educação,	em	seu	sentido	amplo.	Não	o	faz	para	criar	rivalidade	entre	eles,	e	sim	

a	união	de	esforços	para	maior	efetividade	na	educação	das	novas	gerações.	

Em	 um	 viés	 democrático	 e	 de	 proteção	 à	 criança,	 ao	 adolescente	 e	 ao	

jovem,	 a	 solidariedade	 do	 dever	 de	 educação	 tem	 como	 finalidade	 precípua	 a	
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defesa	integral	dos	seus	direitos.	O	Estado	não	pode	abrir	mão	dessa	parceria,	nem	

a	família.		

A	 Constituição	 estabelece	 princípios,	 preceitos	 e	 regras	 aplicáveis	 ao	

ensino,	que	integra	a	educação	lato	sensu.	Isso	vale	para	o	Estado	e	para	a	família.	

Independentemente	 do	 ensino	 a	 ser	 trilhado,	 o	 texto	 exige	 alguns	 requisitos	

inafastáveis:	a	necessidade	de	ensino	básico	obrigatório	entre	quatro	e	dezessete	

anos	[art.	208,	I;	a	existência	de	núcleo	mínimo	curricular	art.	210;	e	a	observância	

de	convivência	familiar	e	comunitária	(art.	227).		

Aparentemente,	 a	CF	 veda	 três	das	quatro	espécies	mais	 conhecidas	do	

ensino	domiciliar:	 a	desescolarização	 radical,	 a	moderada	e	o	ensino	domiciliar	

puro.	Isso	porque	elas	afastam	completamente	o	Estado	do	seu	dever	de	participar	

da	educação,	o	que	não	ocorre	com	a	quarta	espécie,	denominada	homeschooling	

ou	 ensino	 domiciliar	 utilitarista	 ou	 por	 conveniência	 circunstancial.	 Essa	

modalidade	pode	ser	estabelecida	pelo	Congresso	Nacional.		

Para	o	redator,	o	ensino	domiciliar	carece	de	regulamentação	prévia	que	

firme	 mecanismos	 de	 avaliação	 e	 fiscalização,	 e	 respeite	 os	 mandamentos	

constitucionais,	especialmente	o	art.	208,	§	3º	(10).	Nesse	sentido,	é	necessário	

que	 a	 lei	 prescreva	 o	 que	 será	 a	 frequência.	 Diversamente	 do	 ensino	 público	

regular,	 essa	 frequência	 possui,	 também,	 o	 fim	 de	 evitar	 a	 evasão,	 garantir	 a	

socialização	do	indivíduo,	além	da	convivência	com	a	pluralidade	de	ideias.		

No	 entendimento	 dos	 ministros	 Luiz	 Fux	 e	 Ricardo	 Lewandowski,	 que	

negaram	 provimento	 ao	 recurso,	 a	 educação	 domiciliar	 é	 incompatível	 com	 a	

Constituição.	

Para	 o	ministro	 Luiz	 Fux,	 além	de	 inexistir	 fundamento	 constitucional,	 a	

autonomia	da	vontade	dos	pais	não	pode	 se	 sobrepor	ao	direito	da	criança	de	

estudar	com	todas	as	externalidades	positivas	que	decorrem	do	ambiente	escolar.	
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O	ministro	 Ricardo	 Lewandowski	 salientou	 que	 o	 ensino	 domiciliar	 não	

encontra	 guarida	 na	 Constituição,	 particularmente	 em	 face	 do	 contido	 no	

princípio	republicano	e	no	art.	205.	

	

	

17. “Amicus	curiae”:	indeferimento	de	ingresso	e	irrecorribilidade		

	

É	 irrecorrível	 a	 decisão	 denegatória	 de	 ingresso,	 no	 feito,	 como	 amicus	

curiae.	

Com	base	nesse	entendimento,	o	Plenário,	por	maioria,	não	conheceu	de	

agravo	 regimental	 em	 recurso	 extraordinário	 interposto	 pela	 Associação	 dos	

Procuradores	do	Estado	de	São	Paulo	(APESP)	e	pelo	Sindicato	dos	Procuradores	

do	Estado,	das	Autarquias,	das	Fundações	e	das	Universidades	Públicas	do	Estado	

de	 São	 Paulo	 (SINDIPROESP)	 contra	 a	 decisão	 que	 indeferiu	 sua	 admissão	 no	

processo	como	interessados.		

(...)	

O	 Colegiado	 considerou	 que	 a	 possibilidade	 de	 impugnação	 de	 decisão	

negativa	 em	 controle	 subjetivo	 encontra	 óbice	 (i)	 na	 própria	 ratio	 essendi	 da	

participação	do	colaborador	da	Corte;	e	(ii)	na	vontade	democrática	exposta	na	

legislação	processual	que	disciplina	a	matéria.	 	

Asseverou	que	o	art.	138	do	Código	de	Processo	Civil	(CPC)	é	explícito	no	

sentido	 de	 conferir	 ao	 juiz	 competência	 discricionária	 para	 admitir	 ou	 não	 a	

participação,	 no	 processo,	 de	 pessoa	 natural	 ou	 jurídica,	 órgão	 ou	 entidade	

especializada,	e	de	não	admitir	recurso	contra	essa	decisão.		

O	art.	7º	da	Lei	9.868/1999,	de	igual	modo,	é	inequívoco	nesse	sentido.	

O	Colegiado	afirmou,	também,	que	o	amicus	curiae	não	é	parte,	mas	agente	

colaborador.	Portanto,	sua	intervenção	é	concedida	como	privilégio,	e	não	como	

uma	questão	de	direito.	O	privilégio	acaba	quando	a	sugestão	é	feita.	
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Ressaltou,	 ainda,	 os	 possíveis	 prejuízos	 ao	 andamento	 dos	 trabalhos	 da	

Corte	decorrentes	da	admissibilidade	do	recurso,	sobretudo	em	processos	em	que	

há	um	grande	número	de	requerimentos	de	participação	como	amicus	curiae.	(...)	

RE	 602584	 AgR/DF,	 rel.	 orig.	 Min.	 Marco	 Aurélio,	 red.	 p/	 o	 ac.	 Min.	 Luiz	 Fux,	

17.10.2018.	(RE-602584)		

	

			

18. ADI:	colégio	militar	e	contribuições	dos	alunos		

	

(...)	 	 Em	 seguida,	 consignou	 que	 os	 colégios	 militares,	 integrantes	 do	

Sistema	 de	 Ensino	 do	 Exército	 e	 instituição	 secular	 da	 vida	 social	 brasileira,	

possuem	peculiaridades	 aptas	 a	 diferenciá-los	 dos	 estabelecimentos	 oficiais	 de	

ensino	e	qualificá-los	como	instituições	educacionais	sui	generis,	por	razões	éticas,	

fiscais,	legais	e	institucionais.	

A	quota	mensal	escolar	nos	colégios	militares	não	representa	ofensa	à	regra	

constitucional	 de	 gratuidade	 do	 ensino	 público,	 uma	 vez	 que	 não	 há	 violação	

concreta	 ou	 potencial	 ao	 núcleo	 de	 intangibilidade	 do	 direito	 fundamental	 à	

educação.	A	Portaria	42/2008,	que	aprova	o	regulamento	dos	colégios	militares	e	

dá	outras	providências,	foi	editada	à	luz	da	própria	Constituição	Federal	(CF)	e	da	

Lei	9.394/1996	(Lei	de	Diretrizes	e	Bases	da	Educação	Nacional).	

A	contribuição	dos	alunos	para	o	custeio	das	atividades	do	Sistema	Colégio	

Militar	do	Brasil	não	possui	natureza	tributária,	considerada	a	facultatividade	do	

ingresso	ao	Sistema	de	Ensino	do	Exército,	segundo	critérios	meritocráticos,	assim	

como	a	natureza	contratual	do	vínculo	jurídico	formado.	
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SÚMULAS	DO	STJ	2018	
	

	

Súmula	619	–	A	ocupação	indevida	de	bem	público	configura	mera	detenção,	de	

natureza	 precária,	 insuscetível	 de	 retenção	 ou	 indenização	 por	 acessões	 e	

benfeitorias.	(24/10/2018)		

	

Acórdãos	de	referência:		

	

"[...]	'Os	imóveis	administrados	pela	Companhia	Imobiliária	de	Brasília	(TERRACAP)	

são	públicos'	[...]	3.	A	indevida	ocupação	de	bem	público	descaracteriza	a	posse,	

qualificando	a	mera	detenção,	de	natureza	precária,	que	inviabiliza	a	pretendida	

indenização	 por	 benfeitorias.	 [...]"	 (AgRg	 no	 AREsp	 762197	 DF,	 Rel.	 Ministro	

ANTONIO	 CARLOS	 FERREIRA,	 QUARTA	 TURMA,	 julgado	 em	 01/09/2016,	 DJe	

06/09/2016)	

	

"[...]	O	acórdão	recorrido	está	em	consonância	com	o	entendimento	do	Superior	

Tribunal	de	Justiça,	segundo	o	qual	 'Não	é	cabível	o	pagamento	de	 indenização	

por	acessões	ou	benfeitorias,	nem	o	reconhecimento	do	direito	de	retenção,	na	

hipótese	em	que	o	particular	ocupa	irregularmente	área	pública,	pois	admitir	que	

o	particular	retenha	imóvel	público	seria	reconhecer,	por	via	transversa,	a	posse	

privada	do	bem	coletivo,	o	que	não	se	harmoniza	com	os	princípios	da	

indisponibilidade	do	patrimônio	público	e	da	supremacia	do	interesse	público'	[...]"	

(AgInt	 no	 AREsp	 460180	 ES,	 Rel.	 Ministro	 SÉRGIO	 KUKINA,	 PRIMEIRA	 TURMA,	

julgado	em	03/10/2017,	DJe	18/10/2017)	
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Súmula	 618	 –	 A	 inversão	 do	 ônus	 da	 prova	 aplica-se	 às	 ações	 de	 degradação	

ambiental.	(24/10/2018)	

	

"[...]	A	Lei	nº	6.938/1981	adotou	a	sistemática	da	responsabilidade	objetiva,	que	

foi	 integralmente	 recepcionada	 pela	 ordem	 jurídica	 atual,	 de	 sorte	 que	 é	

irrelevante,	na	espécie,	a	discussão	da	conduta	do	agente	 (culpa	ou	dolo)	para	

atribuição	do	dever	de	reparação	do	dano	causado,	que,	no	caso,	é	inconteste.	2.	

O	 princípio	 da	 precaução,	 aplicável	 à	 hipótese,	 pressupõe	 a	 inversão	 do	 ônus	

probatório,	 transferindo	 para	 a	 concessionária	 o	 encargo	 de	 provar	 que	 sua	

conduta	não	ensejou	riscos	para	o	meio	ambiente	e,	por	consequência,	para	os	

pescadores	 da	 região.	 [...]"	 (AgRg	 no	 AREsp	 183202	 SP,	 Rel.	Ministro	 RICARDO	

VILLAS	BÔAS	CUEVA,	TERCEIRA	TURMA,	julgado	em	10/11/2015,	DJe	13/11/2015)	

	

"[...]	Tratando-se	de	ação	 indenizatória	por	dano	ambiental,	a	 responsabilidade	

pelos	danos	causados	é	objetiva,	pois	fundada	na	teoria	do	risco	integral.	Assim,	

cabível	a	inversão	do	ônus	da	prova.	[...]"	(AgRg	no	AREsp	533786	RJ,	Rel.	Ministro	

ANTONIO	 CARLOS	 FERREIRA,	 QUARTA	 TURMA,	 julgado	 em	 22/09/2015,	 DJe	

29/09/2015)	

	

"[...]	Na	hipótese	dos	autos,	o	Juízo	originário	consignou	que	a	inversão	do	ônus	

da	prova	decorreu	da	aplicação	do	princípio	da	precaução,	como	noticiado	pelo	

próprio	 recorrente	 [...].	 Nesse	 sentido,	 a	 decisão	 está	 em	 consonância	 com	 a	

orientação	 desta	 Corte	 Superior	 de	 que	 o	 princípio	 da	 precaução	 pressupõe	 a	

inversão	 do	 ônus	 probatório.	 [...]"	 (AgInt	 no	 AREsp	 779250	 SP,	 Rel.	 Ministro	

HERMAN	BENJAMIN,	SEGUNDA	TURMA,	julgado	em	06/12/2016,	DJe	19/12/2016)	
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Súmula	617	–	A	ausência	de	suspensão	ou	revogação	do	livramento	condicional	

antes	 do	 término	 do	 período	 de	 prova	 enseja	 a	 extinção	 da	 punibilidade	 pelo	

integral	cumprimento	da	pena.	(26/09/2018)		

	

"[...]	 LIVRAMENTO	 CONDICIONAL.	 PRÁTICA	 DE	NOVO	DELITO.	 REVOGAÇÃO	DO	

BENEFÍCIO	 APÓS	 O	 PERÍODO	 DE	 PROVA.	 INVIABILIDADE.	 EXTINÇÃO	 DA	

PUNIBILIDADE.	[...]	A	prática	de	crime	durante	o	livramento	condicional	impõe	ao	

magistrado	das	execuções	penais	a	suspensão	cautelar	desse	benefício	dentro	do	

período	de	prova,	sendo	inviável	a	adoção	de	tal	medida	acautelatória	após	esse	

período.	 2.	 Inexistindo,	 portanto,	 decisão	 que	 suspenda	 cautelarmente	 o	

livramento	 condicional	 e	 transcorrendo	 sem	 óbice	 o	 prazo	 do	 benefício,	 é	

impositivo,	nos	termos	da	 jurisprudência	desta	Corte,	reconhecer	a	extinção	da	

pena	 pelo	 integral	 cumprimento.	 [...]"	 (AgRg	 no	 HC	 242036	 SP,	 Rel.	 Ministro	

ROGERIO	 SCHIETTI	 CRUZ,	 SEXTA	 TURMA,	 julgado	 em	 05/11/2015,	 DJe	

23/11/2015)	

"[...]	LIVRAMENTO	CONDICIONAL.	MEDIDA	CAUTELAR.	SUSPENSÃO.	EXTINÇÃO	DA	

PUNIBILIDADE.	COMETIMENTO	DE	NOVO	DELITO	NO	CURSO	DO	BENEFÍCIO.	[...]	

Apesar	 de	 compulsória	 a	 revogação	 do	 livramento	 condicional,	 no	 caso	 de	 o	

liberado	 ser	 condenado	 mediante	 sentença	 irrecorrível	 à	 pena	 privativa	 de	

liberdade	por	crime	cometido	durante	a	vigência	do	benefício	(art.	86,	I,	do	Código	

Penal),	necessária	se	faz	a	suspensão	do	seu	curso,	por	medida	cautelar	(art.	732	

do	 CPP	 e	 145	 da	 LEP).	 [...]	 II	 -	 Não	 havendo	 qualquer	 óbice,	 suspendendo	 ou	

revogando	o	benefício,	deve	ser	declarada	extinta	a	pena,	nos	termos	do	art.	90	

do	 Código	 Penal.	 [...]"	 (HC	 370004	 SP,	 Rel.	 Ministro	 FELIX	 FISCHER,	 QUINTA	

TURMA,	julgado	em	02/02/2017,	DJe	10/02/2017)	

	

Súmula	616	–	A	indenização	securitária	é	devida	quando	ausente	a	comunicação	

prévia	 do	 segurado	 acerca	 do	 atraso	 no	 pagamento	 do	 prêmio,	 por	 constituir	
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requisito	 essencial	 para	 a	 suspensão	 ou	 resolução	 do	 contrato	 de	 seguro.	 (	

23/05/2018)	

	

"[...]	 SEGURO.	 ATRASO	 NAS	 PRESTAÇÕES.	 CANCELAMENTO	 AUTOMÁTICO	 OU	

SUSPENSÃO	DO	CONTRATO.	IMPOSSIBILIDADE.	AUSÊNCIA	DE	NOTIFICAÇÃO.	[...]	

Consoante	orientação	firmada	por	esta	Corte,	o	simples	atraso	no	pagamento	da	

prestação	mensal,	sem	prévia	constituição	em	mora	do	segurado,	não	produz	o	

cancelamento	automático	ou	a	imediata	suspensão	do	contrato	de	seguro	firmado	

entre	 as	 partes.	 [...]"	 (AgRg	 no	 Ag	 1286276	 RS,	 Rel.	 Ministra	 MARIA	 ISABEL	

GALLOTTI,	QUARTA	TURMA,	julgado	em	18/10/2016,	DJe	24/10/2016)	

	

"[...]	AÇÃO	DE	COBRANÇA	DE	INDENIZAÇÃO	SECURITÁRIA.	[...]	INADIMPLEMENTO	

DE	 PARCELA	 DO	 PRÊMIO.	 EXTINÇÃO	 AUTOMÁTICA	 DO	 CONTRATO.	 NÃO	

OCORRÊNCIA.	 PRÉVIA	 NOTIFICAÇÃO	 PARA	 CONSTITUIÇÃO	 EM	 MORA.	

NECESSIDADE.	[...]	É	pacífica	a	jurisprudência	da	Segunda	Seção	no	sentido	de	que	

o	atraso	no	pagamento	de	parcela	do	prêmio	do	contrato	de	seguro	não	acarreta	

a	 sua	 extinção	 automática,	 porquanto	 imprescindível	 a	 prévia	 notificação	

específica	do	 segurado	para	a	 sua	 constituição	em	mora.	 [...]"	 (AgInt	no	AREsp	

1079821	RS,	Rel.	Ministro	MARCO	AURÉLIO	BELLIZZE,	TERCEIRA	TURMA,	julgado	

em	15/08/2017,	DJe	25/08/2017)	

	

Súmula	 615	 –	 Não	 pode	 ocorrer	 ou	 permanecer	 a	 inscrição	 do	 município	 em	

cadastros	 restritivos	 fundada	em	 irregularidades	na	gestão	anterior	quando,	na	

gestão	 sucessora,	 são	 tomadas	 as	providências	 cabíveis	 à	 reparação	dos	danos	

eventualmente	cometidos.	(09/05/2018)	

	

"[...]	INSCRIÇÃO	DE	MUNICÍPIO	POR	ATOS	DA	GESTÃO	ANTERIOR	NO	CADASTRO	

DO	 SIAFI.	 IMPOSSIBILIDADE,	 DESDE	 QUE	 TOMADAS	 AS	 PROVIDÊNCIAS	
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OBJETIVANDO	O	RESSARCIMENTO	AO	ERÁRIO.	[...]	O	Superior	Tribunal	de	Justiça	

tem	entendimento	de	que	é	possível	a	suspensão	das	restrições	quanto	ao	repasse	

dos	 recursos	 federais	 com	a	 exclusão	do	nome	do	município	 dos	 cadastros	 do	

SIAFI,	quando	há	comprovação	de	que	foram	adotadas	medidas	necessárias	por	

parte	do	gestor	atual,	 com	vistas	à	 recuperação	do	crédito.	 [...]	 II	 -	Se	o	aresto	

afirma	 que	 o	 novo	 sucessor	 da	 administração	 municipal	 adotou	 todas	 as	

providências	que	estavam	a	seu	alcance	contra	o	ex-prefeito	no	sentido	de	reparar	

os	 danos	 eventualmente	 cometidos,	 autorizado	 está	 a	 suspensão	 do	 nome	 do	

município	do	rol	de	inadimplentes,	ainda	que	não	tenha	sido	instaurada	a	tomada	

de	contas	especial,	omissão	atribuída	pela	instância	ordinária	à	União.	[...]"	(AgInt	

no	 AREsp	 927037	 MA,	 Rel.	 Ministro	 FRANCISCO	 FALCÃO,	 SEGUNDA	 TURMA,	

julgado	em	08/08/2017,	DJe	17/08/2017)	

	

"[...]	IMPOSSIBILIDADE	DE	INSCRIÇÃO	DE	MUNICÍPIO	NO	CADASTRO	DO	SIAFI	E	

CADIN	 POR	 ATOS	 DA	 GESTÃO	 ANTERIOR	 QUANDO	 ADOTADAS	 PROVIDÊNCIAS	

PARA	RESSARCIR	O	ERÁRIO.	[...]	O	Superior	Tribunal	de	Justiça	entende	que,	em	se	

tratando	de	inadimplência	cometida	por	gestão	municipal	anterior,	em	que	o	atual	

prefeito	 tomou	 providências	 para	 regularizar	 a	 situação,	 não	 deve	 o	 nome	 do	

Município	ser	inscrito	no	cadastro	de	inadimplentes.	[...]"	(AgInt	no	AREsp	977129	

MA,	Rel.	Ministro	MAURO	CAMPBELL	MARQUES,	SEGUNDA	TURMA,	julgado	em	

14/03/2017,	DJe	17/03/2017)	

	

Súmula	 614	 –	O	 locatário	 não	 possui	 legitimidade	 ativa	 para	 discutir	 a	 relação	

jurídico-tributária	 de	 IPTU	 e	 de	 taxas	 referentes	 ao	 imóvel	 alugado	 nem	 para	

repetir	indébito	desses	tributos.	(09/05/2018)	

	

[...]	O	 locatário,	por	não	ostentar	a	condição	de	contribuinte	ou	de	responsável	

tributário,	não	tem	legitimidade	ativa	para	postular	a	declaração	de	inexistência	
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da	relação	jurídica	tributária,	bem	como	a	repetição	de	indébito	referente	ao	IPTU,	

à	Taxa	de	Conservação	e	Limpeza	Pública	ou	à	Taxa	de	Iluminação	Pública.	[...]	2.	

A	Primeira	Seção,	em	sede	de	recurso	repetitivo,	sedimentou	o	entendimento	no	

sentido	 de	 que	 a	 legitimidade	 ativa	 para	 postular	 a	 repetição	 de	 indébito	 é	

conferida	tão-somente	ao	sujeito	passivo	da	relação	jurídico-tributária,	in	verbis:	-	

"Os	 impostos	 incidentes	 sobre	 o	 patrimônio	 (Imposto	 sobre	 a	 Propriedade	

Territorial	Rural	-	ITR	e	Imposto	sobre	a	Propriedade	Predial	e	Territorial	Urbana	-	

IPTU)	decorrem	de	relação	jurídica	tributária	instaurada	com	a	ocorrência	de	fato	

imponível	encartado,	exclusivamente,	na	 titularidade	de	direito	 real,	 razão	pela	

qual	consubstanciam	obrigações	propter	rem,	impondo-se	sua	assunção	a	todos	

aqueles	que	sucederem	ao	titular	do	 imóvel."	 (REsp	1073846/SP,	submetido	ao	

rito	 previsto	 no	 art.	 543-C	 do	 CPC,	 Rel.Ministro	 LUIZ	 FUX,	 PRIMEIRA	 SEÇÃO,	

julgado	 em	 25/11/2009,	 DJe	 18/12/2009)	 -	 "O	 "contribuinte	 de	 fato"	 (in	 casu,	

distribuidora	de	bebida)	não	detém	legitimidade	ativa	ad	causam	para	pleitear	a	

restituição	do	indébito	relativo	ao	IPI	incidente	sobre	os	descontos	incondicionais,	

recolhido	pelo	"contribuinte	de	direito"	(fabricante	de	bebida),	por	não	integrar	a	

relação	jurídica	tributária	pertinente."	-	"(...)	é	certo	que	o	recolhimento	indevido	

de	tributo	implica	na	obrigação	do	Fisco	de	devolução	do	indébito	ao	contribuinte	

detentor	 do	 direito	 subjetivo	 de	 exigi-lo.	 -	 "Em	 suma:	 o	 direito	 subjetivo	 à	

repetição	do	 indébito	pertence	exclusivamente	ao	denominado	contribuinte	de	

direito.	Porém,	uma	vez	recuperado	o	 indébito	por	este	 junto	ao	Fisco,	pode	o	

contribuinte	de	 fato,	 com	base	em	norma	de	direito	privado,	pleitear	 junto	ao	

contribuinte	 tributário	 a	 restituição	 daqueles	 valores.	 (REsp	 903394/AL,	

submetido	ao	rito	previsto	no	art.	543-C	do	CPC,	Rel.	Ministro	LUIZ	FUX,	PRIMEIRA	

SEÇÃO,	julgado	em	24/03/2010,	DJe	26/04/2010)	3.	Destarte,	o	locatário,	por	não	

ostentar	 a	 condição	 de	 contribuinte	 ou	 de	 responsável	 tributário,	 não	 tem	

legitimidade	ativa	para	postular	a	declaração	de	 inexistência	da	relação	 jurídica	

tributária,	 bem	 como	 a	 repetição	 de	 indébito	 referente	 ao	 IPTU,	 à	 Taxa	 de	
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Conservação	e	Limpeza	Pública	ou	à	Taxa	de	Iluminação	Pública.	[...]	(AgRg	no	REsp	

836089	SP,	Rel.	Ministro	LUIZ	FUX,	PRIMEIRA	SEÇÃO,	julgado	em	23/02/2011,	DJe	

26/04/2011)	

	

Súmula	613	–	Não	se	admite	a	aplicação	da	teoria	do	fato	consumado	em	tema	de	

Direito	Ambiental.	(09/05/2018)	

	

[...]	 OCUPAÇÃO	 DE	 ÁREA	 PÚBLICA.	 ÁREA	 DE	 PRESERVAÇÃO	 AMBIENTAL.	

LEGALIDADE	 	NO	 	ATO	 	DO	ESTADO	DE	DISCIPLINAR	A	UTILIZAÇÃO	DA	ÁREA	E	

ZELAR		PARA		QUE		SUA	DESTINAÇÃO	SEJA	PRESERVADA.	A	OCUPAÇÃO	DE	ÁREA	

PÚBLICA,	 	FEITA	DE	MANEIRA	IRREGULAR,	NÃO	GERA	OS	EFEITOS	GARANTIDOS	

AO	 	 POSSUIDOR	 	 DE	 	 BOA-FÉ.	 	 IMPOSSIBILIDADE	 	 DE	 	 ALEGAÇÃO	 	 DE	 	 FATO	

CONSUMADO		EM		MATÉRIA		AMBIENTAL	[...]	É	firme	o	entendimento	desta	Corte	

de	que	a	ocupação	de	área	pública,	feita	de	maneira		irregular,	não		gera	os	efeitos	

garantidos	 ao	 possuidor	 de	 boa-fé	 pelo	 Código	 Civil,	 configurando-se	 mera	

detenção.	6.		Não		prospera		também		a	alegação	de	aplicação	da	teoria	do	fato	

consumado,		em		razão		de		os	moradores		já		ocuparem		a		área,	com	tolerância	

do	Estado	por	anos,	uma	vez	que	tratando-se	de	construção	irregular		em		Área		

de		Proteção	Ambiental-APA,		a	situação	não	se	consolida	no	tempo.	Isso	porque,	

a	 aceitação	 da	 teoria	 equivaleria	 a	 perpetuar	 o	 suposto	 direito	 de	 poluir,de	

degradar,	indo	de	encontro	ao		postulado	do	meio	ambiente	equilibrado,	bem	de	

uso	comum	do	povo	essencial	à	qualidade	sadia	de	vida.	[...]	(AgRg	no	RMS	28220	

DF,	Rel.	Ministro	NAPOLEÃO	NUNES	MAIA	FILHO,	PRIMEIRA	TURMA,	julgado	em	

18/04/2017,	DJe	26/04/2017)	

	

	

Súmula	611	–	Desde	que	devidamente	motivada	e	com	amparo	em	investigação	

ou	sindicância,	é	permitida	a	 instauração	de	processo	administrativo	disciplinar	
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com	base	em	denúncia	anônima,	em	face	do	poder-dever	de	autotutela	imposto	

à	Administração.	(09/05/2018)		

	

[...]	 É	 firme	 o	 entendimento	 no	 âmbito	 do	 STJ	 no	 sentido	 de	 que	 inexiste	

ilegalidade	na	instauração	de	sindicância	investigativa	e	processo	administrativo	

disciplinar	 com	 base	 em	 denúncia	 anônima,	 por	 conta	 do	 poder-dever	 de	

autotutela	 imposto	 à	 Administração	 (art.143	 da	 Lei	 8.112/1990),	 ainda	 mais	

quando	a	denúncia	decorre	de	Ofício	do	próprio	Diretor	do	Foro	e	é	acompanhada	

de	outros	elementos	de	prova	que	denotariam	a	conduta	irregular	praticada	pelo	

investigado,	 como	 no	 presente	 casu.	 Precedentes.	 [...]	 (RMS	 44298	 PR,	 Rel.	

Ministro	 MAURO	 CAMPBELL	 MARQUES,	 SEGUNDA	 TURMA,	 julgado	 em	

18/11/2014,	DJe	24/11/2014)	

	

Súmula	610	–	O	suicídio	não	é	coberto	nos	dois	primeiros	anos	de	vigência	do	

contrato	de	seguro	de	vida,	ressalvado	o	direito	do	beneficiário	à	devolução	do	

montante	da	reserva	técnica	formada.	(25/04/2018)	

	

"[...]	SEGURO	DE	VIDA.	SUICÍDIO	OCORRIDO	ANTES	DE	COMPLETADOS	DOIS	ANOS	

DE	 VIGÊNCIA	 DO	 CONTRATO.	 INDENIZAÇÃO	 INDEVIDA.	 ART.	 798	 DO	 CÓDIGO	

CIVIL.	 1.	 De	 acordo	 com	 a	 redação	 do	 art.	 798	 do	 Código	 Civil	 de	 2002,	 a	

seguradora	 não	 está	 obrigada	 a	 indenizar	 o	 suicídio	 ocorrido	 dentro	 dos	 dois	

primeiros	 anos	 do	 contrato.	 2.	 O	 legislador	 estabeleceu	 critério	 objetivo	 para	

regular	a	matéria,	tornando	irrelevante	a	discussão	a	respeito	da	premeditação	da	

morte,	 de	modo	 a	 conferir	maior	 segurança	 jurídica	 à	 relação	 havida	 entre	 os	

contratantes.	 [...]"	 (AgRg	nos	EDcl	nos	EREsp	1076942	PR,	Rel.	Ministra	NANCY	

ANDRIGHI,	 Rel.	 p/	 Acórdão	 Ministro	 JOÃO	 OTÁVIO	 DE	 NORONHA,	 SEGUNDA	

SEÇÃO,	julgado	em	27/05/2015,	DJe	15/06/2015)	
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Súmula	 609	 –	 A	 recusa	 de	 cobertura	 securitária,	 sob	 a	 alegação	 de	 doença	

preexistente,	 é	 ilícita	 se	 não	 houve	 a	 exigência	 de	 exames	 médios	 prévios	 à	

contratação	ou	a	demonstração	de	má-fé	do	segurado.	(11/04/2018)		

	

"[...]	 SEGURO	 DE	 VIDA.	 FINANCIAMENTO	 IMOBILIÁRIO.	 ENFERMIDADE	

PREEXISTENTE.	 OMISSÃO	 DO	 SEGURADO.	 ATESTADOS	 COMPROBATÓRIOS	 DA	

SAÚDE	DO	SEGURADO	NÃO	EXIGIDOS.	MÁ-FÉ	DO	SEGURADO	NÃO	COMPROVADA.	

EXCLUSÃO	DE	COBERTURA.	IMPOSSIBILIDADE.	SÚMULAS	N.	7	[...]	A	mera	alegação	

de	 que	 o	 segurado	 se	 omitiu	 em	 informar	 enfermidade	 preexistente	 não	 é	

bastante	para	afastar	o	pagamento	da	indenização	securitária	se,	no	momento	da	

contratação,	 a	 seguradora	 não	 exigiu	 atestados	 comprobatórios	 do	 estado	 do	

segurado	nem	constatou	sua	má-fé.	[...]	3.	Concluir	que	o	segurado	omitiu,	de	má-

fé,	 doença	 preexistente	 quando	 da	 contratação	 do	 seguro	 de	 vida	 demanda	 o	

reexame	do	conjunto	fático-probatório	dos	autos.	Aplicação	da	Súmula	n.	7/STJ.	

[...]"	 (AgRg	 no	 AREsp	 353692	 DF,	 Rel.	 Ministro	 JOÃO	 OTÁVIO	 DE	 NORONHA,	

TERCEIRA	TURMA,	julgado	em	09/06/2015,	DJe	11/06/2015)	

	

"[...]	SEGURO	DE	VIDA.	INDENIZAÇÃO.	DOENÇA	PREEXISTENTE.	MÁ-FÉ	AFASTADA.	

REEXAME	DE	PROVAS.	APLICAÇÃO	DA	SÚMULA	Nº	7/STJ.	[...]	Esta	Corte	Superior	

é	 firme	 no	 entendimento	 de	 que,	 sem	 a	 exigência	 de	 exames	 prévios	 e	 não	

provada	 a	má-fé	 do	 segurado,	 é	 ilícita	 a	 recusa	 da	 cobertura	 securitária	 sob	 a	

alegação	de	doença	preexistente	à	contratação	do	seguro.	[...]"	(AgRg	no	AREsp	

429292	 GO,	 Rel.	 Ministro	 RICARDO	 VILLAS	 BÔAS	 CUEVA,	 TERCEIRA	 TURMA,	

julgado	em	05/03/2015,	DJe	13/03/2015)	
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Súmula	608	–	Aplica-se	o	Código	de	Defesa	do	Consumidor	aos	contratos	de	plano	

de	saúde,	salvo	os	administrados	por	entidades	de	autogestão	(11/04/2018)		

	

"[...]	 1.	 	 A	 	 Segunda	 	 Seção,	 	 quando	 	 do	 	 julgamento	 	 do	 	 Recurso	 Especial	

1.285.483/PB,		Relator		Ministro		Luis		Felipe		Salomão,	julgado	em	22/6/2016,		DJe		

16/8/2016,		firmou	o	entendimento	no	sentido	de	que	"não	se	aplica	o	Código	de	

Defesa	do	Consumidor	ao	contrato	de	plano	de		saúde		administrado	por	entidade	

de	 autogestão,	 por	 inexistência	 de	 relação	de	 consumo".	 [...]"	 (AgInt	 no	AREsp	

943838	SP,	Rel.	Ministra	MARIA	ISABEL	GALLOTTI,	QUARTA	TURMA,	julgado	em	

20/06/2017,	DJe	27/06/2017)	

	

"[...]	2.		Consoante		cediço		na		Segunda		Seção,	não	se	aplica	o	Código	de	Defesa		

do	 Consumidor	 ao	 contrato	 de	 plano	 de	 saúde	 administrado	 por	 entidade	 	 de		

autogestão,		ante	a	inexistência	de	relação	de	consumo	(REsp		1.285.483/PB,		Rel.		

Ministro	Luis	Felipe	Salomão,	julgado	em	22.06.2016,	DJe	16.08.2016).		[...]"	(AgInt	

no	 REsp	 1358893	 PE,	 Rel.	 Ministro	 LUIZ	 FELIPE	 SALOMÃO,	 QUARTA	 TURMA,	

julgado	em	21//11/2017,	DJe	23/11/2017)	

	

"[...]	1.		As		entidades		de		autogestão		não		visam		o		lucro	e	constituem	sistemas		

fechados,		já		que		os		planos		que		administram	não	estão	disponíveis		no		mercado		

consumidor	 	 em	 geral,	 mas,	 ao	 contrário,	 a	 apenas	 um	 grupo	 restrito	 de	

beneficiários.	2.		A	Segunda	Seção	desta	Corte	Superior	consagrou	o	entendimento	

de	não	 se	 aplicar	 o	Código	de	Defesa	do	Consumidor	 ao	 contrato	de	plano	de		

saúde	administrado	 	por	 	entidade	 	de	 	autogestão,	haja	vista	a	 inexistência	de	

relação	 de	 consumo.	 [...]"	 (AgInt	 no	 REsp	 1563986	MS,	 Rel.	Ministro	 RICARDO	

VILLAS	BÔAS	CUEVA,	TERCEIRA	TURMA,	julgado	em	22/08/2017,	DJe	06/09/2017)	
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Súmula	607	–	A	majorante	do	tráfico	transnacional	de	drogas	(art.	40,	I,	da	Lei	n.	

11.343/2006)	configura-se	com	a	prova	da	destinação	internacional	das	drogas,	

ainda	que	não	consumada	a	transposição	de	fronteiras.	(11/04/2018)	

	

"[...]	Para	a	incidência	da	causa	especial	de	aumento	de	pena	prevista	no	inciso	I	

do	 art.	 40	 da	 Lei	 de	 Drogas,	 é	 irrelevante	 que	 haja	 a	 efetiva	 transposição	 das	

fronteiras	nacionais,	sendo	suficiente,	para	a	configuração	da	transnacionalidade	

do	delito,	que	haja	a	comprovação	de	que	a	substância	tinha	como	destino/origem	

localidade	em	outro	País.	[...]"	(AgRg	no	AREsp	377808	MS,	Rel.	Ministro	ROGERIO	

SCHIETTI	CRUZ,	SEXTA	TURMA,	julgado	em	12/09/2017,	DJe	22/09/2017)	

	

Súmula	606	–	Não	se	aplica	o	princípio	da	insignificância	a	casos	de	transmissão	

clandestina	de	sinal	de	internet	via	radiofrequência,	que	caracteriza	o	fato	típico	

previsto	no	art.	183	da	Lei.	n.	9.472/1997.		

	

"[...]	 CRIME	 CONTRA	 AS	 TELECOMUNICAÇÕES.	 SERVIÇOS	 DE	 INTERNET.	

EXPLORAÇÃO	 CLANDESTINA.	 ART.	 183	 DA	 LEI	 N.	 9.472/1997.	 PRINCÍPIO	 DA	

INSIGNIFICÂNCIA.	INAPLICABILIDADE.	[...]	Conforme	entendimento	deste	Superior	

Tribunal	de	Justiça,	a	transmissão	clandestina	de	sinal	de	internet,	via	rádio,	sem	

autorização	 da	 Agência	Nacional	 de	 Telecomunicações,	 caracteriza,	 em	 tese,	 o	

delito	previsto	no	artigo	183	da	Lei	n.	9.472/1997.	2.	 Inaplicável	o	princípio	da	

insignificância	 ao	 delito	 previsto	 no	 artigo	 183	 da	 Lei	 n.	 9.472/1997,	 pois	 o	

desenvolvimento	clandestino	de	atividades	de	telecomunicação	é	crime	formal,	

de	perigo	abstrato,	que	tem	como	bem	jurídico	tutelado	a	segurança	dos	meios	

de	comunicação.	[...]"	(AgRg	no	AREsp	383884	PB,	Rel.	Ministro	ROGERIO	SCHIETTI	

CRUZ,	SEXTA	TURMA,	julgado	em	07/10/2014,	DJe	23/10/2014)	
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"[...]	EXPLORAÇÃO	CLANDESTINA	DE	SERVIÇOS	DE	INTERNET.	ART.	183	DA	LEI	N.	

9.472/1997.	PRINCÍPIO	DA	INSIGNIFICÂNCIA.	NÃO	INCIDÊNCIA.	[...]	A	exploração	

clandestina	 de	 sinal	 de	 internet,	 sem	 autorização	 da	 Agência	 Nacional	 de	

Telecomunicações,	caracteriza,	em	tese,	o	delito	previsto	no	artigo	183	da	Lei	n.	

9.472/1997.	 2.	 Conforme	 entendimento	 desta	 Corte	 de	 Justiça,	 inaplicável	 o	

princípio	da	insignificância	ao	delito	previsto	no	artigo	183	da	Lei	n.	9.472/1997,	

visto	 que	 o	 desenvolvimento	 clandestino	 de	 atividades	 de	 telecomunicação	 é	

crime	formal,	de	perigo	abstrato,	que	tem	como	bem	jurídico	tutelado	a	segurança	

dos	meios	de	comunicação	[...]"	(AgRg	no	AREsp	599005	PR,	Rel.	Ministro	NEFI	

CORDEIRO,	SEXTA	TURMA,	julgado	em	14/04/2015,	DJe	24/04/2015)	

	

"[...]	CRIME	DE	TELECOMUNICAÇÕES.	SERVIÇO	DE	VALOR	ADICIONADO.	ACESSO	À	

INTERNET.	VIOLAÇÃO	DO	ART.	183	DA	LEI	N.	9.472/1997.	[...]	De	acordo	com	o	

entendimento	firmado	nesta	Corte,	'a	transmissão	de	sinal	de	internet	via	radio,	

sem	autorização	da	ANATEL,	caracteriza	o	fato	típico	previsto	no	artigo	183	da	Lei	

n.	9.472/1997,	ainda	que	se	trate	de	serviço	de	valor	adicionado	de	que	cuida	o	

artigo	 61,	 §	 1°,	 da	mesma	 lei'	 [...]"	 (AgRg	 no	 AREsp	 682689	MG,	 Rel.	Ministro	

RIBEIRO	DANTAS,	QUINTA	TURMA,	julgado	em	07/03/2017,	DJe	15/03/2017)	

	

Súmula	605	–	A	superveniência	da	maioridade	penal	não	interfere	na	apuração	de	

ato	 infracional	 nem	 na	 aplicabilidade	 de	 medida	 socioeducativa	 em	 curso,	

inclusive	 na	 liberdade	 assistida,	 enquanto	 não	 atingido	 a	 idade	 de	 21	 anos.	

(14/03/2018)	

	

"[...]	As	medidas	socioeducativas	aplicadas	ao	menor	 infrator	com	base	no	ECA	

podem	 ser	 estendidas	 até	 que	 ele	 complete	 21	 (vinte	 e	 um)	 anos,	 sendo	

irrelevante	 a	 implementação	 da	maioridade	 civil	 ou	 penal	 no	 decorrer	 de	 seu	
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cumprimento.	[...]"	(AgRg	no	AREsp	1022549	ES,	Rel.	Ministro	REYNALDO	SOARES	

DA	FONSECA,	QUINTA	TURMA,	julgado	em	23/05/2017,	DJe	31/05/2017)	

	

"[...]	É	pacífico	o	entendimento	deste	Superior	Tribunal	de	Justiça	no	sentido	de	

que	 as	medidas	 socioducativas	 aplicadas	 ao	menor	 infrator	 com	 base	 no	 ECA,	

incluída	a	liberdade	assistida,	podem	ser	estendidas	até	que	ele	complete	21	(vinte	

e	um)	anos,	sendo	irrelevante	a	implementação	da	maioridade	civil	ou	penal	no	

decorrer	de	seu	cumprimento	[...]"	(AgInt	no	REsp	1573110	RJ,	Rel.	Ministro	NEFI	

CORDEIRO,	SEXTA	TURMA,	

julgado	em	06/06/2017,	DJe	13/06/2017)	

	

"[...]	É	pacífico	o	entendimento	do	Superior	Tribunal	de	Justiça	no	sentido	de	que	

as	medidas	socioeducativas	aplicadas	ao	menor	infrator	com	base	no	ECA,	incluída	

a	liberdade	assistida,	podem	ser	estendidas	até	que	ele	complete	21	(vinte	e	um)	

anos,	sendo	irrelevante	a	implementação	da	maioridade	civil	ou	penal	no	decorrer	

de	 seu	cumprimento	 [...]"	 (AgInt	no	REsp	1618713	RJ,	Rel.	Ministro	SEBASTIÃO	

REIS	JÚNIOR,	SEXTA	TURMA,	julgado	em	20/09/2016,	DJe	06/10/2016)	

	

Súmula	 604	 –	 O	 mandado	 de	 segurança	 não	 se	 presta	 para	 atribuir	 efeito	

suspensivo	a	recurso	criminal	interposto	pelo	Ministério	Público.	(28/02/2018)	

	

"[...]	Hipótese	na	qual	concedi	a	ordem	para	casar	decisão	do	Tribunal	a	quo	que	

deferiu	 liminar	 em	 mandado	 de	 segurança	 para	 conferir	 efeito	 suspensivo	 	 a		

recurso	 	 em	 sentido	 estrito	 interposto	 contra	 decisão	 que	 	 deferira	 	 ao	 ora	

agravado	o	direito	de	 responder	 ao	processo	 em	 liberdade.	 2.	 	Nos	 termos	da	

jurisprudência	consolidada	desta	Corte	Superior,	é	 incabível	 	a	 	 impetração	 	de		

mandado		de		segurança	pelo	Ministério	Público	para	atribuir	efeito	suspensivo	a	

recurso	em	sentido	estrito	interposto	pela	acusação.		[...]"	(AgRg	no	HC	369841	SP,	
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Rel.	Ministro	REYNALDO	SOARES	DA	FONSECA,	QUINTA	TURMA,	julgado	em	

02/02/2017,	DJe	10/02/2017)	

	

"[...]	Concedida	liberdade	provisória,		não	se	admite	a	impetração	de	mandado	de	

segurança	pelo	Ministério		Público		para		fins	de	atribuição	de	efeito	suspensivo	a	

recurso	em	sentido	estrito,	que	não	o	detém.	[...]"	(AgRg	no	HC	377712	SP,	Rel.	

Ministro	 JORGE	 MUSSI,	 QUINTA	 TURMA,	 julgado	 em	 02/05/2017,	 DJe	

09/05/2017)	

	

"[...]	 Consoante	 a	 jurisprudência	 desta	 Corte,	 não	 é	 cabível,	 em	 regra,	 a		

impetração		de		mandado		de		segurança		para	fins	de	obter	efeito	suspensivo		a		

agravo		em		execução		interposto		contra		decisão	que	concedeu	progressão	de	

regime	ao	apenado.		[...]"	(AgRg	no	HC	388235	SP,	Rel.	Ministro	ROGÉRIO	SCHIETTI	

CRUZ,	SEXTA	TURMA,	julgado	em	18/05/2017,	DJe	30/05/2017)	

	

Súmula	 602	 –	 O	 Código	 de	 Defesa	 do	 Consumidor	 é	 aplicável	 aos	

empreendimentos	 habitacionais	 promovidos	 pelas	 sociedades	 cooperativas.	

(22/02/2018)	

	

"[...]	COOPERATIVA	HABITACIONAL.	RESCISÃO	CONTRATUAL.	EMPREENDIMENTO	

VENDIDO	 E	 NÃO	 REALIZADO.	 DEVOLUÇÃO	 DAS	 IMPORTÂNCIAS	 PAGAS	 COM	

RETENÇÃO	DE	PARTE	DO	MONTANTE.	LEI	DE	CONDOMÍNIOS	E	INCORPORAÇÕES.	

LEI	DAS	COOPERATIVAS.	CÓDIGO	DE	DEFESA	DO	CONSUMIDOR.	[...]	As	disposições	

do	 CDC	 são	 aplicáveis	 aos	 empreendimentos	 habitacionais	 promovidos	 pelas	

sociedades	 cooperativas.	 [...]"	 (AgRg	 no	 REsp	 1315625	 SP,	 Rel.	 Ministro	 JOÃO	

OTÁVIO	 DE	 NORONHA,	 TERCEIRA	 TURMA,	 julgado	 em	 06/10/2015,	 DJe	

13/10/2015)	
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"[...]	COOPERATIVA	HABITACIONAL.	ASSOCIAÇÃO	DOS	ADQUIRENTES.	APLICAÇÃO	

DO	CDC.	[...]	O	Superior	Tribunal	de	Justiça	possui	orientação	pacificada	no	sentido	

de	 que	 as	 disposições	 do	 Código	 de	 Defesa	 do	 Consumidor	 são	 aplicáveis	 aos	

empreendimentos	habitacionais	promovidos	pelas	sociedades	cooperativas.	[...]"	

(AgRg	no	REsp	1380977	SP,	Rel.	Ministro	LUIS	FELIPE	SALOMÃO,	QUARTA	TURMA,	

julgado	em	25/08/2015,	DJe	28/08/2015)	

	

"[...]	COOPERATIVAS.	EMPREENDIMENTOS	HABITACIONAIS.	INCIDÊNCIA	DO	CDC.	

[...]	De	todo	modo,	nos	termos	da	jurisprudência	desta	Corte,	as	disposições	do	

Código	 de	 Defesa	 do	 Consumidor	 são	 aplicáveis	 aos	 empreendimentos	

habitacionais	 promovidos	 pelas	 sociedades	 cooperativas.	 [...]"	 (AgInt	 no	 AREsp	

133203	SP,	Rel.	Ministro	RAUL	ARAÚJO,	QUARTA	TURMA,	julgado	em	16/06/2016,	

DJe	03/08/2016)	

	

"[...]	IMÓVEL	NÃO	ENTREGUE	NO	PRAZO.	COOPERATIVA.	[...]	CÓDIGO	DE	DEFESA	

DO	CONSUMIDOR	[...]	As	disposições	do	CDC	são	aplicáveis	aos	empreendimentos	

habitacionais	 promovidos	 pelas	 sociedades	 cooperativas.	 [...]"	 (AgInt	 no	 AREsp	

454376	SP,	Rel.	Ministra	MARIA	ISABEL	GALLOTTI,	QUARTA	TURMA,	julgado	em	

09/03/2017,	DJe	15/03/2017)	

	

	

Súmula	601	–	O	Ministério	Público	tem	legitimidade	ativa	para	atuar	na	defesa	da	

defesa	de	direitos	difusos,	coletivos	e	individuais	homogêneos	dos	consumidores,	

ainda	que	decorrentes	da	prestação	de	serviço	público.	(25/02/2018)	

	

"	[...]	Trata-se,	na	origem,	de	ação	civil	pública	ajuizada	pelo	Ministério	Público	de	

Santa	Catarina	em	face	da	OI/SA,	em	que	se	pretende	a	condenação	da	requerida	

a	 reparar	 todos	 os	 telefones	 de	 uso	 público	 em	 Itajaí,	 bem	 como	 a	 inserir	
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informações	claras	e	precisas	sobre	como	utilizá-los	e	os	códigos	de	seleção	das	

prestadoras.	 3.	 A	 decisão	 agravada	 foi	 acertada	 e	 baseada	 na	 jurisprudência	

pacífica	 do	 STJ,	 ao	 concluir	 pela	 legitimidade	 ativa	 do	Ministério	 Público	 para	

ajuizar	ação	civil	pública	a	fim	de	promover	a	defesa	dos	direitos	difusos	e	coletivos	

dos	 consumidores,	 e	 de	 seus	 interesses	 o	 direitos	 individuais	 homogêneos,	

inclusive	no	que	se	refere	à	prestação	de	serviços	públicos,	 tal	como	ocorre	na	

espécie."	(AgRg	nos	EDcl	no	REsp	1508524	SC,	Rel.	Ministro	MAURO	CAMPBELL	

MARQUES,	SEGUNDA	TURMA,	julgado	em	10/03/2016,	DJe	16/03/2016)	

	

"[...]	 Legitimidade	 ativa	 do	Ministério	 Público	 para	 a	 propositura	 de	 ação	 civil	

pública,	 pois	 a	 demanda	 foi	 proposta	 com	 base	 nos	 "interesses	 individuais	

homogêneos"	dos	consumidores/usuários	de	serviço	bancário,	tutelados	pela	Lei	

nº	8.078,	em	seu	art.	81,	parágrafo	único,	 inciso	III.	A	defesa	dos	consumidores	

constitui	uma	das	finalidades	primordiais	do	Ministério	Público,	nos	termos	dos	

arts.	127	da	CF	e	21	da	Lei	7.327/85.	[...]"	(AgRg	no	AREsp	34403	RJ,	Rel.	Ministro	

MARCO	BUZZI,	QUARTA	TURMA,	julgado	em	09/04/2013,	DJe	18/04/2013).	

	

"[...]	O	objeto	da	Ação	Civil	Pública	é	a	defesa	dos	direitos	dos	consumidores	de	

terem	o	serviço	de	acesso	à	internet	por	banda	larga	(VELOX),	a	preços	uniformes	

em	todo	o	Estado	do	Rio	de	Janeiro.	2.	O	direito	discutido	está	dentro	da	órbita	

jurídica	 de	 cada	 indivíduo,	 sendo	 divisível,	 com	 titulares	 determinados	 e	

decorrente	 de	 uma	 origem	 comum,	 o	 que	 consubstancia	 direitos	 individuais	

homogêneos.	3.	A	jurisprudência	desta	Corte	Superior	de	Justiça	é	no	sentido	da	

legitimidade	do	Ministério	Público	para	"promover	ação	civil	pública	ou	coletiva	

para	 tutelar,	 não	 apenas	 direitos	 difusos	 ou	 coletivos	 de	 consumidores,	 mas	

também	de	seus	direitos	individuais	homogêneos,	inclusive	quando	decorrentes	

da	 prestação	 de	 serviços	 públicos.	 Trata-se	 de	 legitimação	 que	 decorre,	

genericamente,	 dos	 artigos	 127	 e	 129,	 III	 da	 Constituição	 da	 República	 e,	
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especificamente,	 do	 artigo	 82,	 I	 do	 Código	 de	 Defesa	 do	 Consumidor	 (Lei	

8.078/90)"	(REsp	984.005/PE,	Rel.	Ministro	Teori	Albino	Zavascki,	Primeira	Turma,	

julgado	 em	13/9/2011,	 DJe	 26/10/2011).	 [...]"	 (AgRg	 no	 AREsp	 209779	 RJ,	 Rel.	

Ministro	 OG	 FERNANDES,	 SEGUNDA	 TURMA,	 julgado	 em	 05/11/2013,	 DJe	

20/11/2013)	

	

	

	

	

Aqui,	selecionamos	os	julgados	da	Corte	Especial	do	STJ,	bem	como	bem	

como	 aqueles	 da	 primeira,	 segunda	 e	 terceira	 seções.	 Sabemos	 que	 as	 provas	

costumam	cobrar	julgados	pacificados,	para	não	permitir	ou	evitar	recursos	dos	

candidatos.	 	Assim,	 todos	abaixo	são	aqueles	em	que	não	há	mais	divergências	

entre	as	 turmas	do	Tribunal,	haja	vista	que	as	seções	é	a	união	das	 turmas	e	a	

Corte	Especial	é	o	órgão	jurisdicional	máximo	do	Tribunal.			

Vejamos!	

	

JULGADOS	

IMPORTANTES		DO	

STJ	
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1.Contrabando	de	cigarros.	Indícios	de	transnacionalidade	na	conduta	do	agente.	

Desnecessidade.	 Crime	 que	 tutela	 interesse	 da	 União.	 Competência	 da	 Justiça	

Federal.	Compete	à	Justiça	Federal	o	julgamento	dos	crimes	de	contrabando	e	de	

descaminho,	ainda	que	inexistentes	indícios	de	transnacionalidade	na	conduta.	

Destaque-se,	de	início,	que	a	jurisprudência	desta	Corte	definia	a	competência	da	

Justiça	Federal	para	o	julgamento	dos	crimes	de	contrabando	e	descaminho,	nos	

termos	da	Súmula	n.	151/STJ.	No	julgamento	do	CC	149.750/MS,	de	26/4/2017,	

modificou-se	 tal	 orientação	 para	 limitar	 a	 competência	 federal,	 no	 caso	 de	

contrabando,	 às	 hipóteses	 em	 que	 for	 constatada	 a	 existência	 de	 indícios	 de	

transnacionalidade	 na	 conduta	 do	 agente.	 No	 entanto,	 o	 referido	 conflito	 de	

competência	 tratava	 de	 crime	 distinto	 (violação	 de	 direito	 autoral),	 no	 qual	 a	

fixação	da	competência	federal	decorre	da	hipótese	do	art.	109,	V,	da	Constituição	

Federal	 (crime	 que	 o	 Brasil	 se	 obrigou	 a	 reprimir	 em	 tratado	 internacional),	

hipótese	 na	 qual	 se	 exige	 efetivamente	 indícios	 de	 transnacionalidade	 para	 a	

competência	 federal.	 Essa	 compreensão	 ficou	 consolidada,	 até	 que,	 no	

julgamento	do	CC	159.680/MG	(realizado	em	8/8/2018),	a	Terceira	Seção	decidiu	

pela	competência	federal	para	o	julgamento	do	crime	de	descaminho,	ainda	que	

inexistentes	 indícios	 de	 transnacionalidade	 na	 conduta.	 Embora	 o	 referido	

precedente	verse	acerca	de	figura	penal	distinta	(descaminho),	o	entendimento	

ali	 acolhido	 deve	 prevalecer	 também	 para	 o	 crime	 de	 contrabando.	 Primeiro,	

porque	 o	 crime	 de	 contrabando,	 tal	 como	 o	 delito	 de	 descaminho,	 tutela	

prioritariamente	interesse	da	União,	que	é	a	quem	compete	privativamente	(arts.	

21,	XXII	e	22,	VII,	ambos	da	CF)	definir	os	produtos	de	ingresso	proibido	no	país,	

além	de	exercer	a	 fiscalização	aduaneira	e	das	 fronteiras,	mediante	atuação	da	

Receita	Federal	e	Polícia	Federal.	Segundo,	para	preservar	a	segurança	 jurídica.	

Ora,	a	jurisprudência	desta	Corte,	na	esteira	do	entendimento	firmado	na	Súmula	
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n.	151/STJ,	tradicionalmente	sinalizava	que	a	competência	para	o	julgamento	de	

tais	 delitos	 seria	 da	 Justiça	 Federal,	 afigurando-se	 desarrazoada	 a	 adoção	 de	

entendimento	 diverso,	 notadamente	 sem	 um	 motivo	 jurídico	 relevante	 para	

tanto.	CC	160.748-SP,	Rel.	Min.	Sebastião	Reis	Júnior,	por	unanimidade,	 julgado	

em	26/09/2018,	DJe	04/10/2018	

	 	

	

2.	Aposentadoria	por	invalidez.	"Auxílio-acompanhante".	Adicional	de	25%.	Art.	45	

da	 Lei	 n.	 8.213/1991.	 Assistência	 permanente	 de	 terceiro.	 Comprovação.	

Necessidade.	Extensão	a	outras	espécies	de	aposentadoria.	Possibilidade.	Tema	

982.	

Comprovadas	a	invalidez	e	a	necessidade	de	assistência	permanente	de	terceiro,	

é	devido	o	acréscimo	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento),	previsto	no	art.	45	da	Lei	

n.	 8.213/1991,	 a	 todos	 os	 aposentados	 pelo	 RGPS,	 independentemente	 da	

modalidade	de	aposentadoria.	

Inicialmente,	insta	salientar	que	a	melhor	exegese	do	art.	45	da	Lei	n.	8.213/1991	

autoriza	 o	 alcance	 do	 "auxílio-acompanhante"	 às	 demais	 modalidades	 de	

aposentadoria	 previstas	 no	 Regime	 Geral	 de	 Previdência	 Social,	 uma	 vez	

comprovadas	a	invalidez	e	a	necessidade	de	ajuda	permanente	de	outra	pessoa	

para	 atividades	 cotidianas,	 tais	 como	higiene	 ou	 alimentação.	 Sob	o	 prisma	da	

dignidade	da	pessoa	humana,	do	tratamento	isonômico	e	da	garantia	dos	direitos	

sociais,	previstos,	respectivamente,	nos	arts.	1º,	III,	5º,	caput,	e	6º,	da	Constituição	

da	República,	tanto	o	aposentado	por	invalidez,	quanto	o	aposentado	por	idade,	

tempo	 de	 contribuição	 ou	 especial,	 são	 segurados	 que	 podem,	 igualmente,	

encontrar-se	 na	 condição	 de	 inválidos,	 a	 ponto	 de	 necessitar	 da	 assistência	

permanente	 de	 terceiro.	 Sublinhe-se,	 ademais,	 que	 o	 Brasil	 é	 signatário	 da	

Convenção	 Internacional	 de	 Nova	 Iorque	 sobre	 os	 Direitos	 das	 Pessoas	 com	

Deficiência,	de	2007,	admitida	com	status	de	emenda	constitucional,	promulgada	
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pelo	 Decreto	 n.	 6.949/2009,	 que	 em	 seu	 art.	 1º	 ostenta	 o	 propósito	 de	 "(...)	

promover,	proteger	e	assegurar	o	exercício	pleno	e	equitativo	de	todos	os	direitos	

humanos	 e	 liberdades	 fundamentais	 por	 todas	 as	 pessoas	 com	 deficiência	 e	

promover	o	respeito	pela	sua	dignidade	inerente",	garantindo,	ainda,	em	seus	arts.	

5º	e	28,	tratamento	isonômico	e	proteção	da	pessoa	com	deficiência,	inclusive	na	

seara	 previdenciária.	 Posto	 isso,	 ao	 instituir	 a	 possibilidade	 de	 acréscimo	

pecuniário	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	sobre	o	valor	do	benefício,	o	qual	pode	

vir,	inclusive,	a	sobrepujar	o	teto	de	pagamento	dos	benefícios	do	Regime	Geral	

de	 Previdência	 Social,	 o	 legislador	 ordinário	 não	 se	 orientou	 apenas	 pelo	 fato	

gerador	da	aposentadoria	por	 invalidez,	mas,	precipuamente,	pela	proteção	do	

risco	social	consubstanciado	no	indispensável	amparo	ao	segurado,	atribuindo-lhe	

o	auxílio	de	terceira	pessoa,	buscando,	assim,	diminuir	o	impacto	financeiro	sobre	

o	 valor	 de	 seus	 proventos	 com	 a	 contratação	 de	 assistência	 permanente.	 O	

segurado	 que	 recebe	 aposentadoria	 por	 tempo	 de	 contribuição,	 por	 idade	 ou	

especial	acometido	de	limitações	físicas	e/ou	mentais	e	que	recebe	1	(um)	salário-

mínimo,	 encontra-se	 em	 situação	 de	 risco	 social	 da	 mesma	 maneira	 que	 o	

aposentado	por	invalidez,	porém	com	a	circunstância	agravante	de	que,	como	não	

recebe	o	adicional	de	"grande	invalidez",	terá	que	custear	as	despesas	extras	com	

a	contratação	de	ajuda	de	terceiro,	o	que,	por	óbvio,	será	feito	em	detrimento	de	

outras	necessidades	básicas	como	alimentação	e	moradia,	e,	em	última	análise,	

do	 chamado	 "mínimo	 existencial",	 um	 dos	 principais	 efeitos	 da	 aplicação	 do	

princípio	da	dignidade	da	pessoa	humana.	Ademais,	ressalte-se	que	o	art.	45	da	

Lei	n.	8.213/1991	não	exige	que	a	ajuda	de	outra	pessoa	seja	imprescindível	desde	

o	início	da	percepção	do	benefício,	revelando	que,	na	hipótese	de	o	segurado	ter	

se	aposentado	por	invalidez	e,	apenas	posteriormente,	passar	a	necessitar	desse	

socorro,	o	adicional	será	aplicável.	Logo,	em	caso	de	invalidez	superveniente	do	

segurado	aposentado	com	fundamento	em	outro	fato	gerador,	o	indivíduo	tornar-

se-á	pessoa	portadora	de	deficiência,	devendo	ser,	igualmente,	contemplado	com	
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o	adicional	do	referido	artigo,	caso	seja	imprescindível	o	auxílio	de	outra	pessoa.	

Remarque-se	 que	 o	 fato	 gerador	 do	 adicional	 em	 exame	 é	 a	 necessidade	 de	

assistência	permanente	de	outra	pessoa,	a	qual	pode	estar	presente	ou	não	no	

momento	do	requerimento	administrativo	da	aposentadoria	por	 invalidez,	bem	

como	sua	concessão	pode	 ter	ou	não	 relação	com	a	moléstia	que	deu	causa	à	

concessão	 do	 benefício	 originário,	 o	 que	 reforça	 seu	 caráter	 assistencial.	 Da	

mesma	maneira,	consoante	a	alínea	"c"	do	parágrafo	único	do	art.	45	da	Lei	n.	

8.213/1991,	o	pagamento	do	adicional	cessará	com	a	morte	do	aposentado,	não	

sendo	 incorporado	 ao	 valor	 da	 pensão	 por	 morte,	 circunstância	 própria	 dos	

benefícios	 assistenciais	 que,	 pela	 ausência	 de	 contribuição	 prévia,	 são	

personalíssimos	 e,	 portanto,	 intransferíveis	 aos	 dependentes.	 Devido	 à	 sua	

natureza	 assistencial,	 outrossim,	 não	 há	 previsão	 legal	 de	 fonte	 de	 custeio	

específica	 para	 o	 "auxílio-acompanhante"	 recebido	 pelos	 aposentados	 por	

invalidez.	Dessarte,	não	há	falar,	igualmente,	em	fonte	específica	para	às	demais	

modalidades	de	aposentadoria,	porquanto	tal	benefício	é	garantido	pelo	Estado,	

independentemente	de	contribuição	à	Seguridade	Social,	nos	termos	do	art.	203	

da	Constituição	da	República.	REsp	1.648.305-RS,	Rel.	Min.	Assusete	Magalhães,	

Rel.	 Acd.	 Min.	 Regina	 Helena	 Costa,	 Primeira	 Seção,	 por	 maioria,	 julgado	 em	

22/08/2018,	DJe	26/09/2018	(Tema	982)	

	

	

3.Responsabilidade	 civil.	 Indenização	 por	 danos	 morais.	 Empréstimo	 bancário.	

Mútuo	feneratício.	Desconto	das	parcelas.	Conta-corrente	em	que	depositado	o	

salário.	Ausência	de	ato	ilícito.	Súmula	603/STJ.	Interpretação.	Cancelamento.	

É	 lícito	 o	 desconto	 em	 conta-corrente	 bancária	 comum,	 ainda	 que	 usada	 para	

recebimento	 de	 salário,	 das	 prestações	 de	 contrato	 de	 empréstimo	 bancário	

livremente	pactuado,	sem	que	o	correntista,	posteriormente,	tenha	revogado	a	

ordem.	
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Cinge-se	a	controvérsia	a	analisar	a	correta	interpretação	a	ser	dada	ao	teor	da	

Súmula	 603/STJ,	 promulgada	em	26/2/2018,	 pois,	 como	alertado	na	 sessão	de	

julgamento	que	decidiu	afetar	a	questão	a	este	Colegiado,	as	instâncias	de	origem	

têm	entendido	"que	o	enunciado	simplesmente	veda	todo	e	qualquer	desconto	

realizado	em	conta-corrente	comum	(conta	que	não	é	salário),	mesmo	que	exista	

prévia	e	atual	autorização	conferida	pelo	correntista"	e	que,	portanto,	"vem	sendo	

conferida	exegese	que	não	tem	esteio	no	conjunto	de	precedentes	que	embasam	

o	 enunciado".	 Deveras,	 anteriormente	 à	 edição	 da	 Súmula	 603/STJ,	 a	

jurisprudência	desta	Corte	sempre	considerou	ser	válida	a	cláusula	que	autoriza	o	

desconto	 em	 conta-corrente	 para	 pagamento	 de	 prestações	 do	 contrato	 de	

empréstimo,	sem	que	o	correntista	tenha	revogado	a	ordem,	ainda	que	se	trate	

de	 conta	 utilizada	 para	 recebimento	 de	 salário.	 Registra-se	 que	 o	 Código	 de	

Processo	Civil	 impõe	aos	 Tribunais	 a	uniformização	de	 sua	 jurisprudência,	 bem	

como	 sua	 manutenção	 de	 forma	 estável,	 íntegra	 e	 coerente,	 inclusive	 com	 a	

edição	 de	 enunciados	 sumulares	 que	 observarão	 as	 circunstâncias	 fáticas	 dos	

precedentes	que	motivaram	 sua	 criação.	Na	mesma	 linha,	 o	RISTJ	prevê	que	a	

jurisprudência	consolidada	da	Corte	será	compendiada	na	Súmula	do	STJ.	Assim,	

a	 Súmula	 603/STJ	 (e	 sua	 interpretação)	 deve	 refletir,	 necessariamente,	 a	

jurisprudência	consolidada	de	ambas	as	Turmas	que	compõem	a	Segunda	Seção	

desta	 Corte	 no	 momento	 de	 sua	 edição,	 porquanto	 representaria	 inaceitável	

contradição	pressupor	ou	interpretar	que	seu	conteúdo	seja	outro,	em	desacordo	

com	 o	 entendimento	 pacificado	 e	 por	 ela	 compendiado.	 Com	 esse	 propósito,	

salienta-se	que	a	análise	da	 licitude	do	desconto	em	conta-corrente	de	débitos	

advindos	do	mútuo	feneratício,	à	luz	da	jurisprudência	desta	Corte	que	deu	origem	

à	Súmula	603/STJ,	deve	considerar	duas	situações	distintas:	a	primeira,	objeto	da	

Súmula,	 cuida	 de	 coibir	 ato	 ilícito,	 no	 qual	 a	 instituição	 financeira	 apropria-se,	

indevidamente,	 de	 quantias	 em	 conta-corrente	 para	 satisfazer	 crédito	 cujo	

montante	fora	por	ela	estabelecido	unilateralmente	e	que,	eventualmente,	inclui	
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tarifas	bancárias,	multas	e	outros	encargos	moratórios,	não	previstos	no	contrato;	

a	segunda	hipótese,	vedada	pela	Súmula	603/STJ,	trata	de	descontos	realizados	

com	 a	 finalidade	 de	 amortização	 de	 dívida	 de	 mútuo,	 comum,	 constituída	

bilateralmente,	como	expressão	da	livre	manifestação	da	vontade	das	partes.	Por	

fim,	 destaca-se	 que	 a	 Segunda	 Seção,	 por	 unanimidade,	 cancelou	 a	 Súmula	

603/STJ,	com	fulcro	no	artigo	125,	§§	2º	e	3º,	do	RISTJ.	SEGUNDA	SEÇÃO	REsp	

1.555.722-SP,	Rel.	Min.	Lázaro	Guimarães	(Desembargador	Convocado	do	TRF	5ª	

Região),	por	unanimidade,	julgado	em	22/08/2018,	DJe	25/09/2018	

	

	

	

4.Direito	à	saúde.	Medicamentos	não	incorporados	em	atos	normativos	do	SUS.	

Fornecimento	 pelo	 Poder	 Público.	 Obrigatoriedade.	 Caráter	 excepcional.	

Requisitos	cumulativos.	Embargos	de	declaração.	Necessidade	de	esclarecimento.	

Fornecimento	 de	 medicamento	 para	 uso	 off	 label.	 Vedação	 nos	 casos	 não	

autorizados	pela	ANVISA.	Tema	106.	

A	 concessão	 dos	medicamentos	 não	 incorporados	 em	 atos	 normativos	 do	 SUS	

exige	a	presença	cumulativa	dos	seguintes	requisitos:	i)	Comprovação,	por	meio	

de	 laudo	 médico	 fundamentado	 e	 circunstanciado	 expedido	 por	 médico	 que	

assiste	o	paciente,	da	imprescindibilidade	ou	necessidade	do	medicamento,	assim	

como	da	ineficácia,	para	o	tratamento	da	moléstia,	dos	fármacos	fornecidos	pelo	

SUS;	ii)	incapacidade	financeira	de	arcar	com	o	custo	do	medicamento	prescrito;	

iii)	 existência	 de	 registro	 do	 medicamento	 na	 ANVISA,	 observados	 os	 usos	

autorizados	pela	agência.	Modula-se	os	efeitos	do	presente	repetitivo	de	forma	

que	os	requisitos	acima	elencados	sejam	exigidos	de	forma	cumulativa	somente	

quanto	 aos	 processos	 distribuídos	 a	 partir	 da	 data	 da	 publicação	 do	 acórdão	

embargado,	ou	seja,	4/5/2018.	Trata-se	de	embargos	de	declaração	opostos	em	

face	de	acórdão	julgado	sob	a	sistemática	dos	recursos	repetitivos,	no	qual	se	pede	
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que	se	esclareça,	dentre	outros	pontos,	se	a	necessidade	do	registro	na	ANVISA	

afasta	o	fornecimento	de	medicamento	de	uso	off	label,	que	é	aquele	em	que	o	

medicamento	é	utilizado	no	tratamento	de	patologias	não	autorizado	pela	agência	

governamental	e,	por	conseguinte,	não	se	encontra	indicado	na	bula.	Verifica-se	

que	o	art.	19-T	da	lei	n.	8.080/1990	impõe	duas	vedações	distintas.	A	constante	

do	inciso	I	que	veda	o	pagamento,	o	ressarcimento	ou	o	reembolso	pelo	SUS	de	

medicamento	fora	do	uso	autorizado	pela	ANVISA,	ou	seja,	para	tratamento	não	

indicado	na	bula	e	aprovado	no	registro	em	referido	órgão	regulatório.	Já	o	inciso	

II,	impede	a	dispensação,	o	pagamento,	o	ressarcimento	ou	o	reembolso	pelo	SUS	

de	 medicamento	 que	 não	 tenha	 ainda	 sido	 registrado	 na	 ANVISA.	 Assim,	 nos	

termos	da	 legislação	 vigente,	 no	 âmbito	do	 SUS	 somente	podem	 ser	utilizados	

medicamentos	que	tenham	sido	previamente	registrados	ou	com	uso	autorizado	

pela	Agência	Nacional	de	Vigilância	Sanitária	–	ANVISA.	A	exigência	desse	registro	

é	 medida	 que	 visa	 proteger	 o	 usuário	 do	 sistema	 de	 saúde,	 pois	 estes	

medicamentos	 foram	 submetidos	 a	 estudos	 clínicos	 que	 comprovaram	 a	 sua	

qualidade,	 a	 sua	 efetividade	 e	 a	 sua	 segurança.	 Contudo,	 a	 ANVISA,	 com	

fundamento	no	art.	21	do	Decreto	n.	8.077/2013,	em	caráter	excepcional,	 tem	

autorizado	 a	 utilização	 de	 medicamentos	 fora	 das	 prescrições	 aprovadas	 no	

registro.	Sendo	assim,	ainda	que	não	conste	no	registro	na	ANVISA,	na	hipótese	de	

haver	 autorização,	 ainda	que	precária,	 para	determinado	uso,	 é	 resguardado	o	

direito	do	usuário	do	Sistema	Único	de	Saúde	de	também	ter	acesso	a	utilização	

do	 medicamento	 no	 uso	 autorizado	 não	 presente	 no	 registro.	 Por	 seu	 turno,	

observa-se	 que	 ficou	 consignado	 no	 acórdão	 embargado	 que	 "os	 critérios	 e	

requisitos	 estipulados	 somente	 serão	 exigidos	 para	 os	 processos	 que	 forem	

distribuídos	a	partir	da	conclusão	do	presente	julgamento".	No	entanto,	tal	termo	

inicial	suscita	dúvidas,	podendo	ser	interpretado	de,	pelos	menos,	duas	formas:	a	

conclusão	do	julgamento	refere-se	ao	julgamento	do	recurso	especial,	ou	seja,	o	

termo	inicial	da	modulação	seria	a	data	da	assentada	que	se	julgou	o	repetitivo	e	
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fixou-se	 a	 sua	 tese	 (25/4/2018);	 ou	 a	 conclusão	 do	 julgamento	 impõe	 o	

esgotamento	da	 instância,	 isto	é,	o	termo	inicial	da	modulação	seria	quando	se	

julgar	o	último	recurso	cabível	no	âmbito	do	Superior	Tribunal	de	Justiça.	Sendo	

assim,	com	espeque	no	inciso	I	do	art.	494	do	CPC/2015,	que	possibilita	a	correção	

de	 ofício	 de	 inexatidões	materiais,	 altera-se	 o	 termo	 inicial	 da	modulação	 dos	

efeitos	do	presente	repetitivo,	que	passa	a	ser	a	data	da	publicação	do	acórdão	

embargado,	ou	seja,	4/5/2018.	RECURSOS	REPETITIVOS.	EDcl	no	REsp	1.657.156-

RJ,	Rel.	Min.	Benedito	Gonçalves,	Primeira	Seção,	por	unanimidade,	 julgado	em	

12/09/2018,	DJe	21/09/2018	(Tema	106)	

	

	

5.Ação	 Civil	 Pública.	 Direito	 transindividual	 do	 consumidor.	 Abusividade	 de	

cláusula	contida	em	contrato	de	compra	e	venda	de	imóvel.	Legitimidade	ativa	do	

Ministério	Público.	

O	Ministério	Público	possui	legitimidade	ativa	para	postular	em	juízo	a	defesa	de	

direitos	 transindividuais	de	consumidores	que	celebram	contratos	de	compra	e	

venda	de	imóveis	com	cláusulas	pretensamente	abusivas.	

De	início,	cumpre	salientar	que	o	acórdão	embargado,	da	Quarta	Turma,	entendeu	

que	falta	ao	Ministério	Público	legitimidade	ativa	para	o	ajuizamento	de	demanda	

coletiva	(em	sentido	lato)	com	a	finalidade	de	se	declarar	por	sentença	a	pretensa	

nulidade	e	ineficácia	de	cláusula	contratual	constante	de	contratos	de	compra	e	

venda	de	imóveis	celebrados	entre	as	empresas	embargadas	e	seus	consumidores.	

Já	 o	 acórdão	 paradigma,	 da	 Corte	 Especial,	 entendeu	 ter	 o	Ministério	 Público	

legitimidade	 para	 reclamar	 a	 defesa	 de	 direitos	 difusos,	 coletivos	 e	 individuais	

homogêneos	em	ação	civil	 pública,	 ainda	que	 se	estivesse	diante	de	 interesses	

disponíveis.	 Tal	 orientação,	 ademais,	 é	 a	 que	 veio	 a	 prevalecer	 neste	 Tribunal	

Superior,	que	aprovou	o	verbete	sumular	n.	601,	de	seguinte	teor:	"o	Ministério	

Público	tem	legitimidade	ativa	para	atuar	na	defesa	de	direitos	difusos,	coletivos	
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e	individuais	homogêneos	dos	consumidores,	ainda	que	decorrentes	da	prestação	

de	serviço	público."	Além	disso,	 tanto	a	Lei	da	Ação	Civil	Pública	 (arts.	1º	e	5º)	

como	o	Código	de	Defesa	do	Consumidor	(arts.	81	e	82)	são	expressos	em	definir	

o	Ministério	Público	como	um	dos	legitimados	a	postular	em	juízo	em	defesa	de	

direitos	 difusos,	 coletivos	 ou	 individuais	 homogêneos	 do	 consumidor.	 Incumbe	

verificar,	então,	se	tal	 legitimidade	ampla	definida	expressamente	em	lei	 (Lei	n.	

7.347/1985	 e	 Lei	 n.	 8.078/1990)	 é	 compatível	 com	 a	 finalidade	 do	Ministério	

Público,	como	exige	o	inc.	IX	do	art.	129	da	Constituição	da	República.	Nos	termos	

da	 jurisprudência	desta	Corte,	a	 finalidade	do	Ministério	Público	é	 lida	à	 luz	do	

preceito	constante	do	caput	do	art.	127	da	Constituição,	segundo	o	qual	incumbe	

ao	Ministério	Público	"a	defesa	da	ordem	jurídica,	do	regime	democrático	e	dos	

interesses	 sociais	 e	 individuais	 indisponíveis".	 Daí	 porque	 se	 firmou	 a	

compreensão	de	que,	para	haver	legitimidade	ativa	do	Ministério	Público	para	a	

defesa	 de	 direitos	 transindividuais	 não	 é	 preciso	 que	 se	 trate	 de	 direitos	

indisponíveis,	havendo	de	se	verificar,	isso	sim,	se	há	"interesse	social"	(expressão	

contida	 no	 art.	 127	 da	 Constituição)	 capaz	 de	 autorizar	 a	 legitimidade	 do	

Ministério	 Público.	 CORTE	 ESPECIAL.	 EREsp	 1.378.938-SP,	 Rel.	 Min.	 Benedito	

Gonçalves,	por	unanimidade,	julgado	em	20/06/2018,	DJe	27/06/2018	

	

	

6.Casamento	 contraído	 sob	 causa	 suspensiva.	 Separação	 obrigatória	 de	 bens	

(CC/1916,	 art.	 258,	 II;	 CC/2002,	 art.	 1.641,	 II).	 Partilha.	 Bens	 adquiridos	

onerosamente.	 Necessidade	 de	 prova	 do	 esforço	 comum.	 Pressuposto	 da	

pretensão.	Moderna	compreensão	da	Súmula	377/STF.		

No	regime	de	separação	legal	de	bens,	comunicam-se	os	adquiridos	na	constância	

do	casamento,	desde	que	comprovado	o	esforço	comum	para	sua	aquisição.	A	

Segunda	Seção	do	Superior	Tribunal	de	Justiça	uniformizou	o	entendimento	que	

encontrava	 dissonância	 no	 âmbito	 da	 Terceira	 e	 da	 Quarta	 Turma.	 De	 início,	
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cumpre	informar	que	a	Súmula	377/STF	dispõe	que	"no	regime	de	separação	legal	

de	 bens,	 comunicam-se	 os	 adquiridos	 na	 constância	 do	 casamento".	 Esse	

enunciado	pode	ser	interpretado	de	duas	formas:	1)	no	regime	de	separação	legal	

de	 bens,	 comunicam-se	 os	 adquiridos	 na	 constância	 do	 casamento,	 sendo	

presumido	o	esforço	comum	na	aquisição	do	acervo;	e	2)	no	regime	de	separação	

legal	de	bens,	comunicam-se	os	adquiridos	na	constância	do	casamento,	desde	

que	comprovado	o	esforço	comum	para	sua	aquisição.	No	entanto,	a	adoção	da	

compreensão	 de	 que	 o	 esforço	 comum	 deve	 ser	 presumido	 (por	 ser	 a	 regra)	

conduz	à	ineficácia	do	regime	da	separação	obrigatória	(ou	legal)	de	bens,	pois,	

para	afastar	a	presunção,	deverá	o	interessado	fazer	prova	negativa,	comprovar	

que	o	ex-cônjuge	ou	ex-companheiro	em	nada	contribuiu	para	a	aquisição	onerosa	

de	determinado	bem,	conquanto	tenha	sido	a	coisa	adquirida	na	constância	da	

união.	Torna,	portanto,	praticamente	 impossível	a	separação	dos	aquestos.	Por	

sua	vez,	o	entendimento	de	que	a	comunhão	dos	bens	adquiridos	pode	ocorrer,	

desde	 que	 comprovado	 o	 esforço	 comum,	 parece	 mais	 consentânea	 com	 o	

sistema	legal	de	regime	de	bens	do	casamento,	recentemente	adotado	no	Código	

Civil	 de	 2002,	 pois	 prestigia	 a	 eficácia	 do	 regime	 de	 separação	 legal	 de	 bens.	

Caberá	 ao	 interessado	 comprovar	 que	 teve	 efetiva	 e	 relevante	 (ainda	 que	não	

financeira)	participação	no	esforço	para	aquisição	onerosa	de	determinado	bem	a	

ser	partilhado	com	a	dissolução	da	união	(prova	positiva).	EREsp	1.623.858-MG,	

Rel.	Min.	Lázaro	Guimarães	(Desembargador	Convocado	do	TRF	5ª	Região),	por	

unanimidade,	julgado	em	23/05/2018,	DJe	30/05/2018.	SEGUNDA	SEÇÃO	

	

	

7.Crimes	ambientais.	Termo	de	ajustamento	de	conduta.	Denúncia.	Justa	causa.	

Recebimento.A	 assinatura	 do	 termo	 de	 ajustamento	 de	 conduta	 com	 órgão	

ambiental	não	impede	a	instauração	de	ação	penal.		
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As	Turmas	especializadas	em	matéria	penal	do	STJ	adotam	a	orientação	de	que,	

em	razão	da	independência	das	instâncias	penal	e	administrativa,	a	celebração	de	

termo	 de	 ajustamento	 de	 conduta	 é	 incapaz	 de	 impedir	 a	 persecução	 penal,	

repercutindo	apenas,	em	hipótese	de	condenação,	na	dosimetria	da	pena.	Nesse	

sentido:	AgRg	no	AREsp	984.920-BA,	Rel.	Min.	Sebastião	Reis	Júnior,	Sexta	Turma,	

DJe	 31/08/2017	 e	 HC	 160.525-RJ,	 Rel.	 Min.	 Jorge	 Mussi,	 Quinta	 Turma,	 DJe	

14/03/2013.	Assim,	"mostra-se	irrelevante	o	fato	de	o	recorrente	haver	celebrado	

termo	de	ajustamento	de	conduta,	 [...]	 razão	pela	qual	o	Parquet,	dispondo	de	

elementos	mínimos	para	oferecer	a	denúncia,	pode	fazê-lo,	ainda	que	as	condutas	

tenham	sido	objeto	de	acordo	extrajudicial	"	(RHC	41.003-PI,	Rel.	Min.	Jorge	Mussi,	

Quinta	 Turma,	 DJe	 03/02/2014).	 Desse	 modo,	 a	 assinatura	 do	 termo	 de	

ajustamento	de	conduta,	firmado	entre	denunciado	e	o	Estado,	representado	pela	

Secretaria	de	Estado	do	Meio	Ambiente,	não	impede	a	instauração	da	ação	penal,	

pois	 não	 elide	 a	 tipicidade	 formal	 das	 condutas	 imputadas	 ao	 acusado.	 CORTE	

ESPECIAL.	APn	888-DF,	Rel.	Min.	Nancy	Andrighi,	 por	unanimidade,	 julgado	em	

02/05/2018,	DJe	10/05/2018.	

	

	

8.	 Seguro	 de	 vida.	 Acidente	 de	 trânsito.	 Embriaguez	 do	 segurado.	 Exclusão	 de	

cobertura.	Vedação.	

É	vedada	a	exclusão	de	cobertura	de	seguro	de	vida	em	razão	da	embriaguez	do	

segurado.	A	Segunda	Seção	do	STJ,	em	apreciação	aos	embargos	de	divergência,	

pacificou	 o	 entendimento	 que	 encontrava	 dissonância	 no	 âmbito	 das	 Turmas	

responsáveis	pelas	matérias	relativas	a	Direito	Privado,	acerca	do	direito,	ou	não,	

de	 os	 beneficiários	 de	 seguro	 de	 vida	 receberem	 a	 respectiva	 indenização	

securitária	quando	constatado	que	o	segurado	estava	embriagado	na	ocasião	do	

acidente	automobilístico	que	o	levou	a	óbito.	Sobre	o	tema,	o	Código	Civil	de	1916,	

vigente	à	época	dos	fatos,	disciplinando	o	seguro	de	pessoas,	estabeleceu	em	seu	
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artigo	1.440	que	"a	vida	e	as	faculdades	humanas	também	se	podem	estimar	como	

objeto	segurável,	e	segurar,	no	valor	ajustado,	contra	os	riscos	possíveis,	como	o	

de	morte	involuntária,	inabilitação	para	trabalhar,	ou	outros	semelhantes".	Cabe	

salientar	que,	no	âmbito	de	contrato	de	 seguro	de	veículos,	é	aceitável	que	 se	

presuma,	cabendo	prova	em	contrário,	que	a	condução	de	veículos	por	motorista	

que	se	encontre	sob	os	efeitos	de	bebida	alcoólica	configura	agravamento	do	risco	

contratado,	 podendo	 ocasionar,	 casuísticamente,	 a	 exclusão	 da	 cobertura	

securitária	que	incide	sobre	a	coisa.	Todavia,	não	obstante	as	diferenças	existentes	

nas	espécies	de	seguro,	no	âmbito	das	Turmas	que	compõem	a	Segunda	Seção	

desta	 Corte,	 a	 questão,	 na	 generalidade	 dos	 casos,	 recebeu	 uniforme	 solução,	

tanto	na	hipótese	de	seguro	de	vida	quanto	no	de	automóveis,	no	sentido	de	que	

é	possível	 a	exclusão	da	 cobertura	 securitária,	 a	depender	da	 comprovação	do	

aumento	decisivo	do	risco,	não	bastando,	por	si	só,	a	situação	de	embriaguez	do	

condutor	segurado.	Embora	o	estado	mental	do	segurado	possa	ter	sido	decisivo	

para	a	ocorrência	do	sinistro,	a	doutrina	entende	que	é	"da	essência	do	seguro	de	

vida	 para	 o	 caso	 de	 morte	 um	 permanente	 e	 contínuo	 agravamento	 do	 risco	

segurado".	 Desse	 modo,	 a	 jurisprudência	 da	 Segunda	 Seção	 deste	 Tribunal	 se	

uniformiza,	adotando	o	entendimento	de	que,	nos	seguros	de	pessoas,	é	vedada	

a	exclusão	de	cobertura	na	hipótese	de	sinistros	ou	acidentes	decorrentes	de	atos	

praticados	pelo	segurado	em	estado	de	insanidade	mental,	de	alcoolismo	ou	sob	

efeito	 de	 substâncias	 tóxicas.	 SEGUNDA	 SEÇÃO.	 EREsp	 973.725-SP,	 Rel.	 Min.	

Lázaro	 Guimarães	 (Desembargador	 Convocado	 Do	 TRF	 5ª	 Região),	 por	

unanimidade,	julgado	em	25/04/2018,	DJe	02/05/2018.		

	

	

9.Direito	à	saúde.	Demandas	com	beneficiários	individualizados.	Entes	federativos	

no	 polo	 passivo.	 Legitimidade	 do	 Ministério	 Público.	 Direito	 individual	
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indisponível.	 Art.	 1º	 da	 Lei	 n.	 8.625/1993	 (Lei	 Orgânica	Nacional	 do	Ministério	

Público).	Aplicabilidade.	Tema	766.	

O	Ministério	Público	é	parte	legítima	para	pleitear	tratamento	médico	ou	entrega	

de	medicamentos	nas	demandas	de	saúde	propostas	contra	os	entes	federativos,	

mesmo	quando	se	tratar	de	feitos	contendo	beneficiários	individualizados,	porque	

se	 refere	 a	 direitos	 individuais	 indisponíveis,	 na	 forma	 do	 art.	 1º	 da	 Lei	 n.	

8.625/1993	(Lei	Orgânica	Nacional	do	Ministério	Público).	

Anote-se,	 inicialmente	que	a	fronteira	para	se	discernir	a	 legitimidade	do	órgão	

ministerial	 diz	 respeito	 à	 disponibilidade,	 ou	 não,	 dos	 direitos	 individuais	

debatidos.	É	que,	 tratando-se	de	direitos	 individuais	disponíveis	e	não	havendo	

uma	 lei	 específica	 autorizando,	 de	 forma	 excepcional,	 a	 atuação	 do	Ministério	

Público	(como	no	caso	da	Lei	n.	8.560/1992),	não	se	pode	falar	em	legitimidade	de	

sua	 atuação.	 Todavia,	 se	 se	 tratar	 de	 direitos	 indisponíveis,	 a	 legitimidade	

ministerial	 já	decorreria	da	redação	do	próprio	art.	1º	da	Lei	n.	8.625/1993	(Lei	

Orgânica	Nacional	do	Ministério	Público).	Portanto,	a	discussão	a	ser	travada	neste	

feito	direciona-se	para	a	definição	de	indisponibilidade,	ou	não,	do	direito	à	saúde.	

Com	 efeito,	 a	 disciplina	 desse	 direito	 encontra	 na	 jurisprudência	 pátria	 a	

correspondência	com	o	próprio	direito	à	vida,	de	 forma	que	a	característica	da	

indisponibilidade	do	direito	já	decorreria	dessa	premissa.	O	entendimento	firmado	

acima,	no	que	concerne	à	delimitação	do	direito	à	saúde	como	direito	individual	

indisponível,	com	base	na	 interpretação	do	conjunto	de	regras	 legais	acerca	da	

matéria,	 se	 encontra	 albergado	 no	 âmbito	 de	 decisões	 do	 Supremo	 Tribunal	

Federal	(RE	407.902-RS,	Rel.	Min.	Marco	Aurélio,	DJe	28/8/2009).	Assim,	inexiste	

violação	dos	dispositivos	dos	arts.	1º,	V,	e	21	da	Lei	n.	7.347/1985,	bem	como	do	

art.	6º	do	CPC/1973,	uma	vez	que	a	atuação	do	Ministério	Público,	em	demandas	

de	 saúde,	 tem	 assento	 na	 indisponibilidade	 do	 direito	 individual.	 RECURSOS	

REPETITIVOS.	 REsp	 1.682.836-SP,	 Rel.	 Min.	 Og	 Fernandes,	 Primeira	 Seção,	 por	

unanimidade,	julgado	em	25/04/2018,	DJe	30/04/2018	(Tema	766)	
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10.Princípio	da	insignificância.	Crimes	tributários	federais	e	de	descaminho.	Débito	

não	 excedente	 a	 R$	 10.000,00	 (dez	 mil	 reais).	 Art.	 20	 da	 Lei	 n.	 10.522/2002.	

Portarias	n.	75	e	130/MF.	Parâmetro	de	20.000,00	 (vinte	mil	 reais).	Orientação	

consolidada	no	STF.	Revisão	do	tema	n.	157.	

Incide	 o	 princípio	 da	 insignificância	 aos	 crimes	 tributários	 federais	 e	 de	

descaminho	quando	o	débito	tributário	verificado	não	ultrapassar	o	limite	de	R$	

20.000,00	(vinte	mil	reais),	a	teor	do	disposto	no	art.	20	da	Lei	n.	10.522/2002,	

com	as	atualizações	efetivadas	pelas	Portarias	n.	75	e	130,	ambas	do	Ministério	da	

Fazenda.	

A	Terceira	Seção	do	Superior	Tribunal	de	Justiça,	por	ocasião	do	 julgamento	do	

Recurso	Especial	Representativo	da	Controvérsia	n.	1.112.748/TO,	submetido	ao	

rito	dos	 recursos	especiais	 repetitivos	–	 regulado	pelo	art.	 543-C	do	Código	de	

Processo	 Civil	 de	 1973	 –,	 firmou	 o	 entendimento	 de	 que	 incide	 o	 princípio	 da	

insignificância	 aos	 crimes	 federais	 contra	 a	 ordem	 tributária	 e	 de	 descaminho,	

quando	o	débito	tributário	não	ultrapassar	o	valor	de	R$	10.000,00	(dez	mil	reais),	

a	teor	do	disposto	no	art.	20	da	Lei	n.	10.522/2002	(Rel.	Min.	Felix	Fischer,	DJe	

13/10/2009,	Tema	-	157).	O	julgado,	na	ocasião,	representou	um	alinhamento	da	

jurisprudência	desta	Corte	com	a	do	Supremo	Tribunal	Federal,	pois,	até	então,	ao	

contrário	do	Pretório	Excelso,	a	orientação	que	predominava	nesta	Corte	era	no	

sentido	da	impossibilidade	da	aplicação	do	princípio	da	insignificância	aos	crimes	

tributários	com	base	no	parâmetro	fixado	no	art.	20	da	Lei	n.	10.522/2002.	Com	o	

advento	das	Portarias	n.	75	e	130/MF,	ocorreu	um	novo	distanciamento	entre	a	

jurisprudência	 desta	 Corte	 e	 do	 Supremo	 Tribunal	 Federal,	 pois,	 enquanto	 o	

Pretório	Excelso	aderiu	ao	novo	parâmetro	 fixado	por	ato	normativo	 infralegal,	

qual	 seja,	 de	 R$	 20.000,00	 (vinte	 mil	 reais),	 esta	 Corte	 não	 o	 fez.	 Dessarte,	

considerando	os	princípios	da	segurança	jurídica,	da	proteção	da	confiança	e	da	
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isonomia,	nos	termos	dos	arts.	927,	§	4º,	do	Código	de	Processo	Civil,	e	256-S	do	

Regimento	Interno	do	Superior	Tribunal	de	Justiça,	revisa-se	a	tese	fixada	no	REsp	

Representativo	 da	 Controvérsia	 n.	 1.112.748/TO	 –	 Tema	 157	 (Rel.	 Min.	 Felix	

Fischer,	DJe	13/10/2009),	 a	 fim	de	 adequá-la	 ao	 entendimento	externado	pela	

Suprema	Corte.	RECURSOS	REPETITIVOS.	REsp	1.688.878-SP,	Rel.	Min.	Sebastião	

Reis	Júnior,	Terceira	Seção,	por	maioria,	julgado	em	28/02/2018,	DJe	04/04/2018	

(Tema	157).	

	

11.	 DIREITO	 TRIBUTÁRIO,	 DIREITO	 PROCESSUAL	 CIVIL.	 Execução	 fiscal.	

Prescrição	intercorrente.		

O	 prazo	 de	 1	 (um)	 ano	 de	 suspensão	 do	 processo	 e	 do	 respectivo	 prazo	

prescricional	previsto	no	art.	40,	§§	1º	e	2º	da	Lei	n.	6.830/1980	-	LEF	tem	início	

automaticamente	 na	 data	 da	 ciência	 da	 Fazenda	 Pública	 a	 respeito	 da	 não	

localização	 do	 devedor	 ou	 da	 inexistência	 de	 bens	 penhoráveis	 no	 endereço	

fornecido,	 havendo,	 sem	 prejuízo	 dessa	 contagem	 automática,	 o	 dever	 de	 o	

magistrado	 declarar	 ter	 ocorrido	 a	 suspensão	 da	 execução.	 Sem	 prejuízo	 do	

disposto	anteriormente:	1.1)	nos	casos	de	execução	fiscal	para	cobrança	de	dívida	

ativa	 de	 natureza	 tributária	 (cujo	 despacho	 ordenador	 da	 citação	 tenha	 sido	

proferido	antes	da	vigência	da	Lei	Complementar	n.	118/2005),	depois	da	citação	

válida,	ainda	que	editalícia,	logo	após	a	primeira	tentativa	infrutífera	de	localização	

de	bens	penhoráveis,	o	Juiz	declarará	suspensa	a	execução;	e,	1.2)	em	se	tratando	

de	 execução	 fiscal	 para	 cobrança	 de	 dívida	 ativa	 de	 natureza	 tributária	 (cujo	

despacho	 ordenador	 da	 citação	 tenha	 sido	 proferido	 na	 vigência	 da	 Lei	

Complementar	n.	118/2005)	e	de	qualquer	dívida	ativa	de	natureza	não	tributária,	

logo	após	a	primeira	tentativa	frustrada	de	citação	do	devedor	ou	de	localização	

de	 bens	 penhoráveis,	 o	 Juiz	 declarará	 suspensa	 a	 execução.	 RECURSOS	

REPETITIVOS.	REsp	1.340.553-RS,	 Rel.	Min.	Mauro	Campbell	Marques,	 Primeira	

Seção,	por	unanimidade,	julgado	em	12/09/2018,	DJe	16/10/2018	(Tema	566)	
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12.	DIREITO	TRIBUTÁRIO,	DIREITO	PROCESSUAL	CIVIL.	Execução	fiscal.	Prescrição	

intercorrente.	Interrupção.	Efetiva	constrição	patrimonial.	Efetiva	citação.	Art.	40	

e	parágrafos	da	Lei	n.	6.830/1980.	Tema	568.	

A	efetiva	constrição	patrimonial	e	a	efetiva	citação	(ainda	que	por	edital)	são	aptas	

a	interromper	o	curso	da	prescrição	intercorrente,	não	bastando	para	tal	o	mero	

peticionamento	 em	 juízo,	 requerendo,	 v.g.,	 a	 feitura	 da	 penhora	 sobre	 ativos	

financeiros	ou	sobre	outros	bens.	Os	requerimentos	feitos	pelo	exequente,	dentro	

da	soma	do	prazo	máximo	de	1	(um)	ano	de	suspensão	mais	o	prazo	de	prescrição	

aplicável	 (de	 acordo	 com	 a	 natureza	 do	 crédito	 exequendo)	 deverão	 ser	

processados,	ainda	que	para	além	da	soma	desses	dois	prazos,	pois,	citados	(ainda	

que	por	edital)	os	devedores	e	penhorados	os	bens,	a	qualquer	tempo	–	mesmo	

depois	de	escoados	os	referidos	prazos	–,	considera-se	interrompida	a	prescrição	

intercorrente,	retroativamente,	na	data	do	protocolo	da	petição	que	requereu	a	

providência	 frutífera.	 RECURSOS	 REPETITIVOS.	 REsp	 1.340.553-RS,	 Rel.	 Min.	

Mauro	 Campbell	 Marques,	 Primeira	 Seção,	 por	 unanimidade,	 julgado	 em	

12/09/2018,	DJe	16/10/2018	(Tema	568).	

	

	

13.	Fornecimento	de	energia	elétrica.	Débitos	do	consumidor.	Fraude	no	medidor	

de	consumo.	Corte	administrativo	do	serviço.	Possibilidade.	Critérios.	Tema	699.	

Na	hipótese	de	débito	estrito	de	recuperação	de	consumo	efetivo	por	fraude	no	

aparelho	medidor	atribuída	ao	consumidor,	desde	que	apurado	em	observância	

aos	princípios	do	contraditório	e	da	ampla	defesa,	é	possível	o	corte	administrativo	

do	 fornecimento	 do	 serviço	 de	 energia	 elétrica,	 mediante	 prévio	 aviso	 ao	

consumidor,	 pelo	 inadimplemento	do	 consumo	 recuperado	 correspondente	 ao	

período	 de	 90	 (noventa)	 dias	 anterior	 à	 constatação	 da	 fraude,	 contanto	 que	
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executado	o	corte	em	até	90	(noventa)	dias	após	o	vencimento	do	débito,	sem	

prejuízo	 do	 direito	 de	 a	 concessionária	 utilizar	 os	meios	 judiciais	 ordinários	 de	

cobrança	da	dívida,	inclusive	antecedente	aos	mencionados	90	(noventa)	dias	de	

retroação.	 RECURSOS	 REPETITIVOS	 REsp	 1.412.433-RS,	 Rel.	 Min.	 Herman	

Benjamin,	 Primeira	 Seção,	 por	 unanimidade,	 julgado	 em	 25/04/2018,	 DJe	

28/09/2018	(Tema	699)	

	

	

	

14.		Concurso	público.	Candidatos	aprovados	fora	do	limite	de	vagas.	Surgimento	

de	novas	vagas.	Excepcionalidade	do	caso	concreto.	Manifestação	inequívoca	da	

administração	 sobre	 a	 necessidade	 de	 seu	 provimento.	 Ausência	 de	 prova	 de	

restrição	orçamentária.	Direito	subjetivo	à	nomeação.	

O	candidato	aprovado	em	concurso	público	fora	do	número	de	vagas	tem	direito	

subjetivo	à	nomeação	caso	surjam	novas	vagas	durante	o	prazo	de	validade	do	

certame,	 desde	 que	 haja	 manifestação	 inequívoca	 da	 administração	 sobre	 a	

necessidade	de	seu	provimento	e	não	tenha	restrição	orçamentária,	ou	qualquer	

obstáculo	financeiro.	

Inicialmente,	é	preciso	destacar	que	o	Supremo	Tribunal	Federal,	por	ocasião	do	

julgamento	do	RE	837.311/PI,	Rel.	Min.	Luiz	Fux,	sob	a	sistemática	da	repercussão	

geral,	 reconheceu	 que	 da	 aprovação	 em	 concurso	 público	 decorrerá	 direito	

subjetivo	à	nomeação,	se	estiver	demonstrada	alguma	das	seguintes	situações:	a)	

quando	a	aprovação	ocorrer	dentro	do	número	de	vagas	 inserido	no	edital	 (RE	

598.099);	 b)	 quando	 houver	 preterição	 na	 nomeação	 por	 não	 observância	 da	

ordem	de	classificação	(Súmula	15	do	STF);	e	c)	quando	surgirem	novas	vagas,	ou	

for	 aberto	 novo	 concurso	 durante	 a	 validade	 do	 certame	 anterior,	 e	 ocorrer	 a	

preterição	de	candidatos	aprovados	fora	das	vagas	de	forma	arbitrária	e	imotivada	

por	 parte	 da	 administração.	 Ocorre	 que	 o	 julgado	 consignou,	 ao	 final,	 outra	
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premissa	de	direito:	se	surgirem	novas	vagas	e	houver	manifestação	inequívoca	

da	 administração	 sobre	 a	 necessidade	 de	 seu	 provimento	 e	 inexistir	 prova	 de	

restrição	orçamentária	ou	de	qualquer	outro	obstáculo	de	ordem	financeira,	a	ser	

provado	 pelo	 poder	 público,	 para	 tal	 nomeação.	 A	 referida	 premissa,	 embora	

tratada	 como	 excepcionalidade	 do	 caso,	 aplica-se	 na	 situação	 em	 exame.	 Em	

primeiro	lugar,	porque	o	Banco	Central	do	Brasil,	autarquia	a	quem	interessava	o	

provimento	dos	cargos,	dentro	do	período	de	validade	do	certame,	enviou	pedido	

escrito	ao	Ministério	do	Planejamento,	no	qual	informava	a	existência	das	vagas	e	

da	"extrema	relevância"	quanto	à	nomeação	adicional.	Em	segundo	lugar,	porque	

a	própria	área	técnica	interna	do	Ministério	do	Planejamento,	Desenvolvimento	e	

Gestão,	 após	 ressaltar	 a	 viabilidade	 orçamentária	 do	 pleito	 da	 Presidência	 do	

Banco	Central	do	Brasil,	fez	acostar	a	própria	minuta	autorizativa	de	nomeação,	a	

qual	nunca	foi	implementada.	Assim,	restou	reconhecida	a	ilegalidade	da	omissão	

e	 o	 direito	 à	 nomeação	 dos	 candidatos	 aprovados	 ao	 cargo	 público.	PRIMEIRA	

SEÇÃO	 MS	 22.813-DF,	 Rel.	 Min.	 Og	 Fernandes,	 por	 maioria,	 julgado	 em	

13/06/2018,	DJe	22/06/2018	

	

	

	

15.	 Processo	 administrativo	 disciplinar.	 Servidor	 do	 Poder	 Executivo	 Federal.	

Cessão	para	o	Poder	Legislativo.	Pena	de	demissão.	Competência	correicional	da	

Controladoria-Geral	da	União.	

Compete	ao	Ministro	de	Estado	Chefe	da	Controladoria-Geral	da	União	a	aplicação	

da	 penalidade	 de	 demissão	 a	 servidor	 do	 Poder	 Executivo	 Federal,	

independentemente	 de	 se	 encontrar	 cedido	 à	 época	 dos	 fatos	 para	 o	 Poder	

Legislativo	Federal.	

A	controvérsia	do	mandamus	visa,	entre	outras	questões,	a	definir	a	competência	

legal	 da	Controladoria-Geral	 da	União	 (CGU)	para	 instauração	e	 julgamento	do	



	

Material	100%	autoral.	Gratuito.	Compartilhamento	Permitido.	Siga:	@cejurnorte.		
	

processo	disciplinar	em	que	foi	aplicada	a	pena	de	demissão,	uma	vez	que	à	época	

dos	 fatos	o	 impetrante	encontrava-se	 cedido	para	 a	Câmara	dos	Deputados.	A	

legislação	 pertinente	 é	 regulada	 sobretudo	 pelo	 art.	 4º,	 VIII,	 "b",	 "c"	 e	 "d",	 do	

Decreto	n.	5.480/2005,	que	dispõe	que:	"Compete	ao	órgão	Central	do	Sistema:	

VIII	 instaurar	 sindicâncias,	 procedimentos	 e	 processos	 administrativos	

disciplinares,	 em	 razão	 b)	 da	 complexidade	 e	 relevância	 da	 matéria;	 c)	 da	

autoridade	envolvida;	d)	do	envolvimento	de	servidores	de	mais	de	um	órgão	ou	

entidade".	Assim,	incumbe	à	Controladoria-Geral	da	União,	como	órgão	central	do	

Sistema	 de	 Correição	 do	 Poder	 Executivo	 Federal,	 instaurar	 sindicâncias,	

procedimentos	 e	 processos	 administrativos	 disciplinares,	 em	 razão:	 a)	 da	

inexistência	de	condições	objetivas	para	sua	realização	no	órgão	ou	entidade	de	

origem;	b)	da	complexidade	e	relevância	da	matéria;	c)	da	autoridade	envolvida;	

ou	d)	do	envolvimento	de	servidores	de	mais	de	um	órgão	ou	entidade	(arts.	2º,	

caput	e	4º,	inciso	VIII,	do	Decreto	n.	5.480/2005,	c/c	os	arts.	18,	§	1º	e	§	4º,	e	20,	

parágrafo	único,	ambos	da	Lei	n.	10.683/2003).	Com	efeito,	quando	se	 fala	em	

correição,	 a	então	Controladoria-Geral	da	União	 ficou	autorizada	a	 assegurar	 a	

aplicação	da	lei	em	qualquer	órgão	ou	entidade	da	Administração	Pública	Federal,	

de	modo	a	garantir	a	correta	apuração	das	eventuais	faltas	funcionais	cometidas	

por	agente	público	federal	e	a	aplicação,	quando	for	o	caso,	da	penalidade	devida.	

Além	do	mais,	o	fato	de	o	impetrante	encontrar-se	cedido	à	época	dos	fatos	para	

a	Câmara	dos	Deputados	não	afasta	o	poder	disciplinar	do	órgão	de	origem	do	

servidor,	até	mesmo	porque	o	 insurgente	não	perdeu	seu	vínculo	com	o	Poder	

Executivo	Federal.	PRIMEIRA	SEÇÃO	MS	19.994-DF,	Rel.	Min.	Benedito	Gonçalves,	

por	maioria,	julgado	em	23/05/2018,	DJe	29/06/2018	

	

	

16.	DIREITO	ADMINISTRATIVO,	DIREITO	AMBIENTAL.	Poder	de	polícia.	Apreensão	

de	veículo	utilizado	no	carregamento	de	madeira	sem	autorização.	Art.	25,	§	4º,	
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da	Lei	n.	9.605/1998.	Art.	2º,	§	6º,	inc.	VIII,	do	Decreto	n.	3.179/1999.	Liberação	

condicionada	ao	pagamento	de	multa.	 Inviabilidade.	Liberação	condicionada	ao	

oferecimento	de	defesa	administrativa.	Possibilidade.	Fiel	depositário	na	pessoa	

do	proprietário.	Tema	405.	

O	 art.	 2º,	 §	 6º,	 inc.	 VIII,	 do	 Decreto	 n.	 3.179/1999	 (redação	 original),	 quando	

permite	a	 liberação	de	veículos	e	embarcações	mediante	pagamento	de	multa,	

não	 é	 compatível	 com	 o	 que	 dispõe	 o	 art.	 25,	 §	 4º,	 da	 Lei	 n.	 9.605/1998;	

entretanto,	não	há	ilegalidade	quando	o	referido	dispositivo	regulamentar	admite	

a	instituição	do	depositário	fiel	na	figura	do	proprietário	do	bem	apreendido	por	

ocasião	de	infração	nos	casos	em	que	é	apresentada	defesa	administrativa	-	anote-

se	que	não	se	está	defendendo	a	simplória	liberação	do	veículo,	mas	a	devolução	

com	a	instituição	de	depósito	(e	os	consectários	legais	que	daí	advêm),	observado,	

entretanto,	que	a	 liberação	só	poderá	ocorrer	caso	o	veículo	ou	a	embarcação	

estejam	 regulares	 na	 forma	 das	 legislações	 de	 regência	 (Código	 de	 Trânsito	

Brasileiro,	p.	ex.).	

Cinge-se	a	controvérsia	a	analisar	a	compatibilidade	entre	as	disposições	da	Lei	n.	

9.605/1998	(Lei	de	Crimes	Ambientais	-	LCA)	e	a	redação	original	do	Decreto	n.	

3.179/1999.	É	que	o	§	4º	do	art.	25	da	LCA	determina,	de	forma	peremptória,	a	

alienação	dos	instrumentos	do	crime	(compreendidos	em	sentido	lato),	mas,	a	seu	

turno,	 a	 legislação	 infralegal	possibilita	 a	 liberação	dos	 veículos	e	embarcações	

apreendidos	 pela	 prática	 de	 infração	 administrativa	 ambiental	 mediante	

pagamento	de	multa	ou	oferecimento	de	defesa.	A	redação	original	do	art.	2º,	§	

6º,	inc.	VIII,	primeira	parte,	do	Decreto	n.	3.179/1999,	que	prevê	a	possibilidade	

do	pagamento	de	multa,	constitui	verdadeira	inovação	no	ordenamento	jurídico,	

destituída	de	qualquer	base	legal,	o	que	afronta	os	incs.	IV	e	VI	do	art.	84	da	CR/88.	

Nada	 obstante,	 dizer	 que	 a	 autoridade	 administrativa	 deve	 seguir	 pura	 e	

simplesmente	o	art.	25,	§	4º,	da	LCA	em	qualquer	caso	poderia	levar	à	perpetração	

de	violação	aos	princípios	do	devido	processo	legal,	do	contraditório	e	da	ampla	
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defesa.	 Especialmente	 em	 situações	 nas	 quais	 o	 suposto	 infrator	 oferecesse	

defesa	administrativa	 seria	 incabível	o	perdimento	do	bem.	Para	estes	casos,	é	

constitucional	 admitir	 que	 a	 apresentação	 de	 defesa	 administrativa	 impeça	 a	

imediata	alienação	dos	bens	apreendidos,	pois	esta	conclusão	necessariamente	

deve	vir	precedida	da	apreciação	da	demanda	instaurada	entre	a	Administração	e	

o	 infrator.	 E,	 neste	 sentido,	 por	 este	 interregno	 até	 a	 decisão,	 veículos	 e	

embarcações	 ficariam	 depositados	 em	 nome	 do	 proprietário.	 Este	 recorte	 na	

ilegalidade	do	Decreto	n.	3.179/1999	(redação	primeva)	é	tão	importante	que	o	

superveniente	 Decreto	 n.	 5.523/2005,	 o	 qual	 deu	 nova	 disciplina	 à	 matéria,	

acabou	consagrando-a,	de	modo	que	"os	veículos	e	as	embarcações	utilizados	na	

prática	da	infração,	apreendidos	pela	autoridade	ambiental	competente,	poderão	

ser	confiados	a	fiel	depositário	até	a	sua	alienação".	Além	disso,	a	aplicação	da	LCA	

deve	 observar	 as	 disposições	 do	 Código	 Penal	 e	 do	 Código	 de	 Processo	 Penal	

(CPP).	Segundo	os	arts.	118	e	ss.	do	CPP,	existem	regras	próprias,	as	quais	também	

guardam	 consonância	 com	 o	 dever	 de	 promover	 o	 devido	 processo	 legal,	 o	

contraditório	e	a	ampla	defesa.	E	estas	regras,	muito	mais	densas	do	que	as	da	Lei	

n.	9.605/1998	e	seus	decretos,	não	permitem	sob	qualquer	condição	a	alienação	

imediata	de	veículos	e	embarcações	utilizadas	como	instrumentos	de	crime.	Este	

regramento	 também	 nada	 dispõe	 sobre	 a	 possibilidade	 de	 deferimento	 da	

liberação	 do	 veículo	 ao	 proprietário	 que	 assume	 sua	 guarda	 e	 conservação	 na	

condição	de	depositário	fiel.	Acontece	que,	ao	contrário	da	imediata	restituição	

dos	bens	apreendidos	ao	proprietário	ou	sua	alienação,	a	instituição	da	liberação	

com	ônus	de	depósito	é	perfeitamente	compatível	com	as	previsões	dos	arts.	118	

e	ss.	do	CPP.	Tem-se,	aí,	uma	integração	possível	entre	a	norma	do	art.	25,	§	4º,	

da	LCA,	na	forma	como	regulamentada	pelo	Decreto	n.	3.179/1999	(na	redação	

original	 e	 conforme	 o	 Decreto	 n.	 5.523/2005),	 e	 o	 CPP.	 Por	 isto,	 pode	 ser	

plenamente	aplicada	a	interpretação	firmada	nos	casos	em	que,	além	de	infração	

administrativa,	a	conduta	também	pode	ser	enquadrada	como	crime	ambiental.	
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Então,	qualquer	destino	dado	aos	bens	apreendidos,	seja	em	razão	de	 infração	

administrativa,	seja	em	razão	de	crime	ambiental,	deve	ser	precedido	do	devido	

processo	legal.	No	primeiro	caso,	evidente	que	haverá	sumarização,	na	forma	das	

regulamentações	da	Lei	n.	9.605/1995;	no	segundo	caso,	do	modo	como	previsto	

no	CPP,	sendo	facultada,	pela	peculiaridade	do	tipo	penal	(crime	ambiental),	as	

inflexões	 da	 LCA	 e	 decretos	 no	 que	 for	 compatível	 (p.	 ex.,	 a	 liberação	 ao	

proprietário	com	instituição	do	depósito	em	seu	nome).	RECURSOS	REPETITIVOS.	

REsp	 1.133.965-BA,	 Rel.	 Min.	 Mauro	 Campbell	 Marques,	 Primeira	 Seção,	 por	

unanimidade,	julgado	em	25/04/2018,	DJe	11/05/2018	(Tema	405)	

	

	

	

17.	 Tempo	de	 serviço.	 Servidor	 público.	 Contagem	 recíproca.	 Trabalho	 rurícola	

prestado	em	período	anterior	à	vigência	da	Lei	n.	8.213/1991.	Direito	à	expedição	

de	 certidão.	 Cômputo	 do	 tempo.	 Exigência	 de	 recolhimento	 das	 contribuições	

previdenciárias.	 Indenização	 na	 forma	 prevista	 pelo	 art.	 96,	 IV,	 da	 Lei	 n.	

8.213/1991.	Tema	609.	

O	 segurado	 que	 tenha	 provado	 o	 desempenho	 de	 serviço	 rurícola	 em	período	

anterior	à	vigência	da	Lei	n.	8.213/1991,	embora	faça	jus	à	expedição	de	certidão	

nesse	sentido	para	mera	averbação	nos	seus	assentamentos,	somente	tem	direito	

ao	 cômputo	do	 aludido	 tempo	 rural,	 no	 respectivo	órgão	público	 empregador,	

para	contagem	recíproca	no	regime	estatutário	se,	com	a	certidão	de	tempo	de	

serviço	rural,	acostar	o	comprovante	de	pagamento	das	respectivas	contribuições	

previdenciárias,	na	forma	da	indenização	calculada	conforme	o	dispositivo	do	art.	

96,	IV,	da	Lei	n.	8.213/1991.	

De	início,	tem-se	que,	reconhecido	o	tempo	de	serviço	rural,	não	pode	o	Instituto	

Nacional	 do	 Seguro	 Social	 –	 INSS	 se	 recusar	 a	 cumprir	 seu	 dever	 de	 expedir	 a	

certidão	 de	 tempo	 de	 serviço.	 O	 direito	 à	 certidão	 simplesmente	 atesta	 a	
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ocorrência	 de	 um	 fato,	 seja	 decorrente	 de	 um	 processo	 judicial	 (justificação	

judicial),	 seja	 por	 força	 de	 justificação	 de	 tempo	 de	 serviço	 efetivada	 na	 via	

administrativa,	sendo	questão	diversa	o	efeito	que	essa	certidão	terá	para	a	esfera	

jurídica	do	segurado.	No	entanto,	ainda	que	seja	direito	do	segurado	a	expedição	

de	certidão	comprobatória	do	tempo	de	serviço	rurícola	prestado	anteriormente	

à	vigência	da	Lei	n.	8.213/1991,	o	cômputo	do	 tempo	 laborado,	para	efeito	de	

contagem	recíproca,	não	se	revela	de	forma	automática.	Destarte,	apesar	de	o	art.	

94	da	Lei	n.	8.213/1991	assegurar	a	contagem	recíproca,	a	legislação,	a	seguir,	em	

seu	art.	96,	exigiu	fossem	recolhidas	as	contribuições	previdenciárias,	na	forma	de	

indenização,	até	mesmo	para	fazer	cumprir	o	mandamento	da	compensação	de	

regimes.	Registre-se	que	o	tratamento	entre	regimes	diferenciados	(RPPS	e	RGPS)	

não	pode	ser	 igual,	porque	possuem	fontes	de	custeio	e	 formas	de	cálculo	dos	

benefícios	diversos.	Ainda	que	assim	não	fosse,	o	caso	é	de	contagem	recíproca,	o	

que	difere	em	tudo	da	mera	contagem	de	tempo	dentro	de	um	mesmo	regime	de	

Previdência.	Assim,	na	forma	da	jurisprudência	consolidada	do	STJ,	"nas	hipóteses	

em	que	o	servidor	público	busca	a	contagem	de	tempo	de	serviço	prestado	como	

trabalhador	 rural	 para	 fins	 de	 contagem	 recíproca,	 é	 preciso	 recolher	 as	

contribuições	previdenciárias	pertinentes	que	 se	buscam	averbar,	 em	 razão	do	

disposto	nos	arts.	94	e	96,	IV,	da	Lei	8.213/1991".	RECURSOS	REPETITIVOS.	REsp	

1.682.678-SP,	Rel.	Min.	Og	Fernandes,	Primeira	Seção,	por	unanimidade,	julgado	

em	25/04/2018,	DJe	30/04/2018	(Tema	609).	

	

	

18.RECURSOS	REPETITIVOS.	REsp	1.221.170-PR,	Rel.	Min.	Napoleão	Nunes	Maia	

Filho,	 Primeira	 Seção,	 por	 maioria,	 julgado	 em	 22/02/2018,	 DJe	 24/04/2018	

(Temas	779,	780)	

Contribuições	Sociais.	PIS	e	COFINS.	Não-cumulatividade.	Creditamento.	Conceito	

de	insumos.	Observância	dos	critérios	da	essencialidade	ou	relevância.	Definição	
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administrativa	pelas	Instruções	Normativas	ns.	247/2002	e	404/2004	da	Secretaria	

da	Receita	Federal	-	SRF.	Propósito	restritivo	e	desvirtuador	do	seu	alcance	legal.	

Descabimento.	Temas	779,	780.	

É	ilegal	a	disciplina	de	creditamento	prevista	nas	Instruções	Normativas	da	SRF	ns.	

247/2002	 e	 404/2004,	 porquanto	 compromete	 a	 eficácia	 do	 sistema	 de	 não-

cumulatividade	da	contribuição	ao	PIS	e	da	COFINS,	tal	como	definido	nas	Leis	ns.	

10.637/2002	e	10.833/2003	e	o	conceito	de	 insumo	deve	ser	aferido	à	 luz	dos	

critérios	 de	 essencialidade	 ou	 relevância,	 ou	 seja,	 considerando-se	 a	

imprescindibilidade	ou	a	importância	de	terminado	item	-	bem	ou	serviço	-	para	o	

desenvolvimento	da	atividade	econômica	desempenhada	pelo	Contribuinte.	

Informações	do	Inteiro	Teor	

Discute-se,	neste	caso,	a	 incidência	de	 tributo-contribuição	PIS/COFINS	sobre	o	

faturamento	 das	 empresas	 e	 das	 entidades	 jurídicas	 a	 elas	 assemelhadas,	

questionando-se	 a	 sua	 exigência	 cumulativa	 sobre	 os	 insumos	 que	 são	

empregados	 na	 produção	 de	 bens	 e	 serviços	 componentes	 dessa	 grandeza	

financeira	 (faturamento	 das	 empresas),	 o	 que	 remete	 a	 investigação	 à	

identificação	do	conceito	de	insumo,	porquanto	é	a	sua	compreensão	conceitual	

o	elemento	essencial	para	elucidar	a	presente	controvérsia	jurídico-tributária.	De	

início,	relembre-se	que	o	art.	195	da	CF/88,	conforme	alteração	promovida	pela	

EC	42/2003,	permite	que	o	legislador	ordinário	defina	os	setores	para	os	quais	as	

contribuições	incidentes	na	forma	dos	seus	incisos	I,	b,	e	IV	serão	calculadas	de	

forma	 não-cumulativa.	 As	 exações	 a	 que	 o	 dispositivo	 se	 refere	 são	 o	 PIS	 e	 a	

COFINS,	 cuja	 não-cumulatividade	 veio	 a	 ser	 implementada	 pela	 Lei	 n.	

10.865/2004,	 alteradora	 da	 Lei	 n.	 10.637/2002	 (PIS)	 e	 da	 Lei	 n.	 10.833/2003	

(COFINS).	Nesse	caminho,	observa-se	que	a	conceituação	de	insumo	prevista	nas	

referidas	 leis	 está	 atrelada	 ao	 critério	 da	 essencialidade	 para	 a	 atividade	

econômica	da	empresa,	de	modo	que	devem	ser	considerados	todos	os	bens	e	

serviços	que	sejam	pertinentes	ou	que	viabilizem	o	processo	produtivo,	de	forma	
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que,	se	retirados,	impossibilitariam	ou,	ao	menos,	diminuiriam	o	resultado	final	do	

produto.	 Em	 resumo,	 a	 adequada	 compreensão	 de	 insumo,	 para	 efeito	 do	

creditamento	 relativo	 às	 contribuições	 usualmente	 denominadas	 PIS/COFINS,	

deve	 compreender	 todas	 as	 despesas	 diretas	 e	 indiretas	 do	 contribuinte,	

abrangendo,	portanto,	as	que	 se	 referem	à	 totalidade	dos	 insumos,	não	 sendo	

possível,	 no	 nível	 da	 produção,	 separar	 o	 que	 é	 essencial	 (por	 ser	 físico,	 por	

exemplo),	do	que	seria	acidental,	em	termos	de	produto	final.	Talvez	acidentais	

sejam	apenas	certas	circunstâncias	do	modo	de	ser	dos	seres,	tais	como	a	sua	cor,	

o	tamanho,	a	quantidade	ou	o	peso	das	coisas,	mas	a	essencialidade,	quando	se	

trata	de	produtos,	possivelmente	será	tudo	o	que	participa	da	sua	formação.	Deste	

modo,	a	definição	restritiva	proposta	pelas	Instruções	Normativas	ns.	247/2002	e	

404/2004,	da	Secretaria	da	Receita	Federal	-	SRF,	efetivamente	não	se	concilia	e	

mesmo	 afronta	 e	 desrespeita	 o	 comando	 contido	 no	 art.	 3,	 II,	 da	 Lei	 n.	

10.637/2002	e	da	Lei	n.	10.833/2003,	que	explicita	rol	exemplificativo.	

	

19. 	PRIMEIRA	 SEÇÃO.	 Adicional	 de	 Insalubridade.	 Reconhecimento	 pela	

Administração.	Retroação	dos	efeitos	do	laudo	pericial.	Impossibilidade.	

O	termo	inicial	do	adicional	de	insalubridade	a	que	faz	jus	o	servidor	público	é	a	

data	do	laudo	pericial.	

A	 questão	 controvertida	 trata	 sobre	 a	 possibilidade	 ou	 não	 de	 estender	 o	

pagamento	 do	 adicional	 de	 insalubridade	 ao	 servidor	 em	 período	 anterior	 à	

formalização	do	laudo	pericial.	Nos	termos	do	art.	14,	§	4º,	da	Lei	n.	10.259/2001,	

o	 Pedido	 de	 Uniformização	 de	 Interpretação	 de	 Lei	 (PUIL)	 é	 cabível	 quando	 a	

orientação	acolhida	pela	Turma	Nacional	de	Uniformização	-	TNU,	em	questões	de	

direito	 material,	 contrariar	 súmula	 ou	 jurisprudência	 dominante	 no	 Superior	

Tribunal	de	Justiça,	como	na	hipótese.	O	artigo	6º	do	Decreto	n.	97.458/1989,	que	

regulamenta	 a	 concessão	 dos	 adicionais	 de	 insalubridade,	 estabelece	

textualmente	que	"[a]	execução	do	pagamento	somente	será	processada	à	vista	
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de	portaria	de	localização	ou	de	exercício	do	servidor	e	de	portaria	de	concessão	

do	adicional,	bem	assim	de	laudo	pericial,	cabendo	à	autoridade	pagadora	conferir	

a	 exatidão	 esses	 documentos	 antes	 de	 autorizar	 o	 pagamento."	 O	 Superior	

Tribunal	 de	 Justiça	 tem	 reiteradamente	 decidido	 que	 "o	 pagamento	 de	

insalubridade	está	condicionado	ao	 laudo	que	prova	efetivamente	as	condições	

insalubres	a	que	estão	submetidos	os	Servidores.	Assim,	não	cabe	seu	pagamento	

pelo	período	que	antecedeu	a	perícia	e	a	formalização	do	laudo	comprobatório,	

devendo	 ser	 afastada	 a	 possibilidade	 de	 presumir	 insalubridade	 em	 épocas	

passadas,	 emprestando-se	 efeitos	 retroativos	 a	 laudo	 pericial	 atual"	 (REsp	

1.400.637-RS,	Rel.	Ministro	Humberto	Martins,	Segunda	Turma,	DJe	24/11/2015).	

	

	

20.Auto	de	 infração.	Multa	de	 trânsito.	Rodovia	 federal.	Competência	do	DNIT.	

Previsão	 legal.	 Exegese	 conjugada	 do	 disposto	 no	 art.	 82,	 §	 3º,	 da	 Lei	 n.	

10.233/2001	e	no	art.	21,	VI,	da	Lei	n.	9.503/1997	(Código	de	Trânsito	Brasileiro).	

Tema	965.	

O	 Departamento	 Nacional	 de	 Infraestrutura	 de	 Transportes	 –	 DNIT	 detém	

competência	 para	 a	 fiscalização	 do	 trânsito	 nas	 rodovias	 e	 estradas	 federais,	

podendo	aplicar,	em	caráter	não	exclusivo,	penalidade	por	infração	ao	Código	de	

Trânsito	Brasileiro,	consoante	se	extrai	da	conjugada	exegese	dos	arts.	82,	§	3º,	da	

Lei	n.	10.233/2001	e	21	da	Lei	n.	9.503/1997	(Código	de	Trânsito	Brasileiro).	

De	início,	cumpre	salientar	que	a	Lei	n.	9.503/1997	(Código	de	Trânsito	Brasileiro),	

a	 par	 de	 atribuir	 à	 Polícia	 Rodoviária	 Federal	 a	 competência	 para	 aplicar	 e	

arrecadar	multas	 por	 infrações	 de	 trânsito,	 no	 âmbito	 das	 rodovias	 e	 estradas	

federais,	nos	termos	de	seu	art.	20,	III,	confere	aos	órgãos	executivos	rodoviários	

da	União	a	competência	para	executar	a	fiscalização	de	trânsito,	autuar	e	aplicar	

as	 penalidades	 de	 advertência,	 por	 escrito,	 e	 ainda	 as	 multas	 e	 medidas	

administrativas	 cabíveis,	notificando	os	 infratores	e	arrecadando	as	multas	que	
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aplicar,	consoante	previsto	em	seu	art.	21,	VI.	Com	o	advento	da	Lei	n.	10.561,	de	

13/11/2002,	que	incluiu	o	§	3º	no	art.	82	da	Lei	n.	10.233/2001,	o	Departamento	

Nacional	de	Infraestrutura	de	Transportes	–	DNIT	foi	expressamente	autorizado	a	

exercer,	 em	 sua	 esfera	 de	 atuação,	 ou	 seja,	 nas	 rodovias	 federais,	 consoante	

disposto	no	art.	81,	II,	da	referida	Lei	n.	10.233/2001,	diretamente	ou	mediante	

convênio,	as	competências	expressas	no	art.	21	do	Código	de	Trânsito	Brasileiro,	

observado	o	disposto	no	inciso	XVII	do	art.	24	da	mesma	Lei	n.	10.233/2001,	que	

ressalva	a	competência	comum	da	Agência	Nacional	de	Transportes	Terrestres	–	

ANTT	para	os	fins	previstos	no	art.	21,	VIII,	do	Código	de	Trânsito	Brasileiro,	vale	

dizer,	para,	nas	rodovias	federais	por	ela	administradas,	"fiscalizar,	autuar,	aplicar	

as	 penalidades	 e	 medidas	 administrativas	 cabíveis,	 relativas	 a	 infrações	 por	

excesso	 de	 peso,	 dimensões	 e	 lotação	 dos	 veículos,	 bem	 como	 notificar	 e	

arrecadar	as	multas	que	aplicar".	Além	disso,	o	Conselho	Nacional	de	Trânsito	–	

CONTRAN	editou	a	Resolução	n.	289,	de	29/08/2008,	que	"dispõe	sobre	normas	

de	atuação	a	serem	adotadas	pelo	Departamento	Nacional	de	Infra-Estrutura	de	

Transportes	–	DNIT	e	o	Departamento	de	Polícia	Rodoviária	Federal	–	DPRF	na	

fiscalização	do	 trânsito	nas	 rodovias	 federais",	 considerando	 "a	necessidade	de	

intensificar	a	fiscalização	do	trânsito	nas	rodovias	federais,	objetivando	a	redução	

dos	 altos	 índices	 de	 acidentes	 e	 a	 conservação	 do	 pavimento,	 coibindo	 o	

desrespeito	 aos	 limites	de	 velocidades	e	o	 tráfego	de	 veículos	 com	excesso	de	

peso".	 Assim,	 nas	 rodovias	 federais,	 a	 atuação	 do	 Departamento	 Nacional	 de	

Infraestrutura	de	 Transportes	 –	DNIT	 e	do	Departamento	de	Polícia	Rodoviária	

Federal	–	DPRF	deve	ser	realizada	em	conjunto,	de	acordo	com	suas	atribuições,	

para	 a	 realização	 de	 uma	 efetiva	 fiscalização	 do	 trânsito,	 com	 o	 escopo	 de	

assegurar	o	exercício	do	direito	social	à	segurança,	previsto	no	art.	6º,	caput,	da	

CF.	REsp	1.588.969-RS,	Rel.	Min.	Assusete	Magalhães,	Primeira	Seção,	por	maioria,	

julgado	em	28/02/2018,	DJe	11/04/2018	(Tema	965)	
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21.PRIMEIRA	 SEÇÃO.	 	 ICMS.	 Operação	 interestadual.	 Diferencial	 de	 alíquota.	

Cláusula	FOB	(Free	on	Board).	Tredestinação	da	mercadoria.	Responsabilidade	do	

vendedor.	Boa-fé.	Verificação.	Necessidade.	

A	 empresa	 vendedora	 de	 boa-fé	 que	 evidencie	 a	 regularidade	 da	 operação	

interestadual	 realizada	 com	 cláusula	 FOB	 (Free	 on	 Board)	 não	 pode	 ser	

objetivamente	 responsabilizada	 pelo	 pagamento	 do	 diferencial	 de	 alíquota	 de	

ICMS	em	razão	de	a	mercadoria	não	ter	chegado	ao	destino	declarado	na	nota	

fiscal.	

A	Primeira	Seção	do	STJ,	em	apreciação	aos	embargos	de	divergência,	pacificou	

entendimento	que	encontrava	dissonância	no	âmbito	das	Turmas	 responsáveis	

pela	 uniformização	 das	 matérias	 relativas	 a	 Direito	 Público,	 acerca	 da	

responsabilização	 do	 vendedor	 de	 boa-fé	 pelo	 pagamento	 do	 diferencial	 de	

alíquota	do	ICMS,	entre	a	interestadual	efetivamente	paga	e	a	interna	exigida	pelo	

fisco,	em	razão	de	a	mercadoria	não	ter	chegado	no	informado	Estado	de	destino	

do	 comprador.	 Sobre	 o	 tema,	 verifica-se	 que,	 embora	 seja	 certo	 que	 as	

convenções	 particulares	 não	 vinculam	 o	 fisco	 quanto	 à	 identificação	 da	

responsabilidade	tributária	(art.	123	do	CTN),	salienta-se	que	a	cláusula	Free	on	

Board	(FOB),	em	que	o	frete	se	dá	por	conta	e	risco	do	comprador,	não	infirma	a	

realização	 do	 negócio	 praticado	 pelo	 vendedor	 de	 boa-fé,	 nem	 o	 obriga	 a	

perseguir	o	itinerário	da	mercadoria,	porquanto	essa	tarefa	é	privativa	do	exercício	

do	poder	de	polícia	pela	autoridade	fiscal	e,	por	isso,	indelegável.	Ademais,	não	há	

previsão	na	Carta	Política	ou	no	CTN	que	autorize	a	responsabilização	do	vendedor	

de	 boa-fé	 pelo	 pagamento	 do	 diferencial	 de	 alíquota	 do	 ICMS	 por	 eventual	

tredestinação	da	mercadoria.	O	que	antes	era	 implícito,	 agora,	 após	a	Emenda	

Constitucional	n.	87/2015,	está	expresso	no	texto	constitucional	(art.	155,	§	2º,	

VIII,	 "a"),	 ou	 seja,	 é	 do	 comprador	 contribuinte	 do	 imposto	 a	 responsabilidade	

tributária	pelo	pagamento	do	diferencial	de	alíquota	de	ICMS.	Se	o	comprador	deu	
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à	mercadoria	destinação	diversa	do	contratado,	levando-a	para	outro	estado	que	

o	 não	 declarado	 ou	 mesmo	 a	 tendo	 revendido	 no	 próprio	 estado	 de	 origem,	

caberá	a	ele,	e	não	ao	vendedor	de	boa-fé,	responder	perante	o	fisco	competente	

para	complementar	o	valor	do	imposto	devido.	A	responsabilidade	por	 infração	

(art.	 136	 do	 CTN)	 também	 não	 alcança	 o	 vendedor	 de	 boa-fé,	 pois	 sua	

configuração	 exige	 que	 o	 fisco	 identifique	 o	 agente	 ou	 responsável	 pela	

tredestinação,	não	sendo	possível	atribuir	sujeição	passiva	por	mera	presunção,	

competindo	à	autoridade	fiscal,	de	acordo	com	os	arts.	116	e	142	do	CTN,	espelhar	

o	princípio	da	realidade	no	ato	de	lançamento,	expondo	os	motivos	determinantes	

que	 a	 levaram	 à	 identificação	 do	 fato	 gerador	 e	 o	 respectivo	 responsável	

tributário.	 EREsp	 1.657.359-SP,	 Rel.	 Min.	 Gurgel	 de	 Faria,	 por	 unanimidade,	

julgado	em	14/03/2018,	DJe	19/03/2018	

	

	

	

22.	 RECURSOS	 REPETITIVOS.	 Aplicação	 do	 art.	 1º-F	 da	 Lei	 n.	 9.494/1997	 (com	

redação	dada	pela	Lei	n.	11.960/2009).	Condenações	impostas	à	Fazenda	Pública.	

Correção	monetária.	Impossibilidade	de	fixação	apriorística.	

O	art.	1º-F	da	Lei	n.	9.494/1997	(com	redação	dada	pela	Lei	n.	11.960/2009),	para	

fins	de	correção	monetária,	não	é	aplicável	nas	condenações	judiciais	impostas	à	

Fazenda	Pública,	independentemente	de	sua	natureza.	

Cinge-se	a	controvérsia	a	tratar	da	questão	relativa	à	aplicação	do	art.	1º-F	da	Lei	

n.	 9.494/1997	 (com	 redação	 dada	 pela	 Lei	 n.	 11.960/2009),	 que	 determina	 a	

utilização	dos	índices	de	remuneração	básica	da	caderneta	de	poupança,	para	fins	

de	atualização	monetária	e	compensação	da	mora	(juros	de	mora).	No	tocante	à	

correção	 monetária,	 o	 Supremo	 Tribunal	 Federal,	 no	 julgamento	 das	 ADIs	

4.357/DF	e	4.425/DF,	julgou	inconstitucional	a	atualização	monetária	dos	débitos	

da	Fazenda	Pública	com	base	no	índice	oficial	de	remuneração	da	caderneta	de	
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poupança	na	forma	prevista	no	art.	100,	§	12,	da	CF/88	(com	redação	dada	pela	

EC	62/2009).	Com	base	nesse	entendimento,	a	Primeira	Seção/STJ,	ao	apreciar	o	

REsp	1.270.439-PR	(Rel.	Min.	Castro	Meira,	DJe	2/8/2013	–	acórdão	submetido	ao	

regime	dos	recursos	repetitivos),	adotou,	entre	outros,	o	seguinte	entendimento:	

"A	 Suprema	 Corte	 declarou	 inconstitucional	 a	 expressão	 "índice	 oficial	 de	

remuneração	básica	da	caderneta	de	poupança"	contida	no	§	12	do	art.	100	da	

CF/88.	Assim	entendeu	porque	a	taxa	básica	de	remuneração	da	poupança	não	

mede	a	inflação	acumulada	do	período	e,	portanto,	não	pode	servir	de	parâmetro	

para	 a	 correção	 monetária	 a	 ser	 aplicada	 aos	 débitos	 da	 Fazenda	 Pública".	

Recentemente	(20	de	setembro	de	2017),	o	Supremo	Tribunal	Federal	concluiu	o	

julgamento	do	RE	870.947/SE,	submetido	ao	regime	da	repercussão	geral,	fixando,	

entre	outras,	a	seguinte	tese:	"O	art.	1º-F	da	Lei	nº	9.494/97,	com	a	redação	dada	

pela	 Lei	 nº	 11.960/09,	 na	 parte	 em	que	 disciplina	 a	 atualização	monetária	 das	

condenações	 impostas	 à	 Fazenda	 Pública	 segundo	 a	 remuneração	 oficial	 da	

caderneta	 de	 poupança,	 revela-se	 inconstitucional	 ao	 impor	 restrição	

desproporcional	ao	direito	de	propriedade	(CF/88,	art.	5º,	XXII),	uma	vez	que	não	

se	qualifica	como	medida	adequada	a	capturar	a	variação	de	preços	da	economia,	

sendo	inidônea	a	promover	os	fins	a	que	se	destina".	Em	se	tratando	de	débitos	

da	Fazenda	Pública,	viola	o	"direito	fundamental	de	propriedade	(CF/88,	art.	5º,	

XXII)"	 a	 atualização	 mediante	 índice	 que	 seja	 "manifestamente	 incapaz	 de	

preservar	o	valor	do	crédito	de	que	é	titular	o	cidadão".	 Isso	porque	a	 inflação,	

"fenômeno	 tipicamente	 econômico-monetário,	 mostra-se	 insuscetível	 de	

captação	apriorística	(ex	ante)"	(ADI	4.357,	Relator(a):	Min.	Ayres	Britto,	Relator(a)	

p/	Acórdão:	Min.	Luiz	Fux,	DJe	25/09/2014).	Por	fim,	em	relação	à	modulação	dos	

efeitos	 da	 decisão	 que	 declarou	 inconstitucional	 a	 atualização	 monetária	 dos	

débitos	 da	 Fazenda	 Pública	 com	 base	 no	 índice	 oficial	 de	 remuneração	 da	

caderneta	 de	 poupança,	 no	 âmbito	 do	 Supremo	 Tribunal	 Federal,	 objetivou	

reconhecer	a	validade	dos	precatórios	expedidos	ou	pagos	até	25	de	março	de	
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2015,	impedindo,	desse	modo,	a	rediscussão	do	débito	baseada	na	aplicação	de	

índices	diversos.	Assim,	mostra-se	descabida	a	modulação	em	relação	aos	casos	

em	que	não	ocorreu	expedição	ou	pagamento	de	precatório.	REsp	1.495.146-MG,	

Rel.	Min.	Mauro	Campbell	Marques,	Primeira	Seção,	por	unanimidade,	julgado	em	

22/02/2018,	DJe	02/03/2018	(Tema	905)	

	

	

23.	RECURSOS	REPETITIVOS.	Menor	sob	guarda	judicial.	Dependente	econômico.	

Óbito	do	instituidor	da	pensão	em	data	posterior	à	vigência	da	MP	1.523/1996,	

reeditada	 e	 convertida	 na	 Lei	 n.	 9.528/1997.	 Manutenção	 do	 benefício	

previdenciário.	 Proibição	 de	 retrocesso.	 Diretrizes	 constitucionais	 de	 isonomia,	

prioridade	absoluta	e	proteção	integral	à	criança	e	ao	adolescente.	

O	menor	sob	guarda	tem	direito	à	concessão	do	benefício	de	pensão	por	morte	

do	seu	mantenedor,	comprovada	sua	dependência	econômica,	nos	termos	do	art.	

33,	§	3º	do	Estatuto	da	Criança	e	do	Adolescente,	ainda	que	o	óbito	do	instituidor	

da	pensão	seja	posterior	à	vigência	da	Medida	Provisória	1.523/96,	reeditada	e	

convertida	na	Lei	n.	9.528/97.	Funda-se	essa	conclusão	na	qualidade	de	lei	especial	

do	 Estatuto	 da	 Criança	 e	 do	 Adolescente	 (8.069/90),	 frente	 à	 legislação	

previdenciária.	

A	questão	jurídica	objeto	de	afetação	ao	rito	dos	recursos	repetitivos	consiste	em	

definir	 sobre	 a	 possibilidade	 (ou	 não)	 do	 pagamento	 de	 pensão	 por	morte	 ao	

menor	sob	guarda,	quando	o	óbito	do	segurado	tenha	ocorrido	após	a	vigência	da	

MP	1.523/1996,	que	alterou	o	art.	16,	§	2º	da	Lei	de	Benefícios	da	Previdência	

Social	 (Lei	n.	8.213/1991).	A	 redação	original	do	mencionado	dispositivo	previa	

que	o	menor	sob	guarda	judicial	se	equiparava	a	filho	do	segurado	e,	portanto,	

detinha	 a	 condição	 de	 dependente	 natural	 ou	 automático	 dele	 (do	 segurado),	

como	beneficiário	do	RGPS.	Ocorre	que	a	MP	1.523/1996,	 convertida	na	Lei	n.	

9.528/1997,	alterou	o	citado	dispositivo	e	retirou	do	menor	sob	guarda	a	condição	



	

Material	100%	autoral.	Gratuito.	Compartilhamento	Permitido.	Siga:	@cejurnorte.		
	

de	dependente	previdenciário.	 Entretanto,	 a	 jurisprudência	mais	 recente	desta	

Corte	Superior	reconhece	ao	menor	sob	guarda	a	condição	de	dependente	para	

fins	 previdenciários,	 condição	 que	 resulta	 de	 situação	 essencialmente	 fática,	

cabendo-lhe	 o	 direito	 à	 pensão	 previdenciária	 sempre	 que	 o	 mantenedor	

(segurado	do	INSS)	faleça,	a	fim	de	não	se	deixar	o	hipossuficiente	ao	desabrigo	

de	qualquer	proteção,	máxime	quando	se	achava	sob	guarda,	forma	de	tutela	que	

merece	 estímulos,	 incentivos	 e	 subsídios	 do	 Poder	 Público,	 conforme	

compromisso	constitucional	assegurado	pelo	art.	227,	§	3º,	VI	da	Carta	Magna,	

além	 de	 atentar	 contra	 a	 proteção	 da	 confiança	 com	 aquele	 já	 devidamente	

cadastrado	 como	dependente	 do	 segurado,	mediante	 a	 prática	 de	 ato	 jurídico	

administrativo	perfeito,	pelos	agentes	do	INSS.	Assim,	a	alteração	do	art.	16,	§	2º,	

da	Lei	n.	8.213/1991,	pela	Lei	n.	9.528/1997,	não	elimina	o	 substrato	 fático	da	

dependência	econômica	do	menor	e	representa,	do	ponto	de	vista	ideológico,	um	

retrocesso	 normativo	 nas	 diretrizes	 constitucionais	 de	 isonomia	 e	 proteção	 à	

criança	e	ao	adolescente.	Da	leitura	do	art.	227	da	CF,	constata-se	que	foi	imposto	

não	só	à	família,	mas	também	à	sociedade	e	ao	Estado	o	dever	de,	solidariamente,	

assegurar	 à	 criança	 e	 ao	 adolescente	 os	 direitos	 fundamentais	 com	 absoluta	

prioridade.	Além	disso,	foi	imposto	ao	legislador	ordinário	a	obrigação	de	garantir	

ao	 menor	 os	 direitos	 previdenciários	 e	 trabalhistas,	 bem	 como	 o	 estímulo	 do	

Poder	Público	ao	acolhimento,	sob	a	forma	de	guarda,	de	criança	ou	adolescente	

órfão	ou	abandonado.	Outra	reflexão	instigante	diz	respeito	ao	fato	de	alteração	

normativa	 veicular	 entendimento	 adverso,	 claramente	 maculador	 do	 princípio	

que	 deve	 permear	 as	 leis	 reconhecedoras	 de	 direitos	 sociais,	 como	 os	

previdenciários,	ou	seja,	o	da	proibição	de	retrocesso;	assim,	se	já	definida	uma	

orientação	 legal	mais	 favorável	 à	 proteção	dos	hipossuficientes,	 não	 se	 afigura	

aceitável,	 do	ponto	de	 vista	 jurídico	 e	 sistêmico	que,	 a	 partir	 da	 adoção	de	 lei	

restritiva	 ocasional,	 dê-se	 a	 inversão	 da	 orientação	 até	 então	 vigorante.	

Finalmente,	 registre-se	 que	 a	 Lei	 n.	 8.069/1990	 (Estatuto	 da	 Criança	 e	 do	
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Adolescente)	que,	convém	ressaltar,	é	norma	específica	e	em	perfeita	harmonia	

com	o	mandamento	 constitucional,	 dispõe	em	 seu	art.	 33,	 §	 3º	que	 "a	 guarda	

confere	à	criança	ou	adolescente	a	condição	de	dependente,	para	todos	os	fins	e	

efeitos	de	direito,	 inclusive	previdenciário".	Nessa	 linha	de	 raciocínio,	 impõe-se	

concluir	que,	se	fosse	a	intenção	do	legislador	infraconstitucional	excluir	o	menor	

sob	guarda	da	pensão	por	morte,	teria	alterado	também	a	Lei	n.	8.069/1990	o	que,	

como	visto,	não	ocorreu.	REsp	1.411.258-RS,	Rel.	Min.	Napoleão	Nunes	Maia	Filho,	

Primeira	Seção,	por	unanimidade,	julgado	em	11/10/2017,	DJe	21/02/2018.	(Tema	

732).	

	

	

	

24.	RECURSOS	REPETITIVOS	 .	Auxílio-reclusão.	Segurado	desempregado	ou	sem	

renda.	 Critério	 econômico.	 Momento	 de	 reclusão.	 Ausência	 de	 renda.	 Último	

salário	de	contribuição	afastado.	

Para	a	concessão	de	auxílio-reclusão	(art.	80	da	Lei	n.	8.213/1991),	o	critério	de	

aferição	de	renda	do	segurado	que	não	exerce	atividade	laboral	remunerada	no	

momento	do	recolhimento	à	prisão	é	a	ausência	de	renda,	e	não	o	último	salário	

de	contribuição.	

A	questão	jurídica	controvertida	consiste	em	definir	qual	o	critério	de	rendimentos	

ao	 segurado	 recluso	 que	 está	 em	 situação	 de	 desemprego	 ou	 sem	 renda	 no	

momento	do	recolhimento	à	prisão.	O	INSS	defende	que	deve	ser	considerado	o	

último	 salário	 de	 contribuição,	 enquanto	 que	 os	 segurados	 apontam	 que	 a	

ausência	 de	 renda	 deve	 ser	 ponderada.	 De	 início,	 consigna-se	 que	 o	 benefício	

auxílio-reclusão	 consiste	na	prestação	pecuniária	previdenciária	de	amparo	aos	

dependentes	do	segurado	de	baixa	renda	que	se	encontra	em	regime	de	reclusão	

prisional	e	tem	previsão	no	art.	201,	IV	da	Constituição	Federal	e	no	art.	80	da	Lei	

n.	8.213/1991.	O	Estado,	através	do	Regime	Geral	de	Previdência	Social,	no	caso,	
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entendeu	por	bem	amparar	os	que	dependem	do	segurado	preso,	e	definiu	como	

base	para	a	concessão	do	benefício	a	"baixa	renda".	Indubitavelmente	o	critério	

econômico	da	renda	deve	ser	constatado	no	momento	da	reclusão,	pois	nele	é	

que	 os	 dependentes	 sofrem	 o	 baque	 da	 perda	 do	 provedor.	 Nesse	 aspecto,	

observa-se	que	o	art.	80	da	Lei	n.	8.213/1991	é	claro	ao	assentar	que	o	auxílio-

reclusão	 será	 devido	 quando	 o	 segurado	 recolhido	 à	 prisão	 "não	 receber	

remuneração	 da	 empresa",	 o	 que	 abarca	 a	 situação	 do	 segurado	 que	 está	 em	

período	de	graça	pelo	desemprego	(art.	15,	II,	da	Lei	n.	8.213/1991).	Da	mesma	

forma,	o	§	1º	do	art.	116	do	Decreto	3.048/1999	estipula	que	"é	devido	auxílio-

reclusão	 aos	 dependentes	 do	 segurado	 quando	 não	 houver	 salário-de-

contribuição	na	data	do	seu	efetivo	recolhimento	à	prisão,	desde	que	mantida	a	

qualidade	de	segurado".	Esse	dispositivo	legal	deixa	evidente	que	a	qualidade	de	

segurado	é	imprescindível,	até	porque	não	se	trata	de	benefício	assistencial,	mas	

previdenciário.	Aliado	a	esses	argumentos,	ressalta-se	que	a	jurisprudência	do	STJ	

assentou	posição	de	que	os	requisitos	para	a	concessão	do	benefício	devem	ser	

verificados	no	momento	do	recolhimento	à	prisão,	em	observância	ao	princípio	

tempus	regit	actum.	

	

	

25.	PRIMEIRA	SEÇÃO.	EAREsp	272.665-PE,	Rel.	Min.	Mauro	Campbell	Marques,	por	

unanimidade,	julgado	em	13/12/2017,	DJe	18/12/2017.	

Militar.	Descontos	em	folha	de	pagamento.	Limite	de	70%	das	remunerações	ou	

dos	proventos.	Medida	Provisória	n.	2.215-10/2001.	Norma	específica.	

Os	 descontos	 em	 folha,	 juntamente	 com	 os	 descontos	 obrigatórios,	 podem	

alcançar	 o	 percentual	 de	 70%	das	 remunerações	 ou	 dos	 proventos	 brutos	 dos	

servidores	militares.	

A	divergência	traçada	envolve	a	definição	do	percentual	limite	dos	descontos	em	

folha	de	pagamento	de	servidores	públicos	militares.	No	acórdão	embargado,	a	
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Primeira	 Turma	 do	 STJ	 declarou	 a	 impossibilidade	 dos	 referidos	 descontos	

alcançarem	valores	superiores	a	30%	dos	soldos.	Já	o	julgado	paradigma	indicado	

pela	 União	 (REsp	 1.521.393/RJ,	 Rel.	 Min.	 Mauro	 Campbell	 Marques,	 Segunda	

Turma,	DJe	12/5/2015)	externou	entendimento	de	que	a	limitação	de	descontos	

no	patamar	supra	não	se	aplica	aos	militares	das	Forças	Armadas.	Com	efeito,	os	

descontos	 em	 folha	 de	 pagamento	 de	 servidores	 públicos	 militares	 não	 estão	

sujeitos	à	limitação	de	30%	prevista	nos	arts.	2º,	§	2º	e	6º,	§	5º,	ambos	da	Lei	n.	

10.820/2003	 c/c	 art.	 45	 da	 Lei	 n.	 8.112/1990.	 Isso	 porque	 os	 militares	 estão	

submetidos	a	um	regramento	específico	capaz	de	afastar	a	limitação	contida	nas	

Leis	n.	8.112/1990	e	10.820/2003	a	partir	do	art.	2º,	§	2º,	da	Lei	de	Introdução	às	

Normas	 do	 Direito	 Brasileiro,	 que	 assim	 dispõe:	 "a	 lei	 nova,	 que	 estabeleça	

disposições	gerais	ou	especiais	a	par	das	já	existentes,	não	revoga	nem	modifica	a	

lei	anterior".	Essa	norma	específica	está	no	art.	14,	§	3º,	da	Medida	Provisória	n.	

2.215-10/2001,	pois	assevera	que	os	militares	não	podem	receber	quantia	inferior	

a	30%	da	remuneração	ou	proventos.	Ou	seja,	enquanto	os	descontos	em	folha	

dos	 servidores	 públicos	 civis	 não	 podem	 ultrapassar	 o	 valor	 de	 30%	 da	

remuneração	 ou	 do	 provento,	 os	 descontos	 em	 folha	 dos	 servidores	militares	

devem	 respeitar	 o	 limite	 máximo	 de	 70%	 da	 remuneração	 ou	 do	 provento.	

Finalmente,	 cabe	 salientar	 que	 não	 compete	 ao	 Poder	 Judiciário	 alterar	 esse	

quantum	 com	 base	 nos	 princípios	 da	 proporcionalidade	 ou	 razoabilidade,	 sob	

pena	 de	 incorrer	 em	 flagrante	 interpretação	 contra	 legem,	 a	 violar	 o	 princípio	

constitucional	 da	 legalidade	 e	 a	 invadir	 a	 esfera	 de	 competência	 do	 Poder	

Legislativo.	REsp	1.485.417-MS,	Rel.	Min.	Herman	Benjamin,	Primeira	Seção,	por	

unanimidade,	julgado	em	22/11/2017,	DJe	02/02/2018	

	

	

26.	Público.	Remoção	de	cônjuge	a	pedido.	Acompanhamento.	Art.	36,	III,	"a",	da	

Lei	n.	8.112/1990.	
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O	 servidor	 público	 federal	 somente	 tem	direito	 à	 remoção	prevista	 no	 art.	 36,	

parágrafo	 único,	 III,	 "a",	 da	 Lei	 n.	 8.112/1990,	 na	 hipótese	 em	 que	 o	

cônjuge/companheiro,	 também	 servidor,	 tenha	 sido	 deslocado	 de	 ofício,	 para	

atender	 ao	 interesse	 da	 Administração	 (nos	 moldes	 do	 inciso	 I	 do	 mesmo	

dispositivo	legal).	

A	Primeira	Seção	do	STJ,	em	apreciação	aos	embargos	de	divergência,	pacificou	

entendimento	 que	 ainda	 encontrava	 dissonância	 no	 âmbito	 das	 Turmas	

responsáveis	pela	uniformização	das	matérias	relativas	a	Direito	Público,	acerca	

da	 existência	 de	 direito	 subjetivo	 de	 servidor	 público	 federal	 à	 remoção	 para	

acompanhar	cônjuge/companheiro,	também	servidor,	que	tenha	sido	"deslocado	

no	 interesse	 da	 Administração"	 (art.	 36,	 III,	 "a",	 da	 Lei	 n.	 8.112/1990).	 Para	 o	

acórdão	embargado,	o	deslocamento	é	"no	 interesse	da	Administração"	não	só	

em	caso	de	remoção	de	ofício,	mas	também	quando	a	Administração	Pública	abre	

vaga	para	que	os	servidores	públicos	interessados	(e	que	cumpram	os	requisitos	

necessários	para	tanto)	se	candidatem	à	remoção.	Já	para	o	acórdão	paradigma	o	

deslocamento	"no	interesse	da	Administração",	para	os	fins	do	art.	36,	inciso	III,	

"a",	da	Lei	n.	8.112/1990,	é	apenas	aquele	em	que	o	servidor	público	é	removido	

de	 ofício	 pela	 Administração	 Pública,	 não	 quando	 tenha	 voluntariamente	 se	

candidatado	a	concorrer	à	vaga	aberta	para	remoção.	A	melhor	interpretação	do	

preceito	 legal	 em	 questão	 é	 aquela	 que	 lhe	 foi	 dada	 pelo	 acórdão	 paradigma.	

Como	se	verifica	da	leitura	do	dispositivo	analisado,	a	linguagem	que	o	art.	36	em	

questão	 utilizou	 para	 tratar	 da	 remoção	 do	 servidor	 público	 é	 reveladora	 na	

medida	em	que	se	procurou	prestigiar	ora	o	princípio	da	eficiência	ora	a	garantia	

constitucional	 da	 família.	 Com	 efeito,	 a	 remoção	 "de	 ofício,	 no	 interesse	 da	

Administração"	(inciso	I)	é	aquela	que	pode	ocorrer	mesmo	contra	a	vontade	do	

servidor,	mas	visa	a	atender	à	eficiência	da	Administração	Pública;	a	remoção	"a	

pedido,	 a	 critério	da	Administração"	 (inciso	 II)	 é	 aquela	que	 (por	 ser	 a	 pedido)	

atende	 à	 vontade	 manifestada	 pelo	 servidor,	 a	 par	 de	 (sendo	 "a	 critério	 da	
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Administração")	 servir	 à	 boa	 gestão	 pública;	 já	 a	 remoção	 a	 pedido	

"independentemente	 do	 interesse	 da	 Administração"	 (inciso	 III)	 é	 aquela	 que	

atende	à	vontade	manifestada	pelo	servidor	e	que	pode	até	mesmo	ser	contrária	

à	melhor	gestão	de	pessoal.	Nota-se,	assim,	que	a	forma	prevista	no	inciso	II	revela	

um	 meio-termo	 entre	 a	 garantia	 da	 eficiência	 administrativa	 e	 dos	 interesses	

privados	do	servidor;	ao	passo	que	as	hipóteses	dos	incisos	I	e	III	são	extremas.	

Isso	considerado,	conclui-se	que	a	remoção	prevista	no	art.	36,	inciso	III,	"a",	da	

Lei	 n.	 8.112/1990	 (remoção	 "a	 pedido",	 "independentemente	 do	 interesse	 da	

Administração",	 "para	 acompanhar	 cônjuge	 ou	 companheiro"	 "deslocado	 no	

interesse	 da	 Administração"),	 sendo	 excepcional,	 só	 se	 encontra	 legalmente	

justificada	 quando	 o	 cônjuge/companheiro	 "deslocado	 no	 interesse	 da	

Administração"	 foi	 deslocado	 na	 hipótese	 do	 inciso	 I,	 ou	 seja,	 de	 ofício,	 para	

atender	 ao	 interesse	 da	 Administração	 e	 independentemente	 de	 sua	 vontade.	

PRIMEIRA	SEÇÃO.	EREsp	1.247.360-RJ,	Rel.	Min.	Benedito	Gonçalves,	por	maioria,	

julgado	em	22/11/2017,	DJe	29/11/2017		

	

	

	

27.	Planos	de	saúde.	Internação	psiquiátrica	superior	a	30	dias	por	ano	contratual.	

Coparticipação.	Validade.	

Não	é	abusiva	a	cláusula	de	coparticipação	expressamente	contratada	e	informada	

ao	 consumidor	 para	 a	 hipótese	 de	 internação	 superior	 a	 30	 (trinta)	 dias	

decorrentes	de	transtornos	psiquiátricos.	

Cinge-se	 a	 discussão	 a	 determinar	 a	 interpretação	 que	 deve	 prevalecer	 na	

Segunda	Seção	acerca	da	abusividade	ou	não	de	cláusula	em	contrato	de	plano	de	

saúde,	que	 impõe	coparticipação	do	contratante,	após	o	período	de	30	 (trinta)	

dias,	à	razão	de	50%	(cinquenta	por	cento)	do	valor	das	despesas	hospitalares	e	

honorários	 médicos	 de	 internação	 para	 tratamento	 psiquiátrico.	 Inicialmente,	
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cumpre	salientar	que	o	art.	12,	II,	"a"	da	Lei	n.	9.656/1998,	veda	às	operadoras	de	

plano	de	saúde	a	limitação	de	prazo,	valor	máximo	e	quantidade	de	cobertura	de	

internações	hospitalares.	Contudo,	o	art.	16,	inc.	VIII	da	mesma	lei,	determina	que	

conste	em	qualquer	modalidade	de	produto,	serviço	ou	contrato	de	assistência	

médica,	hospitalar	e	odontológica,	com	clareza,	"a	franquia,	os	limites	financeiros	

ou	 o	 percentual	 de	 coparticipação	 do	 consumidor	 ou	 beneficiário,	

contratualmente	 previstos	 nas	 despesas	 com	 assistência	 médica,	 hospitalar	 e	

odontológica".	Além	disso,	da	própria	definição	de	"plano	privado	de	assistência	à	

saúde"	 que	 consta	 no	 art.	 1º	 da	 lei,	 extrai-se	 a	 possibilidade	 de	 a	 prestação	

continuada	 de	 serviços	 "ser	 paga	 integral	 ou	 parcialmente	 às	 expensas	 da	

operadora	contratada,	mediante	reembolso	ou	pagamento	direto	ao	prestador,	

por	conta	e	ordem	do	consumidor".	Percebe-se,	assim,	que	a	Lei	n.	9.656/1998	

autoriza,	 expressamente,	 a	 possibilidade	 de	 coparticipação	 do	 contratante	 em	

despesas	 médicas	 específicas,	 desde	 que	 figure	 de	 forma	 clara	 e	 expressa	 a	

obrigação	para	o	consumidor	no	contrato.	SEGUNDA	SEÇÃO.	EAREsp	793.323-RJ,	

Rel.	 Min.	 Nancy	 Andrighi,	 por	 unanimidade,	 julgado	 em	 10/10/2018,	 DJe	

15/10/2018	

	

	

	

28.RECURSOS	 REPETITIVOS.	 Plano	 de	 saúde	 coletivo	 empresarial.	 Contribuição	

exclusiva	 do	 empregador.	 Ex-empregado	 aposentado	 ou	 demitido	 sem	 justa	

causa.	Assistência	médica.	Manutenção.	Não	cabimento.	Previsão	em	negociação	

coletiva.	 Excepcionalidade.	 Coparticipação	 do	 usuário.	 Irrelevância.	 Salário	

indireto.	Descaracterização.	Tema	989.	

Nos	planos	de	saúde	coletivos	custeados	exclusivamente	pelo	empregador	não	há	

direito	 de	 permanência	 do	 ex-empregado	 aposentado	 ou	 demitido	 sem	 justa	

causa	como	beneficiário,	salvo	disposição	contrária	expressa	prevista	em	contrato	
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ou	em	acordo/convenção	coletiva	de	trabalho,	não	caracterizando	contribuição	o	

pagamento	 apenas	de	 coparticipação,	 tampouco	 se	 enquadrando	 como	 salário	

indireto.	

A	 questão	 controvertida	 na	 presente	 via	 recursal	 consiste	 em	 definir	 se	 o	 ex-

empregado	 aposentado	ou	demitido	 sem	 justa	 causa	 faz	 jus	 à	manutenção	no	

plano	 de	 saúde	 coletivo	 empresarial	 quando,	 na	 atividade,	 a	 contribuição	 foi	

suportada	 apenas	 pela	 empresa	 empregadora.	 Como	 cediço,	 é	 assegurado	 ao	

trabalhador	demitido	sem	 justa	causa	ou	ao	aposentado	que	contribuiu	para	o	

plano	de	saúde	em	decorrência	do	vínculo	empregatício	o	direito	de	manutenção	

como	beneficiário	nas	mesmas	condições	de	cobertura	assistencial	de	que	gozava	

quando	da	vigência	do	contrato	de	trabalho,	desde	que	assuma	o	seu	pagamento	

integral	 (arts.	 30	 e	 31	 da	 Lei	 n.	 9.656/1998).	 Extrai-se,	 assim,	 que	 uma	 das	

condições	exigidas	para	a	aquisição	desse	direito	é	o	empregado	contribuir,	na	

atividade,	para	o	custeio	do	plano	de	saúde,	não	podendo	ser	considerados	para	

tanto	os	pagamentos	a	título	exclusivo	de	coparticipação.	Com	efeito,	nos	termos	

do	 art.	 30,	 §	 6º,	 da	 Lei	 n.	 9.656/1998,	 não	 é	 considerada	 contribuição	 a	

coparticipação	do	consumidor,	única	e	exclusivamente,	em	procedimentos,	como	

fator	de	moderação,	na	utilização	dos	serviços	de	assistência	médica	ou	hospitalar,	

como	ocorre	nos	planos	coletivos	custeados	integralmente	pela	empresa.	Desse	

modo,	contribuir	para	o	plano	de	saúde	significa,	nos	termos	da	 lei,	pagar	uma	

mensalidade,	 independentemente	 de	 se	 estar	 usufruindo	 dos	 serviços	 de	

assistência	 médica.	 A	 coparticipação,	 por	 sua	 vez,	 é	 um	 fator	 de	 moderação,	

previsto	 em	 alguns	 contratos,	 que	 consiste	 no	 valor	 cobrado	 do	 consumidor	

apenas	 quando	 utilizar	 o	 plano	 de	 saúde,	 possuindo,	 por	 isso	 mesmo,	 valor	

variável,	 a	 depender	 do	 evento	 sucedido.	 Sua	 função,	 portanto,	 é	 a	 de	

desestimular	 o	 uso	 desenfreado	 dos	 serviços	 da	 saúde	 suplementar.	 Ademais,	

quanto	 à	 caracterização	 como	 salário	 indireto	 do	 plano	 de	 assistência	médica,	

hospitalar	e	odontológica	concedido	pelo	empregador,	o	art.	458,	§	2º,	IV,	da	CLT	
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é	 expresso	 em	 dispor	 que	 esse	 benefício	 não	 possui	 índole	 salarial,	 sejam	 os	

serviços	 prestados	 diretamente	 pela	 empresa	 ou	 por	 determinada	 operadora.	

Efetivamente,	o	plano	de	saúde	fornecido	pela	empresa	empregadora,	mesmo	a	

título	gratuito,	não	possui	natureza	retributiva,	não	constituindo	salário-utilidade	

(salário	 in	 natura),	 sobretudo	 por	 não	 ser	 contraprestação	 ao	 trabalho.	 Ao	

contrário,	 referida	 vantagem	 apenas	 possui	 natureza	 preventiva	 e	 assistencial,	

sendo	uma	alternativa	às	graves	deficiências	do	Sistema	Único	de	Saúde	 (SUS),	

obrigação	 do	 Estado.	 REsp	 1.680.318-SP,	 Rel.	 Min.	 Ricardo	 Villas	 Bôas	 Cueva,	

Segunda	Seção,	por	unanimidade,	julgado	em	22/08/2018,	DJe	24/08/2018	(Tema	

989)	

	

	

	

29.	 SEGUNDA	 SEÇÃO.	 	 Responsabilidade	 civil	 contratual	 e	 extracontratual.	

Regimes	jurídicos	distintos.	Prescrição.	Unificação.	Impossibilidade.	

É	adequada	a	distinção	dos	prazos	prescricionais	da	pretensão	de	reparação	civil	

advinda	de	responsabilidades	contratual	e	extracontratual.	

No	direito	privado	brasileiro,	a	responsabilidade	extracontratual	é	historicamente	

tratada	de	modo	distinto	da	contratual,	por	um	motivo	muito	simples:	são	fontes	

de	 obrigações	 muito	 diferentes,	 com	 fundamentos	 jurídicos	 diversos.	 Essa	

diferença	fática	e	jurídica	impõe	o	tratamento	distinto	do	prazo	prescricional,	pois	

a	violação	a	direito	absoluto	e	o	inadimplemento	de	um	direito	de	crédito	não	se	

confundem	 nem	 na	 tradição	 jurídica	 pátria,	 nem	 na	 natureza	 das	 coisas.	 Com	

efeito,	 é	 possível	 encontrar	 muitas	 distinções	 de	 regime	 jurídico	 entre	 a	

responsabilidade	 contratual	 e	 a	 extracontratual,	 inclusive	 com	 relação:	 à	

capacidade	das	partes,	quanto	à	prova	do	prejuízo;	à	avaliação	da	culpa	entre	os	

sujeitos	envolvidos	no	dano;	aos	diferentes	graus	de	culpa	para	a	imputação	do	

dever	de	indenizar;	ao	termo	inicial	para	a	fixação	do	ressarcimento;	e,	por	fim,	à	
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possibilidade	de	prefixação	do	dano	e	de	limitar	ou	excluir	a	responsabilidade,	pois	

somente	a	responsabilidade	contratual	permite	fixar,	limitar	ou	mesmo	excluir	o	

dever	 de	 indenizar.	 Analisando	 as	 diferenças	 fáticas	 entre	 a	 responsabilidade	

contratual	 e	 a	 extracontratual,	 há	 uma	 sensível	 diferença	 quanto	 ao	 grau	 de	

proximidade	 entre	 as	 partes	 contratuais	 nas	 suas	 relações	 sociais.	 Na	

responsabilidade	extracontratual,	os	 sujeitos	encontram-se	no	grau	máximo	de	

distanciamento.	Em	realidade,	nessas	circunstâncias,	as	partes	entram	em	contato	

pelo	 mero	 fato	 de	 viverem	 em	 sociedade,	 sem	 qualquer	 negociação	 ou	

aproximação	 prévias.	 Porém,	 quando	 se	 trata	 de	 responsabilidade	 por	

inadimplemento	contratual,	há	previamente	uma	relação	entre	as	partes	que	se	

protrai	 no	 tempo,	normalmente	precedidas	de	aproximação	e	negociação,	que	

ajustam	exatamente	o	escopo	do	relacionamento	entre	elas.	Essas	relações	não	

ocorrem	 por	 acaso,	 ou	 pelo	 mero	 "viver	 em	 sociedade",	 mas	 derivam	 de	 um	

negócio	jurídico.	Normalmente,	há	um	mínimo	de	confiança	entre	as	partes,	e	o	

dever	de	indenizar	da	responsabilidade	contratual	encontra	seu	fundamento	na	

garantia	da	confiança	legítima	entre	elas.	Do	ponto	de	vista	pragmático,	também	

se	 mostra	 adequada	 a	 distinção	 dos	 prazos.	 Em	 contratos	 mais	 duradouros,	

sempre	é	viável	e	mais	provável	que	as	partes	se	componham	de	alguma	maneira,	

de	forma	a	evitar	longas	e	dispendiosas	disputas	judiciais,	o	que	é	improvável	de	

ocorrer	na	responsabilidade	extracontratual.	EREsp	1.280.825-RJ,	Rel.	Min.	Nancy	

Andrighi,	por	maioria,	julgado	em	27/06/2018,	DJe	02/08/2018	

	

	

30.	 SEGUNDA	 SEÇÃO.	 Responsabilidade	 civil.	 Prescrição.	 Inadimplemento	

contratual.	Prazo	decenal.	Interpretação	sistemática.	

É	 decenal	 o	 prazo	 prescricional	 aplicável	 às	 hipóteses	 de	 pretensão	

fundamentadas	em	inadimplemento	contratual.	

	



	

Material	100%	autoral.	Gratuito.	Compartilhamento	Permitido.	Siga:	@cejurnorte.		
	

O	acórdão	embargado,	 da	Quarta	 Turma,	 aplicou	o	prazo	decenal	 (art.	 205	do	

CC/2002),	 enquanto	 os	 acórdãos	 paradigmas,	 da	 Terceira	 Turma,	 aplicaram	 o	

prazo	 trienal	 (art.	 206,	 §3º,	 V,	 do	 CC/2002).	 Inicialmente,	 registre-se	 que,	 nas	

hipóteses	de	inadimplemento	contratual,	ao	credor	é	permitido	exigir	do	devedor	

o	 exato	 cumprimento	 daquilo	 que	 foi	 avençado.	 Se	 houver	 mora,	 além	 da	

execução	específica	da	prestação,	o	credor	pode	pleitear	eventuais	perdas	e	danos	

decorrentes	da	 inobservância	do	tempo	ou	modo	contratados	(arts.	389,	394	e	

395	 do	 CC/2002).	 Na	 hipótese	 de	 inadimplemento	 definitivo	 (art.	 475	 do	

CC/2002),	 o	 credor	 poderá	 escolher	 entre	 a	 execução	 pelo	 equivalente	 ou,	

observados	 os	 pressupostos	 necessários,	 a	 resolução	 da	 relação	 jurídica	

contratual.	 Em	 ambas	 alternativas,	 poderá	 requerer,	 ainda,	 o	 pagamento	 de	

perdas	e	danos	eventualmente	causadas	pelo	devedor.	Assim,	há	três	pretensões	

potenciais	por	parte	do	credor,	quando	se	verifica	o	inadimplemento	contratual,	

todas	interligadas	pelos	mesmos	contornos	fáticos	e	pelos	mesmos	fundamentos	

jurídicos,	sem	qualquer	distinção	evidente	no	texto	normativo.	Tal	situação	exige	

do	 intérprete	 a	 aplicação	 das	 mesmas	 regras	 para	 as	 três	 pretensões.	

Considerando	 a	 logicidade	 e	 a	 integridade	 da	 legislação	 civil,	 por	 questão	 de	

coerência,	é	necessário	que	o	credor	esteja	sujeito	ao	mesmo	prazo	para	exercer	

as	 três	 pretensões	 que	 a	 lei	 põe	 à	 sua	 disposição	 como	 possíveis	 reações	 ao	

inadimplemento.	 Nesse	 sentido,	 o	 art.	 205	 do	 CC/2002	mantém	 a	 integridade	

lógica	 e	 sistemática	 da	 legislação	 civil.	 Assim,	 quando	 houver	 mora,	 o	 credor	

poderá	exigir	tanto	a	execução	específica	como	o	pagamento	por	perdas	e	danos,	

pelo	prazo	de	dez	anos.	Da	mesma	forma,	diante	do	inadimplemento	definitivo,	o	

credor	poderá	exigir	a	execução	pelo	equivalente	ou	a	resolução	contratual	e,	em	

ambos	os	casos,	o	pagamento	de	indenização	que	lhe	for	devida,	igualmente	pelo	

prazo	de	dez	anos.	Por	observância	 à	 lógica	e	à	 coerência,	portanto,	o	mesmo	

prazo	prescricional	de	dez	anos	deve	ser	aplicado	a	todas	as	pretensões	do	credor	

nas	hipóteses	de	inadimplemento	contratual,	incluindo	o	da	reparação	de	perdas		
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e	 danos	 por	 ele	 causados.	 EREsp	 1.280.825-RJ,	 Rel.	 Min.	 Nancy	 Andrighi,	 por	

maioria,	julgado	em	27/06/2018,	DJe	02/08/2018.	

	

	

	

30.	 RECURSOS	 REPETITIVOS.	 DIREITO	 CIVIL,	 DIREITO	 DO	 TRABALHO,	 DIREITO	

PREVIDENCIÁRIO.	Previdência	Privada	Fechada.	Horas	extraordinárias	habituais.	

Incorporação	 ao	 salário.	 Reconhecimento	 pela	 Justiça	 trabalhista.	 Inclusão	 nos	

cálculos	 de	 proventos	 de	 complementação	 de	 aposentadoria.	 Impossibilidade.	

Ausência	 de	 prévio	 custeio.	 Eventual	 prejuízo	 do	 participante.	 Ação	 própria	 na	

Justiça	do	Trabalho.	Modulação	dos	efeitos	da	decisão.	Possibilidade	de	recálculo	

do	benefício	em	ações	já	ajuizadas.	Tema	955.	

Teses	definidas	para	os	fins	do	art.	1.036	do	CPC/2015:	a)	a	concessão	do	benefício	

de	 previdência	 complementar	 tem	 como	 pressuposto	 a	 prévia	 formação	 de	

reserva	matemática,	de	forma	a	evitar	o	desequilíbrio	atuarial	dos	planos.	Em	tais	

condições,	 quando	 já	 concedido	 o	 benefício	 de	 complementação	 de	

aposentadoria	por	entidade	fechada	de	previdência	privada,	é	inviável	a	inclusão	

dos	reflexos	das	verbas	remuneratórias	(horas	extras)	reconhecidas	pela	Justiça	

do	 Trabalho	 nos	 cálculos	 da	 renda	 mensal	 inicial	 dos	 benefícios	 de	

complementação	 de	 aposentadoria;	 b)	 os	 eventuais	 prejuízos	 causados	 ao	

participante	 ou	 ao	 assistido	 que	 não	 puderam	 contribuir	 ao	 fundo	 na	 época	

apropriada	ante	o	ato	ilícito	do	empregador	poderão	ser	reparados	por	meio	de	

ação	 judicial	 a	 ser	 proposta	 contra	 a	 empresa	 ex-empregadora	 na	 Justiça	 do	

Trabalho;	c)	modulação	dos	efeitos	da	decisão	(art.	927,	§	3º,	do	CPC/2015):	nas	

demandas	ajuizadas	na	 Justiça	comum	até	a	data	do	presente	 julgamento	–	 se	

ainda	for	útil	ao	participante	ou	assistido,	conforme	as	peculiaridades	da	causa	–,	

admite-se	 a	 inclusão	 dos	 reflexos	 de	 verbas	 remuneratórias	 (horas	 extras),	

reconhecidas	pela	 Justiça	do	Trabalho,	nos	cálculos	da	renda	mensal	 inicial	dos	
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benefícios	 de	 complementação	 de	 aposentadoria,	 condicionada	 à	 previsão	

regulamentar	 (expressa	 ou	 implícita)	 e	 à	 recomposição	 prévia	 e	 integral	 das	

reservas	matemáticas	 com	o	aporte	de	valor	a	 ser	apurado	por	estudo	 técnico	

atuarial	em	cada	caso;	d)	nas	reclamações	trabalhistas	em	que	o	ex-empregador	

tiver	sido	condenado	a	recompor	a	reserva	matemática,	e	sendo	inviável	a	revisão	

da	 renda	 mensal	 inicial	 da	 aposentadoria	 complementar,	 os	 valores	

correspondentes	 a	 tal	 recomposição	 devem	 ser	 entregues	 ao	 participante	 ou	

assistido	a	 título	de	 reparação,	evitando-se,	 igualmente,	o	enriquecimento	sem	

causa	da	entidade	fechada	de	previdência	complementar.	REsp	1.312.736-RS,	Rel.	

Min.	 Antonio	 Carlos	 Ferreira,	 Segunda	 Seção,	 por	 unanimidade,	 julgado	 em	

08/08/2018,	DJe	16/08/2018	(Tema	955)	

	

	

31.	 TERCEIRA	 SEÇÃO.	 ICMS.	 Operações	 próprias.	 Substituição	 tributária.	 Não	

recolhimento.	Apropriação	indébita	tributária.	

A	 conduta	 de	 não	 recolher	 ICMS	 em	 operações	 próprias	 ou	 em	 substituição	

tributária	 enquadra-se	 formalmente	 no	 tipo	 previsto	 no	 art.	 2º,	 II,	 da	 Lei	 n.	

8.137/1990	(apropriação	indébita	tributária),	desde	que	comprovado	o	dolo.	

Adotando	como	premissa	o	fato	de	que	a	jurisprudência	atribuiu	informalmente	a	

indicação	marginal	de	"apropriação	indébita	tributária"	ao	crime	previsto	no	art.	

2º,	 II,	 da	 Lei	 n.	 8.137/1990	 assemelhando-o	 ao	 delito	 de	 apropriação	 indébita,	

torna-se	 impositivo	 reconhecer	 que	 as	 características	 essenciais	 deste	 último	

ilícito	também	compõem,	mutatis	mutandis,	o	crime	tributário,	sob	pena	de	lhe	

creditar	uma	rubrica	informal	que	não	se	coaduna	com	a	essência	da	apropriação	

indébita.	 Nesse	 caminho,	 resumem-se	 quatro	 aspectos	 essenciais	 que	 devem	

compor	a	prática	do	crime	intitulado	de	"apropriação	indébita	tributária":	1º)	Em	

razão	da	 inexistência	de	clandestinidade	no	delito	de	apropriação	 indébita,	que	

pressupõe,	 como	 elemento	 estrutural,	 a	 posse	 lícita	 e	 legítima	 da	 coisa	 alheia	
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móvel,	 conclui-se	 de	 igual	 forma	 que,	 para	 o	 delito	 de	 "apropriação	 indébita	

tributária",	o	fato	de	o	agente	registrar,	apurar	e	declarar	em	guia	própria	ou	em	

livros	fiscais	o	 imposto	devido	não	tem	o	condão	de	elidir	ou	exercer	nenhuma	

influência	na	prática	do	delito;	2º)	O	sujeito	ativo	é	aquele	que	ostenta	a	qualidade	

de	sujeito	passivo	da	obrigação	tributária,	conforme	claramente	descrito	pelo	art.	

2º,	 II,	 da	 Lei	 n.	 8.137/1990,	 (...)	 que	 não	 distingue	 o	 sujeito	 passivo	 direto	 do	

indireto	da	obrigação	tributária	e,	por	 isso,	nada	 impede	que	o	sujeito	ativo	do	

crime	possa	ser,	ao	menos	em	tese,	tanto	o	contribuinte	(sujeito	passivo	direto	da	

obrigação	tributária)	quanto	o	responsável	tributário	(sujeito	passivo	indireto	da	

obrigação	tributária);	3º)	Exige,	para	sua	configuração,	que	a	conduta	seja	dolosa	

(elemento	subjetivo	do	tipo),	consistente	na	consciência	(ainda	que	potencial)	de	

não	recolher	o	valor	do	tributo;	4º)	A	descrição	típica	do	crime	contém	a	expressão	

"valor	 de	 tributo	 ou	 de	 contribuição	 social,	 descontado	 ou	 cobrado",	 o	 que,	

indiscutivelmente,	restringe	a	abrangência	do	sujeito	ativo	do	delito,	haja	vista	que	

nem	todo	sujeito	passivo	de	obrigação	tributária	que	deixa	de	recolher	tributo	ou	

contribuição	social	responde	pelo	crime	do	art.	2º,	II,	da	Lei	n.	8.137/1990,	mas	

somente	 aqueles	 que	 "descontam"	ou	 "cobram"	o	 tributo	ou	 contribuição.	 Em	

relação	a	esse	último	aspecto	é	de	fundamental	importância	que	se	esclareça	o	

alcance	dos	termos	"descontado"	e	"cobrado"	de	que	trata	do	referido	dispositivo	

legal.	A	interpretação	consentânea	com	a	dogmática	penal	do	termo	"descontado"	

é	a	de	que	ele	se	refere	aos	tributos	diretos	quando	há	responsabilidade	tributária	

por	 substituição,	 enquanto	 o	 termo	 "cobrado"	 deve	 ser	 compreendido	 nas	

relações	tributárias	havidas	com	tributos	indiretos	(incidentes	sobre	o	consumo),	

de	 maneira	 que	 não	 possui	 relevância	 o	 fato	 de	 o	 ICMS	 ser	 próprio	 ou	 por	

substituição,	porquanto,	em	regra,	não	haverá	ônus	financeiro	para	o	contribuinte	

de	direito,	na	medida	em	que	o	valor	do	tributo	é	repassado	ao	consumidor	final.	

HC	 399.109-SC,	 Rel.	 Min.	 Rogerio	 Schietti	 Cruz,	 por	 maioria,	 julgado	 em	

22/08/2018,	DJe	31/08/2018.	
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32.	 SEGUNDA	 SEÇÃO.	 Ação	 civil	 pública.	 Proteção	 dos	 direitos	 do	 consumidor.	

DPVAT.	 Indenização	 às	 vítimas.	 Ausência	 de	 pertinência	 temática.	 Legitimidade	

ativa	ad	causam	de	associação.	Ausência.	

Associação	 com	 fins	 específicos	 de	 proteção	 ao	 consumidor	 não	 possui	

legitimidade	para	o	ajuizamento	de	ação	civil	pública	com	a	finalidade	de	tutelar	

interesses	coletivos	de	beneficiários	do	seguro	DPVAT.	

Na	origem,	trata-se	de	ação	civil	pública	proposta	por	associação	civil	de	defesa	

dos	 direitos	 de	 donas	 de	 casa	 e	 de	 consumidores	 por	meio	 da	 qual	 pleiteia	 o	

recebimento	 das	 diferenças	 de	 indenização	 do	 seguro	 obrigatório	 (DPVAT)	 às	

vítimas	de	acidente	de	trânsito,	com	base	nos	montantes	fixados	pelo	art.	3º	da	

Lei	n.	6.194/74.	Nesse	contexto	discute-se,	preliminarmente,	a	 legitimidade	e	a	

própria	 existência	 de	 interesse	 processual	 da	 referida	 associação	 para	 o	

ajuizamento	 da	 demanda,	 fazendo-se	 necessário	 decidir,	 de	 início,	 se	 há	

correspondência	entre	a	finalidade	estatutária	da	entidade	associativa	e	o	objeto	

da	lide.	E,	sob	esse	enfoque,	tem-se	que	o	seguro	DPVAT,	instituído	e	imposto	por	

lei,	não	consubstancia	sequer	reflexamente	uma	relação	consumerista,	a	revelar	a	

ausência	de	pertinência	 temática	da	associação	demandante	com	os	 interesses	

discutidos	na	presente	ação.	Em	se	tratando	de	uma	obrigação	imposta	por	 lei,	

não	 há,	 por	 conseguinte,	 qualquer	 acordo	 de	 vontades	 e,	 principalmente,	

voluntariedade,	entre	o	proprietário	do	veículo	(a	quem	compete,	providenciar	o	

pagamento	 do	 "prêmio"),	 e	 as	 seguradoras	 componentes	 do	 consórcio	 seguro	

DPVAT	 (que	 devem	 efetivar	 o	 pagamento	 da	 indenização	mínima	 pelos	 danos	

pessoais	causados	à	vítima	do	acidente	automobilístico),	o	que,	por	si,	evidencia,	

de	contrato,	não	se	cuidar,	mas	sim	de	hipótese	de	responsabilidade	legal	objetiva,	

vinculada	à	teoria	do	risco,	afigurando-se	de	todo	desinfluente	a	demonstração,	

por	parte	do	beneficiário,	de	culpa	do	causador	do	acidente.	Evidenciado	que	o	

seguro	 DPVAT	 decorre	 de	 imposição	 legal	 e	 não	 de	 uma	 relação	 contratual,	
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constata-se,	de	igual	modo,	a	inexistência	de	uma	relação	consumerista,	ainda	que	

se	 valha	 das	 figuras	 equiparadas	 de	 consumidor	 dispostas	 na	 Lei	 n.	 8.078/90.	

Nesse	 sentido,	 não	há,	 por	 parte	 das	 seguradoras	 integrantes	 do	 consórcio	 do	

seguro	 DPVAT,	 responsáveis	 por	 lei	 a	 procederem	 ao	 pagamento,	 qualquer	

ingerência	nas	 regras	atinentes	à	 indenização	securitária,	 inexistindo,	para	esse	

propósito,	a	adoção	de	práticas	comerciais	abusivas	de	oferta,	de	contratos	de	

adesão,	de	publicidade,	de	cobrança	de	dívidas,	etc.	Aliás,	diversamente	do	que	se	

dá	 no	 âmbito	 da	 contratação	 de	 seguro	 facultativo	 (esta	 sim,	 de	 inequívoca	

incidência	 da	 legislação	 protetiva	 do	 consumidor),	 a	 atuação	 das	 referidas	

seguradoras,	adstrita	à	lei	de	regência,	não	é	concorrencial,	tampouco	destinada	

à	obtenção	de	lucro.	Finalmente,	seria	impossível	falar-se	em	vulnerabilidade,	na	

acepção	técnico-jurídica,	das	vítimas	de	acidente	de	trânsito	—	e	muito	menos	do	

proprietário	do	veículo	a	quem	é	 imposto	o	pagamento	do	"prêmio"	do	seguro	

DPVAT	 —	 perante	 a	 seguradoras,	 as	 quais	 não	 possuem	 qualquer	 margem	

discricionária	para	efetivação	do	pagamento	da	 indenização	securitária,	sempre	

que	presentes	os	 requisitos	estabelecidos	na	 lei.	Dessa	 forma,	 ausente,	 sequer	

tangencialmente,	 relação	 de	 consumo,	 não	 se	 afigura	 correto	 atribuir	 a	 uma	

associação,	 com	 fins	 específicos	 de	proteção	 ao	 consumidor,	 legitimidade	para	

tutelar	interesses	diversos,	como	é	o	caso	dos	que	se	referem	ao	seguro	DPVAT,	

sob	pena	de	desvirtuar	a	exigência	da	representatividade	adequada,	própria	das	

ações	coletivas.	SEÇÃO.	REsp	1.091.756-MG,	Rel.	Min.	Marco	Buzzi,	Rel.	Acd.	Min.	

Marco	Aurélio	Bellizze,	por	maioria,	julgado	em	13/12/2017,	DJe	05/02/2018	

	

33.	 TERCEIRA	 SEÇÃO.	 Conflito	 negativo	 de	 competência.	 Compartilhamento	 de	

sinal	de	TV	por	assinatura,	via	satélite	ou	cabo.	Card	Sharing.	Convenção	de	Berna.	

Transnacionalidade	 da	 conduta.	 Competência	 da	 Justiça	 Federal.Compete	 à	

Justiça	Federal	processar	e	julgar	os	crimes	de	violação	de	direito	autoral	e	contra	
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a	 lei	 de	 software	 decorrentes	 do	 compartilhamento	 ilícito	 de	 sinal	 de	 TV	 por	

assinatura,	via	satélite	ou	cabo,	por	meio	de	serviços	de	card	sharing.	

A	conduta	assinalada	consiste	no	compartilhamento	ilícito	de	sinal	de	TV,	por	meio	

de	um	cartão	no	qual	são	armazenadas	chaves	criptografadas	que	carregam,	de	

forma	 cifrada,	 o	 conteúdo	 audiovisual.	 Tais	 cartões	 são	 inseridos	 em	

equipamentos	 que	 viabilizam	 a	 captação	 do	 sinal,	 via	 cabo	 ou	 satélite,	 e	 sua	

adequada	 decodificação,	 conhecidos	 como	 AZBox,	 Duosat,	 AzAmérica,	 entre	

outros.	 Ao	 que	 consta	 dos	 autos,	 uma	 das	 formas	 de	 quebra	 das	 chaves	

criptográficas	 é	 feita	 por	 fornecedores	 situados	 na	 Ásia	 e	 Leste	 Europeu,	 que	

enviam,	 via	 internet,	 a	 pessoas	 que	 as	 distribuem,	 também	 via	 internet,	 aos	

usuários	 dos	 decodificadores	 ilegais,	 assim	 permitindo	 que	 o	 sinal	 de	 TV	 seja	

irregularmente	 captado.	 Nesse	 sentido,	 de	 acordo	 com	 o	 art.	 109,	 V,	 da	

Constituição	 Federal,	 a	 competência	 da	 jurisdição	 federal	 se	 dá	 pela	 presença	

concomitante	 da	 transnacionalidade	 do	 delito	 e	 da	 assunção	 de	 compromisso	

internacional	de	repressão,	constante	de	tratados	ou	convenções	internacionais.	

A	 previsão	 normativa	 internacional,	 na	 hipótese,	 é	 a	 Convenção	 de	 Berna,	

integrada	ao	ordenamento	jurídico	nacional	através	do	Decreto	n.	75.699/1975,	e	

reiterada	na	Organização	Mundial	do	Comércio	–	OMC	por	acordos	como	o	TRIPS	

(Trade-Related	Aspects	of	 Intellectual	Property	Rights)	 -	Acordo	sobre	Aspectos	

dos	 Direitos	 de	 Propriedade	 Intelectual	 Relacionados	 ao	 Comércio	 (AADPIC),	

incorporado	 pelo	 Decreto	 n.	 1.355/1994,	 com	 a	 previsão	 dos	 princípios	 de	

proteção	ao	direitos	dos	criadores.	O	outro	requisito	constitucional,	de	tratar-se	

de	crime	à	distância,	com	parcela	do	crime	no	Brasil	e	outra	parcela	do	iter	criminis	

fora	do	país,	é	constatado	pela	inicial	prova	da	atuação	transnacional	dos	agentes,	

por	meio	da	internet.	Nesse	contexto,	tem-se	por	evidenciados	os	requisitos	da	

previsão	das	 condutas	 criminosas	 em	 tratado	ou	 convenção	 internacional	 e	do	

caráter	de	internacionalidade	dos	delitos	objeto	de	investigação,	constatando-se,	

à	 luz	 do	 normativo	 constitucional,	 a	 competência	 da	 jurisdição	 federal	 para	 o	
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processamento	do	feito.	CC	150.629-SP,	Rel.	Min.	Nefi	Cordeiro,	por	unanimidade,	

julgado	em	22/02/2018,	DJe	28/02/2018	

	

	

34.	 TERCEIRA	 SEÇÃO.	 Furto	 nas	 depedências	 de	 local	 sujeito	 à	 administração	

militar.	Militar	em	serviço.	Res	furtiva	sob	administração	militar.	Competência	do	

juízo	castrense.	

Compete	à	Justiça	Militar	processar	e	julgar	o	crime	de	furto,	praticado	por	civil,	

de	 patrimônio	 que,	 sob	 administração	 militar,	 encontra-se	 nas	 dependências	

desta.	

Preliminarmente,	importante	consignar	que	não	se	desconhece	a	tramitação	da	

ADPF	n.	289	perante	a	Suprema	Corte,	na	qual	a	Procuradoria-Geral	da	República	

pretende	o	 reconhecimento	da	 incompetência	da	 Justiça	Militar	da	União	para	

julgamento	de	civis	em	tempo	de	paz.	Contudo,	inexistindo	pronunciamento	com	

efeito	erga	omnes	nesse	sentido,	ou	edição	de	Súmula	Vinculante,	permanece	o	

entendimento	firmado	no	sentido	de	se	considerar	crime	militar	o	furto	praticado	

em	 local	 sujeito	 à	 administração	 militar	 em	 detrimento	 de	 patrimônio	 sob	

administração	militar.	Na	hipótese	analisada,	ainda	que	praticado	por	civil,	extrai-

se	 dos	 autos	 que	 o	 furto	 ocorreu	 nas	 dependências	 do	 Parque	 de	 Material	

Aeronáutico,	a	res	furtiva	estava	na	posse	de	soldado	da	Aeronáutica	em	serviço	

e	 pertence	 ao	 material	 bélico	 das	 Forças	 Armadas.	 Por	 esse	 motivo,	 restou	

configurado	o	crime	militar,	nos	termos	do	art.	9º,	inciso	III,	alínea	I,	"a",	do	Código	

Penal	 Militar.	 No	 mesmo	 sentido,	 observa-se	 precedente	 no	 qual	 é	 possível	

verificar	a	competência	da	Justiça	Estadual	quando	o	objeto	material	do	delito	é	

de	 propriedade	 privada,	 nos	 levando	 à	 conclusão	 que,	 se	 pertencesse	 à	

administração	militar,	a	competência	seria	da	Justiça	Castrense.	(CC	115.311-PA,	

Rel.	Min.	Maria	 Thereza	 de	 Assis	Moura,	 Terceira	 Seção,	 DJe	 21/03/2011).	 CC	
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145.721-SP,	 Rel.	 Min.	 Joel	 Ilan	 Paciornik,	 por	 unanimidade,	 julgado	 em	

22/02/2018,	DJe	02/03/2018	

	

	

35.	PROCESSO		 Execução	 penal.	 Unificação	 das	 penas.	 Superveniência	 do	

trânsito	em	julgado	de	sentença	condenatória.	Termo	a	quo	para	concessão	de	

novos	benefícios.	Ausência	de	previsão	legal	para	alteração	da	data-base.	

A	 alteração	 da	 data-base	 para	 concessão	 de	 novos	 benefícios	 executórios,	 em	

razão	da	unificação	das	penas,	não	encontra	respaldo	legal.	

As	Turmas	que	compõem	a	Terceira	Seção	do	Superior	Tribunal	de	 Justiça,	em	

consonância	com	a	compreensão	do	Supremo	Tribunal	Federal	acerca	do	tema,	

possuíam	o	entendimento	pacificado	de	que,	sobrevindo	condenação	definitiva	ao	

apenado,	por	fato	anterior	ou	posterior	ao	início	da	execução	penal,	a	contagem	

do	prazo	para	concessão	de	futuros	benefícios	seria	interrompida,	de	modo	que	o	

novo	cálculo,	realizado	com	base	no	somatório	das	penas,	teria	como	termo	a	quo	

a	data	do	 trânsito	em	 julgado	da	última	sentença	condenatória.	Entretanto,	da	

leitura	 dos	 artigos	 111,	 parágrafo	 único,	 e	 118,	 II,	 da	 Lei	 de	 Execução	 Penal,	

invocados	para	sustentar	o	posicionamento	mencionado,	apenas	se	conclui	que,	

diante	da	superveniência	do	trânsito	em	julgado	de	sentença	condenatória,	caso	

o	quantum	de	pena	obtido	após	o	somatório	não	permita	a	preservação	do	regime	

atual	de	cumprimento	da	pena,	o	novo	regime	será	então	determinado	por	meio	

do	 resultado	da	 soma,	 de	 forma	que	estará	o	 sentenciado	 sujeito	 à	 regressão.	

Assim,	sequer	a	regressão	de	regime	é	consectário	necessário	da	unificação	das	

penas,	porquanto	será	forçosa	a	regressão	de	regime	somente	quando	a	pena	da	

nova	 execução,	 somada	 à	 reprimenda	 ainda	 não	 cumprida,	 torne	 incabível	 o	

regime	atualmente	imposto.	Portanto,	da	leitura	dos	artigos	supra,	não	se	infere	

que,	 efetuada	 a	 soma	 das	 reprimendas	 impostas	 ao	 sentenciado,	 é	 mister	 a	

alteração	 da	 data-base	 para	 concessão	 de	 novos	 benefícios.	 Por	 conseguinte,	
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deduz-se	 que	 a	 alteração	 do	 termo	 a	 quo	 referente	 à	 concessão	 de	 novos	

benefícios	 no	 bojo	 da	 execução	 da	 pena	 constitui	 afronta	 ao	 princípio	 da	

legalidade	e	ofensa	à	individualização	da	pena,	motivo	pelo	qual	se	faz	necessária	

a	preservação	do	marco	interruptivo	anterior	à	unificação	das	penas.	Ainda	que	

assim	 não	 fosse,	 o	 reinício	 do	 marco	 temporal	 permanece	 sem	 guarida	 se	

analisados	seus	efeitos	na	avaliação	do	comportamento	do	reeducando.	Caso	o	

crime	 cometido	 no	 curso	 da	 execução	 tenha	 sido	 registrado	 como	 infração	

disciplinar,	seus	efeitos	já	repercutiram	no	bojo	do	cumprimento	da	pena,	pois,	

segundo	a	jurisprudência	consolidada	desta	Corte	Superior,	a	prática	de	falta	grave	

interrompe	 a	 data-base	 para	 concessão	 de	 novas	 benesses,	 à	 exceção	 do	

livramento	 condicional,	 da	 comutação	 de	 penas	 e	 do	 indulto.	 Portanto,	 a	

superveniência	 do	 trânsito	 em	 julgado	 da	 sentença	 condenatória	 não	 poderia	

servir	de	parâmetro	para	análise	do	mérito	do	apenado,	sob	pena	de	flagrante	bis	

in	 idem.	No	mesmo	caminho,	o	delito	praticado	antes	do	 início	da	execução	da	

pena	 não	 constitui	 parâmetro	 idôneo	 de	 avaliação	 do	 mérito	 do	 apenado,	

porquanto	 evento	 anterior	 ao	 início	 do	 resgate	 das	 reprimendas	 impostas	 não	

desmerece	hodiernamente	o	comportamento	do	sentenciado	e	não	se	presta	a	

macular	sua	avaliação,	visto	que	é	estranho	ao	processo	de	resgate	da	pena.	A	

unificação	 de	 nova	 condenação	 definitiva	 já	 possui	 o	 condão	de	 recrudescer	 o	

quantum	de	pena	restante	a	ser	cumprido	pelo	reeducando,	logo,	a	alteração	da	

data-base	para	concessão	de	novos	benefícios,	a	despeito	da	ausência	de	previsão	

legal,	 configura	 excesso	 de	 execução,	 baseado	 apenas	 em	 argumentos	

extrajurídicos.	 REsp	 1.557.461-SC,	 Rel.	Min.	 Rogerio	 Schietti	 Cruz,	 por	maioria,	

julgado	em	22/02/2018,	DJe	15/03/2018.	
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36.	TERCEIRA	SEÇÃO.	Crime	do	art.	54	da	Lei	n.	9.605/1998.	Natureza	formal	do	

delito.	Realização	de	perícia.	Desnecessidade.	Potencialidade	de	dano	à	saúde.	

O	 delito	 previsto	 na	 primeira	 parte	 do	 artigo	 54	 da	 Lei	 n.	 9.605/1998	 possui	

natureza	formal,	sendo	suficiente	a	potencialidade	de	dano	à	saúde	humana	para	

configuração	da	conduta	delitiva.	

Cinge-se	a	controvérsia	a	saber	se	é	necessária	a	realização	de	perícia	técnica	para	

a	comprovação	do	dano	efetivo	à	saúde	humana	no	que	tange	à	caracterização	de	

crime	 ambiental	 consubstanciado	 em	 causar	 poluição	 de	 qualquer	 natureza.	

Quanto	 ao	 ponto,	 o	 acórdão	 embargado	 entendeu	 que	 "o	 delito	 previsto	 na	

primeira	parte	do	art.	54	da	Lei	n.	9.605/1998	exige	prova	do	risco	de	dano,	sendo	

insuficiente	para	configurar	a	conduta	delitiva	a	mera	potencialidade	de	dano	à	

saúde	humana".	Já	para	o	acórdão	paradigma,	"o	delito	previsto	na	primeira	parte	

do	artigo	54,	da	Lei	n.	9.605/1998,	possui	natureza	formal,	porquanto	o	risco,	a	

potencialidade	de	dano	à	saúde	humana,	é	suficiente	para	configurar	a	conduta	

delitiva,	não	se	exigindo,	portanto,	resultado	naturalístico	e,	consequentemente,	

a	realização	de	perícia"	(AgRg	no	REsp	1.418.795-SC,	Rel.	Ministro	Marco	Aurélio	

Bellize,	Rel.	para	acórdão	Regina	Helena	Costa,	Quinta	Turma,	DJe	7/8/2014).	Deve	

prevalecer	 o	 entendimento	 do	 acórdão	 paradigma	 e	 nos	 casos	 em	 que	 forem	

reconhecidas	a	autoria	e	a	materialidade	da	conduta	descrita	no	art.	54,	§	2º,	V,	

da	Lei	n.	9.605/1998,	a	potencialidade	de	dano	à	saúde	humana	é	suficiente	para	

configuração	da	conduta	delitiva,	haja	vista	a	natureza	 formal	do	crime,	não	se	

exigindo,	portanto,	a	realização	de	perícia.	EREsp	1.417.279-SC,	Rel.	Min.	Joel	Ilan	

Paciornik,	por	unanimidade,	julgado	em	11/04/2018,	DJe	20/04/2018	

	

	

37.	 Nomeação	 do	 Núcleo	 de	 Prática	 Jurídica	 em	 juízo.	 Procuração.	 Juntada.	

Desnecessidade.	Inaplicabilidade	da	Súmula	115/STJ.	
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A	nomeação	judicial	de	Núcleo	de	Prática	Jurídica	para	patrocinar	a	defesa	de	réu	

dispensa	a	juntada	de	procuração.	

A	 Terceira	 Seção	 do	 Superior	 Tribunal	 de	 Justiça	 pacificou	 entendimento	 que	

encontrava	dissonância	no	âmbito	das	 Turmas	que	a	 compõe.	A	Quinta	Turma	

firmou	entendimento	de	que	"o	advogado	integrante	do	Núcleo	de	Prática	Jurídica	

não	está	dispensado	de	apresentar	a	procuração	ou	ato	de	nomeação	judicial,	por	

ausência	de	previsão	legal,	visto	que	somente	é	equiparado	à	Defensoria	Pública	

no	 tocante	 à	 intimação	 pessoal	 dos	 atos	 processuais",	 em	 contraposição	 ao	

entendimento	da	Sexta	Turma,	que	se	pronunciou	pela	desnecessidade	da	juntada	

de	procuração	quando	se	trata	de	defensor	dativo,	nos	autos	do	AgRg	nos	EDcl	no	

Ag	1.420.710-SC.	O	Núcleo	de	Prática	Jurídica,	por	não	se	tratar	de	entidade	de	

direito	público,	não	se	exime	da	apresentação	de	instrumento	de	mandato	quando	

constituído	pelo	réu	hipossuficiente	a	quem	cabe	a	livre	escolha	do	seu	defensor,	

em	consonância	com	o	princípio	da	confiança.	A	nomeação	judicial	do	Núcleo	de	

Prática	 Jurídica	para	patrocinar	a	defesa	do	réu,	 todavia,	dispensa	a	 juntada	de	

procuração,	por	não	haver	atuação	provocada	pelo	assistido,	mas	sim	exercício	do	

munus	público	por	determinação	judicial,	sendo,	portanto,	afastada	a	incidência	

da	 Súmula	 115/STJ.	 Além	 disso,	 não	 se	 mostra	 admissível	 a	 exigência	 de	

procuração,	porquanto	não	raras	as	vezes	sequer	há	contato	do	advogado	dativo	

com	 o	 acusado,	 sendo	 certo	 que	 manter	 a	 exigência	 de	 mandato	 acarretaria	

gravosos	prejuízos	à	defesa	da	população	necessitada,	 inviabilizando	o	acesso	à	

Justiça.	EAREsp	798.496-DF,	Rel.	Min.	Nefi	Cordeiro,	por	unanimidade,	julgado	em	

11/04/2018,	DJe	16/04/2018	

	

	

	

38.	TERCEIRA	SEÇÃO.	Crimes	de	falsificação	de	documento	e	uso	de	documento	

falso	 praticados	 por	 brasileiros	 em	 território	 estrangeiro.	 Cooperação	
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internacional.	 Relações	 com	 estados	 estrangeiros	 e	 cumprimento	 de	 tratados	

firmados	(CF/88,	artigos	21,	I,	e	84,	VII	e	VIII).	Competência	da	União.	Extradição	

de	Nacional.	Inadmissibilidade.	

Compete	à	 Justiça	Federal	o	processamento	e	o	 julgamento	da	ação	penal	que	

versa	 sobre	 crime	 praticado	 no	 exterior	 que	 tenha	 sido	 transferida	 para	 a	

jurisdição	brasileira,	por	negativa	de	extradição.	

Cumpre	 registrar,	 inicialmente,	 que	 a	 Terceira	 Seção	 possui	 precedentes	 que	

trilham	em	sentidos	opostos	acerca	da	competência	para	a	ação	penal	nos	casos	

de	aplicação	da	lei	brasileira	aos	crimes	praticados	por	nacionais	no	exterior.	Na	

hipótese,	 apura-se	 a	 participação	 de	 brasileiros	 em	 suposto	 esquema	 de	

falsificação	de	documentos	públicos	portugueses	no	território	lusitano,	a	fim	de	

posterior	uso	para	ingressar	no	Canadá	e	nos	EUA.	Por	se	tratar	de	crime	praticado	

por	 agente	 de	 nacionalidade	 brasileira,	 não	 é	 possível	 a	 extradição,	 em	

conformidade	 com	 o	 art.	 5º,	 LI,	 da	 CF/88.	 Aplicável,	 no	 caso,	 o	 Decreto	 n.	

1.325/1994,	 que	 incorporou	 ao	 ordenamento	 jurídico	 brasileiro	 o	 Tratado	 de	

Extradição	 entre	 o	 Governo	 da	 República	 Federativa	 do	 Brasil	 e	 o	 Governo	 da	

República	Portuguesa,	no	qual	estabelece,	na	 impossibilidade	de	extradição	por	

ser	nacional	da	parte	requerida,	a	obrigação	de	"submeter	o	infrator	a	julgamento	

pelo	 Tribunal	 competente	 e,	 em	 conformidade	 com	 a	 sua	 lei,	 pelos	 fatos	 que	

fundamentaram,	ou	poderiam	ter	fundamentado,	o	pedido	de	extradição"	(art.	IV,	

1,	do	Tratado	de	Extradição).	Além	disso,	cabe	à	União,	segundo	dispõem	os	arts.	

21,	 I,	 e	 84,	 VII	 e	 VIII,	 da	 Carta	 da	 República,	 manter	 relações	 com	 estados	

estrangeiros	e	cumprir	os	tratados	firmados,	fixando-se	a	sua	responsabilidade	na	

persecutio	criminis	nas	hipóteses	de	crimes	praticados	por	brasileiros	no	exterior,	

na	qual	haja	incidência	da	norma	interna,	no	caso,	o	Direito	Penal	interno	e	não	

seja	possível	a	extradição.	No	plano	interno,	em	decorrência	da	repercussão	das	

relações	 da	 União	 com	 estados	 estrangeiros	 e	 o	 cumprimento	 dos	 tratados	

internacionais	firmados,	a	cooperação	passiva,	a	teor	dos	arts.	105	e	109,	X,	da	
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CF/88,	impõe	a	execução	de	rogatórias	pela	Justiça	Federal	após	a	chancela	por	

esta	 Corte	 Superior.	 Assim,	 compete	 à	 Justiça	 Federal	 o	 processamento	 e	 o	

julgamento	 da	 ação	 penal	 que	 versa	 sobre	 crime	praticado	no	 exterior,	 o	 qual	

tenha	 sido	 transferida	 para	 a	 jurisdição	 brasileira,	 por	 negativa	 de	 extradição,	

aplicável	o	art.	109,	IV,	da	CF/88.	CC	154.656-MG,	Rel.	Min.	Ribeiro	Dantas,	por	

unanimidade,	julgado	em	25/04/2018,	DJe	03/05/2018	

	

	

39.	SEGUNDA	SEÇÃO.	Bem	de	família.	Garantia	real	hipotecária.	Proprietários	do	

imóvel	 e	 únicos	 sócios	 da	 Pessoa	 Jurídica	 devedora.	 Proveito	 revertido	 em	

benefício	da	entidade	familiar.	Presunção.	Impenhorabilidade.	Exceção.	

É	possível	a	penhora	de	bem	de	família	dado	em	garantia	hipotecária	pelo	casal	

quando	os	cônjuges	forem	os	únicos	sócios	da	pessoa	jurídica	devedora.	

Cinge-se	 a	 controvérsia	 a	 definir	 sobre	 a	 possibilidade,	 ou	não,	 de	penhora	do	

imóvel	 dado	 em	 garantia	 hipotecária	 de	 dívida	 contraída	 em	 favor	 de	 pessoa	

jurídica,	 da	 qual	 os	 únicos	 sócios	 da	 empresa	 executada	 são	 cônjuges	 e	

proprietários	do	bem,	em	razão	da	presunção	do	benefício	gerado	aos	integrantes	

da	família.	Inicialmente,	cumpre	salientar	que	o	acórdão	embargado,	da	Terceira	

Turma,	 entendeu	 que	 "é	 possível	 a	 penhora	 de	 imóvel	 dado	 em	 garantia	

hipotecária	de	dívida	 contraída	em	 favor	de	pessoa	 jurídica	da	qual	 são	únicos	

sócios	 os	 cônjuges,	 proprietários	 do	 imóvel,	 pois	 o	 benefício	 gerado	 aos	

integrantes	da	 família	nesse	 caso	é	presumido".	 Já	o	 acórdão	paradigma	 (REsp	

988.915/SP,	Rel.	Min.	Raul	Araújo,	Quarta	Turma,	DJe	08/06/2012)	entendeu	que	

"somente	é	admissível	a	penhora	do	bem	de	família	hipotecado	quando	a	garantia	

foi	 prestada	 em	 benefício	 da	 própria	 entidade	 familiar,	 e	 não	 para	 assegurar	

empréstimo	 obtido	 por	 terceiro".	 Sobre	 o	 tema,	 prevalece	 nesta	 Corte	 o	

entendimento	 de	 que	 o	 proveito	 à	 família	 é	 presumido	 quando,	 em	 razão	 da	

atividade	 exercida	 por	 empresa	 familiar,	 o	 imóvel	 onde	 reside	 o	 casal	 (únicos	
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sócios	daquela)	é	onerado	com	garantia	real	hipotecária	para	o	bem	do	negócio	

empresarial.	 Nesse	 sentido,	 constitui-se	 ônus	 dos	 prestadores	 da	 garantia	 real	

hipotecária,	portanto,	comprovar	a	não	ocorrência	do	benefício	direto	à	família,	

mormente	tendo	em	vista	que	a	imposição	de	tal	encargo	ao	credor	contrariaria	a	

própria	 organicidade	 hermenêutica,	 inferindo-se	 flagrante	 também	 a	 excessiva	

dificuldade	de	produção	probatória.	Deste	modo,	pode-se	assim	sintetizar	o	tema:	

a)	o	bem	de	família	é	impenhorável	quando	for	dado	em	garantia	real	de	dívida	

por	um	dos	sócios	da	pessoa	jurídica,	cabendo	ao	credor	o	ônus	da	prova	de	que	

o	proveito	 se	 reverteu	à	entidade	 familiar;	e	b)	o	bem	de	 família	é	penhorável	

quando	 os	 únicos	 sócios	 da	 empresa	 devedora	 são	 os	 titulares	 do	 imóvel	

hipotecado,	 sendo	 ônus	 dos	 proprietários	 a	 demonstração	 de	 que	 não	 se	

beneficiaram	 dos	 valores	 auferidos.	 EAREsp	 848.498-PR,	 Rel.	 Min.	 Luis	 Felipe	

Salomão,	por	unanimidade,	julgado	em	25/04/2018,	DJe	07/06/2018	

	

	

	

40.	Competência.	Plano	de	saúde	coletivo.	Entidade	de	autogestão	vinculada	ao	

empregador.	Manutenção	do	ex-empregado.	Natureza	predominantemente	civil	

do	litígio.	Justiça	Comum	Estadual.	

Compete	 à	 Justiça	 Comum	 Estadual	 o	 julgamento	 de	 demanda	 com	 natureza	

predominantemente	civil	entre	ex-empregado	aposentado	ou	demitido	sem	justa	

causa	e	operadoras	de	plano	de	saúde	na	modalidade	autogestão	vinculadas	ao	

empregador.	

O	 propósito	 do	 conflito	 consiste	 em	 definir	 a	 competência	 para	 julgar	

controvérsias	 estabelecidas	 entre	 ex-empregados	 (nas	 hipóteses	 de	

aposentadoria	ou	rescisão	do	contrato	de	trabalho	sem	justa	causa)	e	operadoras	

de	plano	de	saúde	na	modalidade	autogestão	vinculadas	ao	empregador,	acerca	

do	 direito	 de	 manter	 a	 condição	 de	 beneficiário,	 nas	 mesmas	 condições	 de	
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cobertura	assistencial	de	que	gozava	quando	da	vigência	do	contrato	de	trabalho.	

Inicialmente,	vale	destacar	que	a	causa	de	pedir	e	o	pedido	delineados	na	petição	

inicial	definem	a	competência	para	processar	e	julgar	a	controvérsia.	Aqui,	devem	

ser	registradas	algumas	anotações	sobre	a	natureza	do	litígio	em	demandas	desse	

jaez.	 Primeiro,	 plano	 de	 saúde	 coletivo	 disponibilizado	 pelo	 empregador	 ao	

empregado	não	é	considerado	salário,	conforme	disposto	no	art.	458,	§	2º,	IV,	da	

Consolidação	 das	 Leis	 Trabalhistas,	 em	 redação	 dada	 pela	 Lei	 n.	 10.243/2001.	

Segundo,	a	operadora	de	plano	de	saúde	de	autogestão,	vinculada	à	 instituição	

empregadora,	 é	 disciplinada	 no	 âmbito	 do	 sistema	 de	 saúde	 suplementar,	

conforme	 disposto	 na	 Resolução	 Normativa	 n.	 137/2006	 da	 ANS.	 Terceiro,	 o	

fundamento	jurídico	para	avaliar	a	procedência	ou	improcedência	do	pedido	está	

estritamente	vinculado	à	interpretação	da	Lei	dos	Planos	de	Saúde,	sobretudo	dos	

arts.	30	e	31.	Essas	razões	permitem	concluir	pela	inexistência	de	discussão	sobre	

o	 contrato	 de	 trabalho	 ou	 de	 direitos	 trabalhistas,	 mas	 um	 litígio	 acerca	 da	

manutenção	ou	não	do	ex-empregado	em	plano	de	saúde	coletivo,	cuja	natureza	

é	 preponderantemente	 civil	 e	 não	 trabalhista.	 Via	 de	 consequência,	 há	 de	 se	

reconhecer	a	competência	da	Justiça	Comum	Estadual	para	processar	e	julgar	a	

demanda.		

CC	 157.664-SP,	 Rel.	 Min.	 Nancy	 Andrighi,	 por	 unanimidade,	 julgado	 em	

23/05/2018,	DJe	25/05/2018	

	

	

	

	

Ps.	Você	tem	ideias	de	novos	assuntos	ou	quer	compartilhar	

materiais	conosco?!	
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Envie	 e-mail	 para	 materiaiscejurnorte@gmail.com	 que	

teremos	o	prazer	em	analisar	e,	quem	sabe,	disponibilizar	o	

seu	material	após	 	 revisão	e	 complementação	pela	nossa	

equipe!	Todos	os	direitos	autorais	e	devidas	citações	serão	

respeitados!	J		

	

	

Gostou	do	material?	

Então	 tira	 uma	 foto	 dos	 	 pdfs	 	 e	marque	 o	@cejurnorte!	

Nossos	orientadores	ficarão	felizes	e	ainda	mais	motivados!	

	

	

	


